
G R A M Á T I C A G E N E R A T I V A Y G R A M Á T I C A 
E S T R U C T U R A L E N E L A N Á L I S I S 

S I N T Á C T I C O D E L A S C L Á U S U L A S 
R E L A T I V A S E N E S P A Ñ O L 

0. I N T R O D U C C I Ó N 

L a g r a m á t i c a estructural y la g r a m á t i c a generat iva son dos co­
rrientes que han tenido gran impac to en los estudios l i n g ü í s t i c o s 
del e s p a ñ o l . Es cos tumbre in te rpre ta r la g r a m á t i c a generat iva co­
m o una t e o r í a l i n g ü í s t i c a opuesta al es t ruc tura l i smo 1 , aunque no 
falta qu ien la considere como u n desarrollo encauzado en la t ra­
d i c i ó n es t ruc tura l 2 . 

E n este estudio, me propongo apor tar nuevos elementos de 
j u i c i o para poder ar ro jar m á s luz sobre el debate entre generati-
vistas y e s t r u c t u r a r í a s . E l obje t ivo que persigo no es demostrar 
la val idez de una u o t ra t e o r í a , sino most rar en q u é se d i s t inguen . 
Esta tarea p o d r í a haberse emprend ido comparando los postula­
dos de la t e o r í a es t ructura l con los que definen la t e o r í a generati­
va , pero aproximaciones de este t ipo suelen dar resultados poco 
satisfactorios por dos razones. L a p r i m e r a es que las t e o r í a s l i n ­
g ü í s t i c a s no son h o m o g é n e a s ; la segunda, que en la i n v e s t i g a c i ó n 
l i n g ü í s t i c a es grande la dis tancia que media entre los postulados 
t e ó r i c o s y la p r á c t i c a a n a l í t i c a . Esta distancia se manif ies ta sobre 
todo en la necesidad de adoptar h i p ó t e s i s auxi l iares que son rela­
t ivamente independientes del marco t e ó r i c o en que se usan. 

E n vez de considerar u n a t e o r í a l i n g ü í s t i c a como u n a serie de 

1 Véanse F . D ' I N T R O N O , Sintaxis transformacional del español, Cátedra, Ma­
drid, 1979; C . - P . O T E R O , Introducción a la lingüistica transformacional, Siglo X X I , 
México , 1968; N . R U W E T . Introduction á la grammaire générative, Plon, Paris, 
1967. 

2 Véase por ejemplo F . R O D R Í G U E Z A D R A D O S , Lingüística estructural, Gre-
dos, Madrid, 1969-1971, 2 ts. 
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postulados t e ó r i c o s , creo opo r tuno invest igar la m e t o d o l o g í a i m ­
p l í c i t a tal como se pone de manifiesto en estudios espec í f icos so­
bre cuestiones l i n g ü í s t i c a s . E l es t ructural ismo no puede ser 
ident i f icado con el conjunto de los enunciados sobre q u é d e b e r í a 
ser la t e o r í a es t ructura l , sino que comprende las investigaciones 
sobre cuestiones espec í f i cas cuya se lecc ión y e l a b o r a c i ó n define 
su marco t e ó r i c o . D e manera s imi la r , la t e o r í a generat iva no se 
puede entender como u n a serie de discusiones sobre puntos t e ó r i ­
cos n i como el conjunto de los modelos espec í f icos que h a n sido 
propuestos 3 , sino que se define como una serie de actividades 
desplegadas para solucionar problemas espec í f icos . L a compara­
c i ó n del generat iv ismo con el es t ructural ismo que es t ema de esta 
i n v e s t i g a c i ó n se l i m i t a , po r t an to , a e lucidar lo que han in ten tado 
solucionar estructuralistas y generativistas al estudiar u n proble­
m a de te rminado , a saber, el uso de los p ronombres relat ivos en 
e s p a ñ o l . Se t ra ta , pues, de verificar q u é puntos p r o b l e m á t i c o s han 
c r e í d o descubrir generativistas y estructuralistas y en q u é direc­
c i ó n apun tan las soluciones que p roponen . Veremos que , de he­
cho, los estructuralistas se d i s t inguen de los generativistas en la 
se lecc ión de las cuestiones que creen deber t ra tar ; la c o m p a r a c i ó n 
de las dos t e o r í a s c o n s i s t i r á en u n a ten ta t iva de descubri r por q u é 
se han escogido tóp icos distintos en el estudio de datos comparables. 

E l uso de los p ronombres relativos ha sido t ema de investiga­
c i ó n predi lecto entre los generativistas*, aunque su a p l i c a c i ó n al 

3 Por esta razón no son recomendables las introducciones tales como: R . 
H A D L I C H , A Transformational Grammar of Spanish, Prentice Hall , New Jersey, 
1971; H . L Ó P E Z M O R A L E S , Introducción a la lingüistica generativa, Alcalá, Madrid, 
1974, o los capítulos que dedica a la teoría generativa F . M A R C O S M A R Í N , Lin­
güística y lengua española, Cincel , Madrid, 1975; la mejor introducción actual, 
aunque ya un poco anticuada, es la de F . D ' I N T R O N O , op. cit. 

4 Véase N . C H O M S K Y , " O n WH-Movement", en P. Culicover, T . Wa-
sow y A . Akmajian (eds.), Formal Syntax, Academic Press, New York, 1977, 
y las referencias bibliográficas que se hallan en él; estudios posteriores com­
prenden, en el ámbito de las lenguas romances, G . C I N Q U E , " L a Sintassi dei 
Pronomi Relativi cui e quale nell' Italiano Moderno", Rivista di Grammatica Ge­
nerativa, 1978, num. 3, 31-126; " O n the Theory of Relative Clauses and Mar-
kedness", LRU, 2(1981), 247-294; P. H I R S C H B Ü H L E R , "Two Analyses of Free 
Relatives in French", Montreal Working Papers in Linguistics, 1978, num. 6, 
137-152; P. H I R S C H B Ü H L E R y M . L . R I V E R O , " A Unified Analysis of Mat­
ching and Non-Matching Free Relatives in Catalan", en V . A . Burke y J . 
Pustejovsky (eds.), Proceedings of the Eleventh Meeting of the North Eastern Linguistic 
Society, Amherst, M A , 1981; y R . K A Y N E , "French Relative que", en M . L u -
ián v F Hensev feds Ì Current Studies in Romance Linguistics Georgetown Uni­
versity Press, Washington, 1974. 
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e s p a ñ o l ha dado hasta el m o m e n t o pocos resultados 5 . Los estruc­
tural is tas no le han dedicado tan ta a t e n c i ó n , pero disponemos de 
u n estudio m u y valioso y bastante completo 6 . E n és te , se han t ra­
tado todos los puntos relacionados con el uso de los p ronombres 
relat ivos en e s p a ñ o l que son pert inentes dent ro del marco de la 
t e o r í a estructural is ta , d e s c a r t á n d o s e al m i s m o t i empo los que no 
t ienen per t inencia en ella. 

E n la e l a b o r a c i ó n de este estudio me he dejado guiar por mis 
experiencias personales. Por u n lado, nunca me han convencido 
las consideraciones t e ó r i c a s que no se basen en aná l i s i s certeros 
de determinados f e n ó m e n o s l i n g ü í s t i c o s . Por o t ro , t ampoco me 
h a n convencido los aná l i s i s l i n g ü í s t i c o s que no se basen en u n m o ­
delo m á s general de t e o r í a l i n g ü í s t i c a . O t r o tanto se puede decir 
con respecto a las discusiones m e t o d o l ó g i c a s . E n ellas se suele de­
d icar poca a t e n c i ó n a la m e t o d o l o g í a i m p l í c i t a de los estudios que 
se emprenden den t ro de u n marco t e ó r i c o de te rminado , metodo­
l o g í a que muchas veces no t iene correspondencia comple ta con 
la que se exige en la t e o r í a " o f i c i a l " . D e a h í que me haya pareci­
do ú t i l ver i f icar q u é recursos a n a l í t i c o s se han usado en la inves t i ­
g a c i ó n de la sintaxis de las c l á u s u l a s relativas del e s p a ñ o l en las 
dos corrientes, antes de de t e rmina r en q u é puntos m e t o d o l ó g i c o s 
se d is t ingue el genera t iv ismo del es t ructura l i smo. C o n esta apro­
x i m a c i ó n he evitado verme obl igado a comparar aspectos del a n á ­
lisis l i n g ü í s t i c o que son independientes de la t e o r í a general en que 
se mane jan y , por ende, no pert inentes en el m o m e n t o de compa­
ra r las t e o r í a s . N o son los modelos especí f icos concernientes a una 
parcela l i m i t a d a de los f e n ó m e n o s l i n g ü í s t i c o s los que se pueden 
considerar como c a r a c t e r í s t i c o s de las t e o r í a s que los han adopta­
do . Por el con t ra r io , los modelos parciales pueden adoptarse en 
t e o r í a s dist intas sin afectar pa ra nada sus c a r a c t e r í s t i c a s def in i to-
r ias . Se t ra ta , pues, de descubr i r la manera en que se ponen en 
p r á c t i c a los modelos parciales que se u t i l i z a n in ten tando lograr 
a s í u n a c a r a c t e r i z a c i ó n m á s comple ta y general de lo que consti­
tuye su meol lo t e ó r i c o . 

L a lec tura de este estudio no debe emprenderse con la espe­
ranza de hal lar en él la ú l t i m a novedad en lo que concierne a la 

5 Véanse M . L . R I V E R O , " L a s relativas restrictivas con que", NRFH, 31 
(1982), 195-234; y j . S C H R O T E N , " T W O Approaches to the Distribution of Spa­
nish Relative Pronouns", Estudis Grammaticals. {Working Papers in Linguistics), 
Universität A u t ó n o m a de Barcelona, Bellaterra, 1984, t. 1. 

6 Véase E . A L A R C O S L L O R A C H , "Español /que/", Estudios de gramática fun­
cional del español, Gredos, Madrid, 1970, cap. 10. 



40 JAN SCHROTEN N R F H , X X X V 

g r a m á t i c a generativa o a la g r a m á t i c a estructural ; tampoco d a r á 
como fruto una s o l u c i ó n de f in i t iva de c ó m o t ra tar la sintaxis de 
las c l á u s u l a s relativas en e s p a ñ o l . E l objet ivo que he perseguido 
es a la vez m á s modesto y m á s ambicioso. Se t ra ta de e jempl i f icar 
c ó m o se emprenden las investigaciones dentro de los dos marcos 
t e ó r i c o s , c ó m o se seleccionan los problemas y c ó m o se buscan las 
soluciones. Los problemas y las soluciones que se discuten en u n a 
t e o r í a sirven para obtener un enfoque m á s claro del alcance de 
las discusiones en la o t ra t e o r í a . De esta manera lograremos com­
prender mejor en q u é se d is t inguen los generativistas de los es-
t ructural is tas , lo que p e r m i t i r á una v i s ión m á s equ i l ib rada del 
estado actual de la l i n g ü í s t i c a . 

1 . L A D I S T R I B U C I Ó N D E L O S P R O N O M B R E S R E L A T I V O S E N E S P A Ñ O L 

1.0. Introducción 

Son c l á u s u l a s relativas las oraciones subordinadas subrayadas 
en los ejemplos ( l ) - ( 3 ) : 

(1) E l chico que viene es vecino m í o 
(2) E l chico que ves es vecino m í o 
(3) E l chico de que hablo es vecino m í o 

El s intagma n o m i n a l el chico, que precede a las c l á u s u l a s rela­
t ivas, es su antecedente; son construcciones relativas las secuen­
cias que se componen de u n a c l á u s u l a re la t iva y su antecedente. 
L a c l á u s u l a re la t iva define u n a prop iedad o cal idad que se a t r i ­
buye al antecedente; é s t e , a su vez, cumple una f u n c i ó n g r ama t i ­
cal en la c l á u s u l a re la t iva . Por e jemplo, el antecedente el chico se 
in te rpre ta como sujeto de la c l á u s u l a en (1) , como complemento 
di rec to en (2) y como complemen to preposicional de r é g i m e n en 
(3) . E l antecedente, aunque se entiende como f u n c i ó n de la c l á u ­
sula re la t iva , no es const i tuyente de la mi sma , sino que lo es de 
la o r a c i ó n p r inc ipa l ; en las oraciones ( l ) - ( 3 ) , es el sujeto de la ora­
c i ó n p r i n c i p a l . E l antecedente, por tan to , se repite en la c l á u s u l a 
re la t iva mediante los " s in tagmas r e l a t i vos" que e n ( l ) , que en (2) , 
de que en (3) . E l uso de que, en (1 ) , es, pues, s e ñ a l de que el ante­
cedente debe entenderse como el sujeto de viene, de la m i s m a ma­
nera que, en (2) , que s e ñ a l a que el antecedente debe entenderse 
como el complemento d i rec to de ves; en (3) , la secuencia de que 
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ind ica que el antecedente se interpreta como u n complemento pre­
pos ic ional precedido por de en la c l á u s u l a relat iva. 

E n este apartado invest igaremos la d i s t r i b u c i ó n de los signos 
que d e s e m p e ñ a n el m i smo papel que que en ( l ) - ( 3 ) ; é s tos se l la­
m a n pronombres relativos. E l apartado se d iv ide en cuatro sec­
ciones. E n la p r imera , se estudia la d i s t r i b u c i ó n de los pronombres 
re la t ivos y la d e s c r i p c i ó n de la m i s m a ; se define u n contexto espe­
cial en el que no se admi ten p ronombres relativos salvo que. E n 
la segunda, se propone u n a manera de describir la p o s i c i ó n e i n ­
t e r p r e t a c i ó n funcional de los constituyentes que contienen u n pro­
n o m b r e re la t ivo . L a tercera s ecc ión e s t á dedicada a fundamentar 
u n a r e v i s i ó n impor tan te de la d e s c r i p c i ó n de la d i s t r i b u c i ó n de 
los pronombres relativos; se t ra ta de de l imi ta r de una manera m á s 
exacta el contexto en que no se admi ten pronombres relativos salvo 
que. Se discuten al respecto las l lamadas c l á u s u l a s relativas " l i ­
b r e s " , que carecen de antecedente; é s t a s van a d e s e m p e ñ a r u n 
papel fundamenta l en el t r a t amien to de la sintaxis de los p r o n o m ­
bres relat ivos. E n la cuar ta secc ión se in t roduce el concepto de 
" t r a n s p o s i c i ó n ca tegor i a l " que const i tuye la base del aná l i s i s es­
t r u c t u r a l de las c l á u s u l a s relat ivas. Las conclusiones se ha l lan al 
f i na l de este apartado. 

1.1. Los pronombres relativos: su distribución 

Los ejemplos ( l ) - ( 3 ) se in terpre tan de manera similar a (4)-(6): 

(4) E l chico — él viene — es vecino m í o 
(5) E l chico — lo veo — es vecino m í o 
(6) E l chico — de él hablo — es vecino m í o 

E l parecido consiste en que, en las c l á u s u l a s p a r e n t é t i c a s su­
brayadas, t a m b i é n hay u n m o r f e m a que refiere al antecedente el 
chico, ind icando al m i smo t i empo su f u n c i ó n gramatical en la c l áu ­
sula p a r e n t è t i c a . Es obv io que el parecido no se extiende a la i n ­
t e r p r e t a c i ó n to ta l , puesto que (1) y (4 ) , (2) y (5 ) , (3) y (6) no son 
oraciones s i n ó n i m a s . Los morfemas que t ienen valor referencial 
a u n antecedente se dicen a n a f ó r i c o s . Los morfemas con valor ana­
fór ico en (4)-(6) son p ronombres personales que t ienen la catego­
r í a l é x i c a N ; él y lo son nombres a n a f ó r i c o s , o sea, que t ienen la 
capacidad de refer ir a o t ro n o m b r e o s in tagma n o m i n a l o de " r e ­
p e t i r " la referencia del SN con que se dicen a n a f ó r i c o s . 

E n vis ta del parale l ismo que acabamos de observar respecto 
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a ( l ) - ( 3 ) y (4)-(6) , suponemos que el signo que, en ( l ) - ( 3 ) , es t a m ­
b i é n u n nombre sustantivo con va lor a n a f ó r i c o 7 . 

L a estructura s i n t a g m á t i c a de ( l ) - ( 3 ) se hal la representada en 
(7) - (9) , respectivamente: 

(7) [ S N el chico [ Q , [ C O M P [ S N que] ] [ s v v i ene] ] ] — [ s v es [ S N ve­
cino m í o ] ] 

(8) [ S N ] el chico [ o - [COMP [SN que ] ] [ s v veo ] ] ] - [ s v es [ s v 

vecino m í o ] ] 
(9) [ S N el chico [ c [COMP [SP de [ S N que ] ] ] [ s v hab lo ] ] ] - [ s v 

es [ S N vecino m í o ] ] 

D e acuerdo con esta d e s c r i p c i ó n , que es p r o n o m b r e re la t ivo , 
es decir , u n pronombres como él, lo, que se usa en construcciones 
relat ivas, d i s t i n g u i é n d o s e de los p ronombres personales como él, 
lo en que se hal la al p r i n c i p i o de la o r a c i ó n subordinada O ' , en 
la p o s i c i ó n denominada C O M P . N o es que el ú n i c o p r o n o m b r e re­
l a t i vo que se puede usar; p o r e jemplo, en (3) puede usarse en vez 
de que el p r o n o m b r e re la t ivo quien o el p r o n o m b r e re la t ivo com­
puesto p o r el a r t í c u l o def in ido el y que o cual: 

(10) a. E l chico de q u i e n hablo es vecino m í o 
b . E l chico del que hablo es vecino m í o 
c. E l chico del cual hablo es vecino m í o 

Es sorprendente que la s u s t i t u c i ó n de que en (1) por los p ro ­
nombres relativos quien, el que, el cual sea impos ib le , ya que no son 
aceptables ( l l ) a . - c : 

(11) a. *E1 chico qu i en viene es vecino m í o 
b . *E1 chico el que viene es vecino m í o 
c. *E1 chico el cual viene es vecino m í o 

T a m p o c o es posible la s u s t i t u c i ó n en (2 ) , puesto que (12)a.-c. 
son inadmisibles : 

(12) a. *E1 chico qu i en ves es vecino m í o 
b . *E1 chico el que ves es vecino m í o 
c. *E1 chico el cua l ves es vecino m í o 

7 Los pronombres personales átonos pueden referir a "objetos" no men­
cionados antes en el discurso, mientras que los pronombres relativos requie­
ren antecedentes en el discurso. Se podría sostener, pues, que los pronombres 
personales coinciden con el antecedente en designar al mismo referente, o sea, 
que el referente que obtiene el antecedente y el que obtiene el pronombre per­
sonal pueden llegar a coincidir "accidentalmente". Los pronombres relativos, 
en cambio, sólo obtienen valor referencial vía el antecedente, coincidiendo 
"esencialmente" con él; a este respecto véase G . E V A N S , "Pronouns", LI, 11 
( 1 9 8 0 ) , 3 3 7 - 3 6 3 . 
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Es o b v i o que (12) se puede " s a l v a r " si i n t roduc imos la pre­
p o s i c i ó n a, cuyo uso es ob l iga tor io ante los complementos direc­
tos humanos y definidos; cf. (13): 

(13) a. E l chico a qu i en ves es vecino m í o 
b . E l chico al que vez es vecino m í o 
c. E l chico al cual ves es vecino m í o 

T o m a n d o en c o n s i d e r a c i ó n datos parecidos del f r a n c é s , R i ­
c h a r d K a y n e 8 ha observado que es l a presencia de la p r e p o s i c i ó n 
l a que hace posible el uso de los p ronombres relativos quien, el que, 
el cual. S i é s tos no van " p r o t e g i d o s " p o r u n a p r e p o s i c i ó n , h a l l á n ­
dose " inde fensos" , no se pueden usar, como es el caso en (11) 

y (12) . 
Por lo vis to , que es excepcional en que no necesita ser protegi ­

d o . E n otras palabras, la p o s i c i ó n indefensa, o sea, la in i c i a l de 
c l á u s u l a re lat iva no precedida de p r e p o s i c i ó n , es incompat ib le con 
el uso de los pronombres relat ivos quien, el que, el cual, aunque es 
c o m p a t i b l e con que. Esta l i m i t a c i ó n se puede f o r m u l a r diciendo 
que no se a d m i t e n pronombres relat ivos en p o s i c i ó n indefensa. 
Si representamos la clase de los p ronombres relat ivos mediante 
l a f ó r m u l a REL = [que, quien, el que, el cual], la r e s t r i c c i ó n se pue­
de fo rma l i za r de la manera que mos t ramos en (14) : 

(14) * [ o ' [COMP [SN REL]]. . . ] . . . , si REL * que 

Se expl ica el c a r á c t e r excepcional de que, si lo consideramos 
no como p r o n o m b r e re la t ivo , sino como la c o n j u n c i ó n que que se 
ha l l a t a m b i é n en casos tales como (15) : 

(15) E l chico dice que viene J u a n 

E n (15) , que no representa al antecedente el chico, sino que só­
lo sirve para s e ñ a l a r que la c l á u s u l a de que f o r m a parte e s t á su­
b o r d i n a d a al verbo p r i n c i p a l . Si el que " r e l a t i v o " en (1) y (2) se 
i n t e rp re t a como mera c o n j u n c i ó n , el va lo r a n a f ó r i c o que p a r e c í a 
tener debe ser consecuencia de otras propiedades de la c l á u s u l a 
r e l a t iva y no puede deducirse de n i n g u n a p rop iedad inherente de 
que. 

E n resumidas cuentas, la h i p ó t e s i s in sp i rada en K a y n e l leva 
a suponer: ( i ) que son p ronombres relat ivos que, quien, el que, el 
cual precedidos por p r e p o s i c i ó n ; ( i i ) que los p ronombres relativos 
no se a d m i t e n en p o s i c i ó n indefensa; ( i i i ) que el que " r e l a t i v o " 

8 R . K A Y N E , art. cit. 
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en p o s i c i ó n indefensa no es p r o n o m b r e re la t ivo , sino u n a mera 
c o n j u n c i ó n , de modo que el antecedente no se repi te en la c l á u s u ­
la re la t iva mediante que, sino a consecuencia de otras propieda­
des de la c l á u s u l a re la t iva que conviene de te rminar . 

1.2. Los pronombres relativos: su posición e interpretación funcional 

Los pronombres relativos y las conjunciones se hal lan al co­
mienzo de la c l á u s u l a a la que pertenecen, a diferencia de los pro­
nombres no relat ivos. Comparemos al respecto los ejemplos (3) 

Y ( 6 ) : 

(3) E l chico de que hablo es vecino m í o 
(6) E l chico — de él hablo — es vecino m í o 

M i e n t r a s que el s in tagma de él, en (6 ) , puede hallarse t a m b i é n 
en p o s i c i ó n postverbal , esto no es posible con el s in tagma re la t ivo 
de que, en (3) : 

( 3 ' ) *E1 chico hablo de que es vecino m í o 
( 6 ' ) E l chico — hablo de él — es vecino m í o 

R e c u é r d e s e que los sintagmas relat ivos pueden referir a cual­
qu ie r f u n c i ó n gramat ica l . Es curioso notar que a los p ronombres 
relat ivos les corresponde siempre la p o s i c i ó n i n i c i a l de la c l á u s u ­
la , a pesar de su capacidad de representar distintas funciones gra­
maticales asociadas con dist intas posiciones. 

Para poder describir adecuadamente esta c a r a c t e r í s t i c a de las 
c l á u s u l a s relativas, supongamos que se ha l la u n consti tuyente de 
f o r m a " c e r o " , o sea, u n const i tuyente v a c í o , en la p o s i c i ó n que 
le corresponde a la f u n c i ó n a la que refiere el p r o n o m b r e re la t ivo 
(o la c o n j u n c i ó n que " r e l a t i v o " ) ; a d e m á s , supongamos que el pro­
n o m b r e re la t ivo y la c o n j u n c i ó n que f o r m a n parte de O', y que 
se ha l l an en COMP, quedando, pues, al margen de O'9. 

D e acuerdo con estos supuestos, la r e p r e s e n t a c i ó n s i n t á c t i c a 
de ( l ) - ( 3 ) se hal la en (16)-(18) , en los cuales e es s í m b o l o de falta 
de e x p r e s i ó n fono lóg i ca : 

(16) E l chico [ Q , [ C O M P que] [ Q f S N e] v iene]] es vecino 
m í o 

9 Véanse N . C H O M S K Y , art. cit.; Lectures on Government and Binding, Foris, 
Dordrecht, 1981: Some Concepts and Consequences of the Theory of Government and 
Binding, M I T Press, Cambridge, 1982. 
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(17) E l chico [ Q , [ C O M P que] [ Q ves [ S N e)}] es vecino m í o 
(18) E l chico [ 0 - [ C O M P de que] [ Q hablo [ s p e]]] es vecino 

m í o 

A p a r t i r de estas representaciones s i n t a g m á t i c a s de ( l ) - ( 3 ) po­
demos obtener las interpretaciones correspondientes, der ivando 
de ellas las estructuras " l ó g i c a s " per t inentes 1 0 . L a d e r i v a c i ó n se 
e f e c t ú a apl icando las dos reglas que fo rmu lamos en (19) y (20): 

(19) Sus t i tu i r REL por una copia del antecedente. 
(20) M o v e r el s in tagma in i c i a l de la c l á u s u l a a la pos i c ión 

que ocupa el s intagma v a c í o , o sea, sust i tuir e por el 
s in tagma in i c i a l de la c l á u s u l a . 

Por e jemplo , la d e r i v a c i ó n de (18) se mues t ra en (21): 

(21) a. E l chico [ Q , [ C O M P [ S P de que] ] [ Q hablo [ S P e]\] es 
vecino m í o 
Sustitución de que por una copia del antecedente 

b . E l chico [ Q , [ C O M P [ S P de el chico]] [ Q hablo [ S P e\\] 
es vecino m í o 
Sustitución de e por el sintagma inicial 

c. E l chico [ Q , [ 0 hablo [ S P de el chico]]] es vecino m í o 

L a i n t e r p r e t a c i ó n de la c l á u s u l a re la t iva se establece sobre la 
base de (21)c; es obv io que la f u n c i ó n g ramat ica l y el contenido 
l éx i co se h a n reconstruido debidamente . 

Suponiendo por el momento que este anál is i s es adecuado, con­
sideremos de nuevo el p rob l ema de que en p o s i c i ó n indefensa. D e 
acuerdo con el a n á l i s i s que p r e s e n t á b a m o s en la s ecc ión anter ior , 
que no puede ser p r o n o m b r e re la t ivo , sino que debe identificarse 
como c o n j u n c i ó n . L a regla (19) , por t an to , no sirve para recons­
t r u i r la f u n c i ó n gramatical del sujeto que debemos obtener en (16) 
o la del complemen to directo que debemos obtener en (17). E l 
para le l i smo entre (16) , (17) y (18) puede ser restablecido adop­
tando la h i p ó t e s i s de que al lado de la c o n j u n c i ó n que se hal la u n 
p r o n o m b r e re la t ivo cero. S e g ú n esta h i p ó t e s i s , (22) y (23) s e r í a n 
las estructuras que corresponden a (16) y (17) : 

1 0 L a estructura llamada " lóg ica" es la que se obtiene al aplicar ciertas 
operaciones " lóg i cas" a la estructura sintáctica; véase sobre todo R . M A Y , A 
GrammarofQuantification, tesis doctoral, Massachusetts Institute of Technology, 
Cambridge, 1977; N . C H O M S K Y , art. cit. E l nivel que se define aquí, en 
realidad, no tiene correspondencia exacta con la estructura lógica establecida 
en estos estudios, pero se le parece lo suficiente para poder utilizar el término. 
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(22) E l chico [ Q , [ C O M P que [ S N e]] [Q [SN e] v iene]] 
es vecino m í o 

(23) E l chico [ Q , [ C O M P que [ S N r f i ' ] ] b ves [ S N e}}} es 
vecino m í o 

E n resumidas cuentas, las c l á u s u l a s relativas se anal izan de 
dos maneras dist intas. 

E n p r i m e r lugar , si C O M P se f o r m a con u n a p r e p o s i c i ó n m á s 
u n p r o n o m b r e re la t ivo , el p r o n o m b r e debe ser in terpre tado me­
diante su s u s t i t u c i ó n por u n a copia del antecedente; el C O M P i n ­
terpretado debe ser desplazado a la pos i c ión que ocupa el sintagma 
v a c í o . E n segundo lugar , si C O M P se compone de que, esta con­
j u n c i ó n va seguida de u n p r o n o m b r e re la t ivo v a c í o , que se hal la 
t a m b i é n en C O M P ; el p r o n o m b r e v a c í o es sust i tuido por una co­
p ia del antedecente, que, a su vez, debe ser desplazado a la posi­
c i ó n v a c í a en O . 

1.3. L a restricción sobre la posición indefensa y el análisis de las 
construcciones relativas carentes de antecedente 

L a r e s t r i c c i ó n sobre la p o s i c i ó n indefensa a la que parece que 
e s t á n sujetos los p ronombres relat ivos d e s e m p e ñ a u n papel i m ­
por tan te en la d i s t r i b u c i ó n de los mismos . N o obstante, no es vá ­
l i d a en todas las circunstancias. R e c u é r d e s e que los p ronombres 
relativos se hal lan en oraciones subordinadas donde ocupan la po­
s ic ión de C O M P , el p r i m e r const i tuyente de O ' . L a r e s t r i c c i ó n so­
bre la p o s i c i ó n indefensa puede formularse , pues, de la manera 
siguiente: 

(24) * [ 0 ' [ C O M P [ S N R E L 11 o] 

D e acuerdo con la i n t e r p r e t a c i ó n (24), la p o s i c i ó n in i c i a l de 
la c l á u s u l a re la t iva es incompa t ib le con los p ronombres relativos 
de la c a t e g o r í a S N , o sea, que son inadmis ib les las c l á u s u l a s rela­
t ivas in t roduc idas por S N r e la t ivo . 

E l e jemplo (25), sin embargo , cont iene u n a c l á u s u l a re la t iva 
i n t r o d u c i d a por S N r e la t ivo , sin que esto produzca i n a c e p t a b l e 
d a d , lo cual mues t ra que la r e s t r i c c i ó n no es v á l i d a en todas las 
c i rcunstancias . 

(25) Q u i e n te quiere te h a r á l l o r a r 

E l a n á l i s i s m á s na tu ra l de (25) consiste en suponer que quien 
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se hal la en la p o s i c i ó n de C O M P den t ro de la c l á u s u l a r e l a t iva 1 1 . 
Este a n á l i s i s es el que mostramos en (26): 

(26) [ c [ C O M P [ S N qu i en ] ] [ Q [ S N e] te qu ie re ] ] te h a r á 
l lo ra r 

D e ser cierto este a n á l i s i s , debe ser abandonado la r e s t r i c c i ó n 
que ha sido fo rmulada en (24). E n vista de la i m p o r t a n c i a que 
tiene esta c o n c l u s i ó n , conviene demostrar que (25) no puede ser 
analizado de o t ra manera que la que se mues t ra en (26). 

Observemos p r i m e r o que el a n á l i s i s de (25) que se muestra 
en (27) puede ser descartado ya desde u n p r i n c i p i o : 

(27) [o [ S N qu ien ] te quiere] te h a r á l l o r a r 

S e g ú n (27), quien s e r í a el sujeto s i n t á c t i c o de la c l á u s u l a re la t i ­
va y no se h a l l a r í a en C O M P . Si esto fuese c ier to , d e b e r í a ser po­
sible hal lar este sujeto en p o s i c i ó n postverbal , puesto que el sujeto 
s i n t á c t i c o en o siempre se admi te en p o s i c i ó n postverbal . D e la 
inaceptab i l idad de (28) se deduce que esto es impos ib le : 

(28) *[te quiere qu ien] te h a r á l lo ra r 
O t r a a l ternat iva se r ía asignar a (25) la estructura que se mues­

t r a en (29): 
(29) [ S N qu i en ] [ Q te quiere] [ s v te h a r á l l o r a r ] 

E l a n á l i s i s (29) tiene dos desventajas serias. E n p r i m e r lugar , 
se in te rpre ta quien como el antecedente, lo que l l e v a r í a a suponer 
que esta pa labra t a m b i é n se hal la como antecedente en otros t ipo 
de construcciones relativas. Esto es, evidentemente, imposible ; cf. 
(30) : 

(30) * Q u i e n del que hablas te h a r á l l o r a r 

E n segundo lugar , la c l á u s u l a re la t iva c a r e c e r í a de C O M P , 
const i tuyente que se hal la en todas las d e m á s oraciones subord i ­
nadas, de m o d o que c o n s t i t u i r í a u n t i p o especial de c l á u s u l a re­
la t iva . 

1 1 De estas cláusulas relativas "libres" o carentes de antecedentes se ha­
bla en J . B R E S N A N y J . G R I M S H A W , "The Syntax of Free Relatives in English", 
LI, 9 ( 1 9 7 8 ) , 3 3 1 - 3 9 1 ; A . G R O O S y H . VAN R I E M S D L J K , "Matching Effects in 
Free Relatives: A Parameter of Core Grammar" , en A . Belletti, L . Brandi 
y L . Rizzi (eds.), Theory of Markedness in Generative Grammar, Scuola Normale 
Superiore di Pisa, 1 9 8 1 ; S. P L A N N , Relative Clauses in Spanish Without Overt An­
tecedent and Related Constructions, University of California Press, Berkeley-Los 
Angeles, 1 9 8 1 ; P. H I R S C H B Ü H L E R y M . L . R I V E R O , art. cit., donde se hallan 
también otras referencias bibliográficas. 
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C o m o estas dos desventajas se dan jun tas y e s t á n relaciona­
das obviamente , el aná l i s i s (29) es doblemente excepcional . Se si­
gue que el a n á l i s i s (26) es el m á s na tu ra l . 

L a n ó m i n a de los pronombres relativos no se l i m i t a a quien, 
sino que comprende el que, el cual y que. Las c l á u s u l a s relativas ca­
rentes de antecedente, que const i tuyen el t ipo ejemplif icado en 
(25) , t a m b i é n pueden ser in t roducidas por el que, como en (31): 

(31) E l que te quiere te h a r á l lo ra r 

D a d o el parale l ismo de (25) y (31) , el aná l i s i s de este ejemplo 
que m á s viene a mano es el que se muestra en (32): 

(32) [ 0 ' [ C O M P el que] [ Q e te quiere]] [ s v te h a r á l l o ra r ] 

E l c a r á c t e r comple jo de el que pe rmi te o t ra i n t e r p r e t a c i ó n 1 2 , 
ausente de las construcciones con quien, puesto que se puede i n ­
terpretar como la secuencia de el antecedente y que, p r o n o m b r e 
re la t ivo . D e acuerdo con este aná l i s i s , (31) d e b e r í a tener la repre­
s e n t a c i ó n que se exhibe en (33) : 

(33) [ S N el] [ 0 , [ C O M P que] [e te quiere]] [ s v te h a r á l lorar ] 

De hecho, se impone este aná l i s i s en ciertos contextos, del t i ­
po que se presenta en (34) : 

(34) E l h o m b r e que te odia te h a r á r e í r y el que te quiere 
te h a r á l l o r a r 

L a i n t e r p r e t a c i ó n usual de (34) es que se sobreentiende hombre 
en la segunda par te , o sea, que se t ra ta de la elipsis de hombre bajo 
la inf luencia de hombre en la p r i m e r a parte de la o r a c i ó n . N o obs­
tante, el aná l i s i s (32) se impone en los contextos en que no es po­
sible invocar la elipsis de u n n o m b r e menc ionado antes. 

E n las construcciones relativas carentes de antecedentes se 
usan, pues, quien o el que; es sorprendente observar que n i el cual 
n i que son admisibles en estas construcciones: 

(35) a. *E1 cual te quiere te h a r á l lo ra r 
b . *Que te quiere te h a r á l lo ra r 

E l rechazo de el cual y que en este t i po de construcciones, que 
no tiene e x p l i c a c i ó n , no i m p i d e que tanto quien como el que se ad­
m i t a n en p o s i c i ó n " i n d e f e n s a " , o sea, sin necesidad de ser prote­
gidos por u n a p r e p o s i c i ó n en C O M P . 

1 2 E l doble análisis se presenta más detalladamente en M . L . R I V E R O , art. 
cit. 
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1.4. Resumen 

L a d i s t r i b u c i ó n de los p ronombres relativos puede describirse 
de u n a manera adecuada teniendo en cuenta la d i s t i n c i ó n que he­
mos trazado entre la p o s i c i ó n protegida y la indefensa. L a con­
c l u s i ó n m á s sorprendente es que no se admi ten los p ronombres 
relat ivos en la p o s i c i ó n indefensa. E n p o s i c i ó n protegida se ha­
l l a n quien, el que, el cual", que son los pronombres relat ivos del 
e s p a ñ o l . 

D e b i d o a la i m p o s i b i l i d a d de parte de los p ronombres re la t i ­
vos de hallarse en p o s i c i ó n indefensa, la r e l a t i v i z a c i ó n de las fun­
ciones gramaticales que no se s e ñ a l a n con p r e p o s i c i ó n (el sujeto, 
el complemento directo y el a t r ibu to ) no se realiza median te el 
uso de p ronombres relat ivos, sino empleando la c o n j u n c i ó n que, 
seguida é s t a por u n p r o n o m b r e re la t ivo v a c í o . Los detalles de es­
te proceso deben ser estudiados m á s detenidamente . Por ahora, 
basta con saber que hay dos tipos dist intos de c l á u s u l a s relat ivas, 
a saber, el que se obtiene median te el uso de p ronombres re la t i ­
vos precedidos de p r e p o s i c i ó n y el que se obtiene median te el uso 
de la c o n j u n c i ó n que, seguida de u n p r o n o m b r e v a c í o . 

L a r e s t r i c c i ó n sobre la p o s i c i ó n indefensa, s e g ú n la cual no 
se admi ten los p ronombres relativos en C O M P si no se ha l l an pro­
tegidos por u n a p r e p o s i c i ó n , parece ser incompa t ib le con la acep­
tabi l idad de las llamadas c l áusu la s relativas carentes de antecedente 
con el sujeto re la t iv izado. E n é s t a s , el p r o n o m b r e re la t ivo no pre­
cedido de p r e p o s i c i ó n se ha l la en C O M P . 

2. ANÁLISIS ESTRUCTURALISTA DE LAS CLÁUSULAS RELATIVAS 

2.0. Introducción 

E n el apartado an te r io r hemos conclu ido que las c l á u s u l a s re­
lat ivas se d i v i d e n en dos t ipos , el u n o i n t r o d u c i d o por u n a prepo-

1 3 E n posición protegida también se halla aue. como en el ejemplo (i): 
(i) E l hombre de que hablo es vecino mío 

De acuerdo con el criterio de la posición protegida, que se comporta como 
un verdadero pronombre relativo. No se explica, sin embargo, por qué no se 
admite que en un complemento directo precedido de a, como en (ii): 

(ii) * E l hombre a que veo es vecino mío 
E l que en posición indefensa no puede ser pronombre relativo, por la sen­

cilla razón de que los pronombres no se admiten en esta posición. Se trata, 
pues, de un morfema distinto, aunque homófono. 
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s ic ión seguida de u n p r o n o m b r e re la t ivo , el o t ro i n t r o d u c i d o por 
que seguido de u n p r o n o m b r e re la t ivo cero. 

Presentaremos en este apartado u n aná l i s i s es tructural is ta de 
las c l á u s u l a s re la t ivas 1 4 . C o m o el aná l i s i s se basa en presupues­
tos estructurales de t i po func iona l , no podemos apreciar debida­
mente el m é t o d o si no tenemos en cuenta las bases de la t e o r í a 1 5 . 

2 A. El modelo funcional y el análisis de las cláusulas relativas 

2.1.0 . L a t e o r í a de l es t ructura l ismo de t ipo funcional se basa en 
las consideraciones que pasamos a resumir . 

Las palabras se d i v i d e n en dos clases, las independientes o 
l é x i c a s 1 6 y las dependientes o gramaticales. Son independientes 
las palabras que pueden hallarse solas en el discurso. Por ejem­
p lo , casas es pa labra independiente en: ¿qué viste? — casas. 

Otras palabras nunca se ha l l an solas y se u t i l i z a n solamente 
si v a n a c o m p a ñ a d a s de u n a palabra independiente . Por e jemplo, 
el y de se ha l lan en el s in tagma el de Juan, pero no es v iable el uso 
de el o de o el de solamente. 

Se c o m b i n a n las palabras l éx icas con cero, u n a o m á s pala­
bras gramaticales fo rmando sintagmas; por e jemplo, son sintag­
mas: casas, las casas, de las casas, el de las casas, con el de las casas. 
C a d a palabra l é x i c a es el t é r m i n o nuclear de u n s intagma simple; 
en los ejemplos que acabamos de ver, casas es siempre el t é r m i n o 
nuclear . 

Los sintagmas pueden ser independientes o contraer r e l a c i ó n 
de dependencia o in terdependencia con otro(s) s intagma(s) . Por 
e jemplo, en el discurso hal lamos: comimos pan y comimos. E l sin­
t agma comimos puede ser independiente siempre, mientras que pan 
permi te la independencia sólo en contextos especiales, como en 
las respuestas. E n : comimos pan, el s in tagma pan depende de comi-

1 4 Véase E . A L A R C O S L L O R A C H , op. cit. 
1 5 Véanse id.; A . M A R T I N E T , " L e s fonctions grammaticales", LingP, 13 

( 1 9 7 7 ) , 3 - 1 4 ; B . P O T T I E R , Gramática del español, Alcalá, Madrid, 1 9 7 0 ; L . T E S -
N I É R E , ÉUments de syntaxe structurale, Klincksieck, Paris, 1 9 5 9 . 

1 6 A L A R C O S {op. cit, cap. 10 , 3 ) habla de "signos a u t ó n o m o s " , que de­
fine así: "Entendemos por autónomo todo signo mín imo o complejo capaz de 
desempeñar por sí solo en la estructura de la oración una función determina­
da, y por tanto —en los casos de elipsis— susceptible de funcionar asociado 
con un determinado signo oracional ( = contorno oracional más modo oracio­
nal) como equivalente de orac ión". L a palabra es, pues, el signo mín imo 
autónomo. 
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mos, ya que su u t i l i z a c i ó n requiere la de comimos o de ot ra pa labra 
de l a m i s m a c a t e g o r í a l éx i ca que comimos. Los t é r m i n o s nucleares 
de los sintagmas simples que siempre pueden tener existencia i n ­
dependiente fo rman la clase léx ica de los verbos 1 7 ; los que depen­
d e n de los verbos son los nombres . L a tercera clase l éx i ca que 
podemos d i s t ingu i r es la de los adjetivos; é s tos dependen de los 
n o m b r e s , como en: pan tierno, donde el adjet ivo tierno depende del 
n o m b r e pan. 

Las clases léx icas se def inen, pues, deduct ivamente , de una 
m a n e r a puramente f o r m a l . 

Los sintagmas dependientes se l l a m a n adyacentes; el sintag­
m a de que dependen los adyacentes se l l a m a el n ú c l e o . E l n ú c l e o 
y sus adyacentes const i tuyen u n s in tagma complejo que tiene la 
m i s m a f u n c i ó n que la del n ú c l e o . 

Las l lamadas funciones gramaticales tales como el sujeto, el 
i m p l e m e n t o ( = complemento d i rec to) , el complemento ( = com­
p lemen to ind i rec to ) , el suplemento ( = complemento preposicio­
n a l de r é g i m e n ) y el a t r i b u t o son valores especí f icos de los 
adyacentes nominales o adjetivos; su va lor específ ico se indica me­
d ian te indic ios funcionales, como las preposiciones, o la p o s i c i ó n 
respecto al n ú c l e o de que dependen o el uso de morfemas l igados 
concordados. 

2 . 1 . 1 . C o m p á r e n s e los dos ejemplos siguientes: 

(36)a. A n u n c i ó sus p r o p ó s i t o s 
b . A n u n c i ó que v e n d r í a 

E n (36)a. , el s intagma sus propósitos tiene func ión de imp lemen­
to ; como su n ú c l e o es u n n o m b r e , se t ra ta de u n a f u n c i ó n n o m i ­
n a l . E n (36)b . , el s in tagma que vendría t iene n ú c l e o verbal vendría, 
de m o d o que d e b e r í a interpretarse como f u n c i ó n verba l . N o obs­
tan te , que vendría es u n i m p l e m e n t o y debe ser t ra tado como fun-

1 7 Por extensión, todas las palabras con propiedades formales similares a 
las de comimos (como son las desinencias que selecciona) constituyen la clase 
de las palabras independientes, aun si algunas (o muchas) de ellas exigen la 
presencia de un adyacente en función de complemento directo (por ejemplo, 
metimos sólo se admite en contextos tales como metimos el pan en el horno, exclu­
yéndose su uso independiente: * metimos). Basta, pues, con que algunos miem­
bros sean independientes para que la independencia pueda ser considerada como 
propiedad de la clase. Véase a este respecto Z . H A R R I S , Methods in Structural 
Linguistics, University of Chicago Press, Chicago, 1951, quien caracteriza las 
clases de una manera parecida. 
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c i ó n n o m i n a l . Por lo vis to , que t ranspone la f u n c i ó n verba l a la 
n o m i n a l , o sea, que hab i l i t a el verbo a la f u n c i ó n n o m i n a l que 
debe c u m p l i r en (36)b. E l efecto de la t r a n s p o s i c i ó n se representa 
en (37 ) 1 8 : 

(37) [ N que [ v v e n d r í a ] ] 

L a t r a n s p o s i c i ó n se representa, pues, a ñ a d i e n d o corchetes de 
la c a t e g o r í a apropiada al s in tagma con que se asocia el t ransposi-
to r que; la o p e r a c i ó n m i s m a se define en (38): 

(38) [que V] - [ N que v ] 

N ó t e s e que que es mor fema gramat ica l que forma parte del S v 
cuyo n ú c l e o es el verbo. 

D e manera s imi la r , observamos que el signo que e f e c t ú a u n a 
t r a n s p o s i c i ó n a la f u n c i ó n adjet iva (de a t r ibu to ) en (39)b . , que 
t iene el m i s m o va lor que (39)a . : 

(39) a. E l agua corr iente 
b . E l agua que corre 

L a r e l a t i v i z a c i ó n equivale , por consiguiente, a la t ransposi­
c i ó n del n ú c l e o verbal a u n a f u n c i ó n adjetiva; la o p e r a c i ó n se de­
fine en (40): 

(40) [que V] - [ A que v ] 

E n vista de los efectos dis t intos que se no tan en (38) y en (40) , 
debemos conclu i r que hay dos signos que, uno transpositor del n ú ­
cleo verbal a la f u n c i ó n n o m i n a l , o t ro t ransposi tor del n ú c l e o ver­
ba l a la f u n c i ó n adjet iva. H a y o t ra d i s t i n c i ó n entre que n o m i n a l 
o anunc ia t ivo y que adjet ivo o re la t ivo . Que anunc ia t ivo agota su 
f u n c i ó n en la mera t r a n s p o s i c i ó n y " q u e d a ( . . . ) a l margen de las 
relaciones gramaticales de la o r a c i ó n t r anspues ta" 1 9 . 

Que re la t ivo no sólo es t ransposi tor , sino que t a m b i é n s e ñ a l a 
en la o r a c i ó n transpuesta " func iones cumpl idas o rd ina r i amen te 
p o r sintagmas nominales a los que hace referencia" (id.). 

j u n t o a que re la t ivo podemos hal lar ind ic io de la f u n c i ó n a que 
refiere: cero como sujeto, i m p l e m e n t o o a t r i bu to ; a como imp le -

1 8 L a representación es mía y no forma parte del análisis de Alarcos, 
quien no presenta ningún formalismo. 

1 9 A L A R C O S , op. cit., p. 196. 
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m e n t ó o complemento ; otras preposiciones o a como suplemento. 
V é a s e al respecto los ejemplos (41)a.-f . 

(41) a. Las luces que b r i l l a b a n ( ind ic io : cero; f u n c i ó n : 
sujeto) 

b . L a naranja que has c o m i d o ( i n d i c i o : cero; f u n c i ó n : 
imp lemen to ) 

c. E l chico que veis ( i n d i c i o : cero; f u n c i ó n : i m ­
plemento) 

c'. E l chico a qu i en veis ( i n d i c i o : a; f u n c i ó n : i m ­
plemento) 

d . L o fuerte que es J u a n ( i nd i c io : cero; f u n c i ó n : 
a t r ibu to ) 

e. L a persona a que enviaste recado ( ind ic io : a; fun­
c ión : complemento ) 

f. E l asunto de que h a b l é ( i nd ic io : p r e p o s i c i ó n de; fun­
c ión : suplemento) . 

Se sigue de esto que la r e p r e s e n t a c i ó n fo rma l de la transposi­
c i ó n adje t iva que e f ec túa que r e l a t ivo , t a l como se ha demostrado 
en (40) , no es exacta; no se t ra ta de u n m e r o t ransposi tor que, si­
no de u n a secuencia compuesta por el t ransposi tor que y u n i n d i ­
c io func iona l F, que es cero, a o P. L a regla (40) debe ser 
m o d i f i c a d a a la manera que most ramos en (42) : 

(42) [F + que V] - [A F + que v ] , en que F = [0, a, P} 

2 .1 .2 . Obse rva E m i l i o M a r c o s : " E l r e l a t i v o / q u e / , con sus var ia­
ciones, es, pues, u n elemento t ransposi tor a adjet ivo, y a la vez 
u n referente de sintagmas consabidos, como consecuencia de la 
r e f u n d i c i ó n de dos posibles oraciones, con t é r m i n o s comunes, a 
u n a s o l a " 2 0 . Se def inen, pues, dos valores de que, a saber, el de 
t ranspos i tor y el de referente a sintagmas consabidos. E l referen­
te consabido, o sea, el antecedente, es u n n o m b r e ; por tan to , a 
que r e l a t ivo le debemos asignar va lo r n o m i n a l . Los indic ios fun­
cionales que a c o m p a ñ a n a que r e la t ivo t a m b i é n suelen asociarse 
con nombres o sintagmas cuyo n ú c l e o es u n n o m b r e . 

D a d a la c i rcunstancia de que los indic ios funcionales suelen 
asociarse con nombres y que la referencia a la f u n c i ó n n o m i n a l 
suele efectuarse t a m b i é n median te nombres , se sigue que que re-

2 0 Ibid., p. 197. 
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l a t i vo tiene va lor n o m i n a l , al m i s m o t i empo que es t ransposi tor 
a la c a t e g o r í a de los adjetivos. Que re la t ivo puede caracterizarse, 
pues, como u n nombre gramat ica l con valor t ransposi t ivo a la ca­
t e g o r í a de los adjetivos. 

2 .1 .3 . Observa Marcos que el i nd i c io funcional que a c o m p a ñ a a 
que re la t ivo fo rma parte de la c l á u s u l a re la t iva; con que n o m i n a l 
o anunciativo hallamos indicios funcionales que dependen del verbo 
subordinante , fo rmando parte de la o r a c i ó n m a t r i z . E l contraste 
se observa en (43)a. , b . : 

(43) a. Se conforma con que le escuchen 
b . H e l e ído el l i b r o con que se d io a conocer 

E n (43)a. , el i nd ic io func iona l con depende de se conforma, el 
verbo p r i n c i p a l , mientras que, en (43 )b . , depende de se dio a cono­
cer, complejo verbal de la c l á u s u l a subordinada . E n las dos cons­
trucciones, con se asocia con u n a f u n c i ó n n o m i n a l . N o obstante, 
con que le escuchen cumple f u n c i ó n n o m i n a l , mientras que con que 
se dio a conocer t iene f u n c i ó n adjet iva respecto al antecedente el li­
bro, al m i s m o t i empo que con que t iene f u n c i ó n n o m i n a l respecto 
a se dio a conocer. Consideremos las estructuras categorizadas que 
se asignan a (43)a. , b . : 

(44) a. Se conforma [ N [ F con] [ N que le escuchen]] 
b . H e l e í d o [ N el l i b r o [ A [ F con] que [ v se d io a 

conocer]] ] 

E n (44)a. , hal lamos que anunc ia t ivo , que define u n a f u n c i ó n 
n o m i n a l ; en (44)b . , hal lamos que r e l a t ivo , que define u n a f u n c i ó n 
adjet iva . L a diferencia, sin embargo , puede captarse de ot ra ma­
nera, como vamos a mostrar . E n este aspecto, discrepamos de M a r ­
cos, aunque nos atenemos a los p r inc ip ios del es t ructural ismo 
func iona l . E n (44)a. , el verbo p r i n c i p a l r ige f u n c i ó n n o m i n a l con 
i n d i c i o funcional con. E n (44)b . , el verbo p r i n c i p a l rige f u n c i ó n 
n o m i n a l con i n d i c i o func iona l cero. A su vez, é s t a se compone 
de u n n ú c l e o n o m i n a l , a saber, el antecedente de la c l á u s u l a rela­
t i v a , seguido de u n adyacente que puede analizarse como ind ic io 
func iona l con asociado con la f u n c i ó n n o m i n a l que, regidos por el 
verbo conocer. Se o b t e n d r í a el aná l i s i s que mostramos en (45)a. , b . : 

(45) a. Se conforma [ N [ F con] [ N que le escuchen]] 
b . H e l e ído [ N el l i b r o ] [ N [ F con l [ N que se d io a 

conocer]] 
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L a ú n i c a diferencia entre (44) y (45) consiste en que el sintag­
m a con que se dio a conocer se le asigna f u n c i ó n adjet iva en (44)b . , 
m ien t r a s que se le asigna f u n c i ó n n o m i n a l en (45)b. 

D e acuerdo con el aná l i s i s propuesto en (45)b . , el i nd i c io fun­
c iona l se asocia con el verbo m á s cercano; la f u n c i ó n adjet iva que 
c u m p l e el s in tagma con que se dio a conocer con respecto al antece­
dente el libro p o d r í a ser consecuencia, no del uso de que re la t ivo , 
sino del uso de la p repos i c ión con. É s t a se halla t a m b i é n en construc­
ciones tales como: el libro con la tapa azul, h ab i l i t ando u n n o m b r e a 
l a f u n c i ó n adjet iva. S e g ú n este enfoque, es la p r e p o s i c i ó n con l a 
que es el t ransposi tor del n o m b r e , o sea la c l á u s u l a re la t iva , a la 
f u n c i ó n adjet iva, i n t e r p r e t a c i ó n que p o d r í a ser v á l i d a t a m b i é n en 
las c l áusu l a s relativas introducidas por p r e p o s i c i ó n , seguida de pro­
n o m b r e re la t ivo d is t in to de que. N o es necesario, pues, suponer 
que la t r a n s p o s i c i ó n de las c l áusu la s relativas introducidas por pre­
p o s i c i ó n se deba al uso de los p ronombres relat ivos, sino que po­
d r í a considerarse la m i s m a p r e p o s i c i ó n como el t ransposi tor a la 
f u n c i ó n adjetiva. Su dependencia del verbo que se halla en la c láu­
sula relat iva ser ía f e n ó m e n o independiente, consistente en la trans­
p o s i c i ó n a la f u n c i ó n n o m i n a l de la c l á u s u l a re la t iva , efectuada 
p o r el p r o n o m b r e rela t ivo. Las c l á u s u l a s relativas introducidas por 
que p e r m i t i r í a n dos aná l i s i s opuestos: o b ien t e n d r í a n u n ind ic io 
func iona l cero que p o d r í a ser considerado como transposi tor a la 
func ión adjetiva o bien se a n a l i z a r í a n de la manera que se ha visto 
siendo ^ t ransposi tor a la f u n c i ó n adjet iva. E l p r i m e r aná l i s i s 
n o puede expl icar por q u é se excluyen quien, el que y el cual de la 
p o s i c i ó n indefensa, puesto que d e b e r í a ser posible j u n t a r l o s con 
i n d i c i o func iona l cero E l contraste que hay entre que que se per­
m i t e en p o s i c i ó n indefensa no p ro teg ida por P y los pronombres 
re la t ivos quien el que el cual que no Te p e r m i t e n en p o s i c i ó n inde­
fensa l leva a 'suponer que' que r e la t ivo a diferencia de quien el 
que, el cual, es t ransposi tor a la f u n c i ó n adjet iva. 

Por o t r a parte , en la secuencia: P + que, a l comienzo de una 
c l á u s u l a re la t iva , que no funciona como t ransposi tor a la f u n c i ó n 
adjet iva , va lo r asumido por P, sino que es t ransposi tor a la fun­
c i ó n n o m i n a l , al igua l que quien, el que, el cual. 

E n resumidas cuentas, que " i n d e f e n s o " debe ser in terpre tado 
como t ransposi tor a la f u n c i ó n adjet iva , como ha conclu ido E m i ­
l i o M a r c o s . 

E n la secuencia P r e p o s i c i ó n + p r o n o m b r e re la t ivo , el trans­
posi tor es la p r e p o s i c i ó n ; el p r o n o m b r e re la t ivo , al i gua l que que 
declara t ivo o anunc ia t ivo , debe ser in te rpre tado como transposi-
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to r a la f u n c i ó n n o m i n a l . C o m o hal lamos que d e s p u é s de preposi­
c i ó n a l ternando con el que, el cual y quien, se sigue que este que, 
aunque compar te con que " i n d e f e n s o " el va lor de re la t ivo , se dis­
t ingue de él en que es t ransposi tor a la f u n c i ó n n o m i n a l . N o hay, 
p o r t an to , dos signos que, sino tres: u n o t ransposi tor a la f u n c i ó n 
n o m i n a l , o t ro t ransposi tor a la f u n c i ó n adjet iva y el tercero trans­
posi tor a la f u n c i ó n n o m i n a l al m i s m o t i empo que refiere a u n a 
f u n c i ó n n o m i n a l en la c l á u s u l a que in t roduce . Esta d i s t i n c i ó n en­
tre que " indefenso" y que " p r o t e g i d o " por p r e p o s i c i ó n , ambos con 
va lo r de re la t ivo , es la m o d i f i c a c i ó n del aná l i s i s de E m i l i o A l a r -
eos que se i m p o n e . 

2 .1 .4 . Las secuencias in t roducidas p o r que re la t ivo t ienen func ión 
adjet iva. H a l l a m o s nominal izaciones de esta f u n c i ó n mediante el 
a r t í c u l o el, como en (46): 

(46) E l que estudia a p r o b a r á 

L a t r a n s p o s i c i ó n a la c a t e g o r í a n o m i n a l se observa t a m b i é n 
con los adjetivos l éx icos , como en (47) : 

(47) E l l á p i z verde -> E l verde 

L a i n t e r p r e t a c i ó n fo rmal de la t r a n s p o s i c i ó n de una f u n c i ó n 
adjet iva a la n o m i n a l se define en (48) : 

(48) el A -» [ N el A] 

L a es t ructura que corresponde a (46) es, pues: 

(49) [ N el [ A que estudia]] a p r o b a r á 

Si este a n á l i s i s fuese c ier to , t e n d r í a m o s que hal lar ejemplos 
viables del t ipo que se e jempli f ica en (50) : 

(50) *E1 con que e s t u d i a r á a p r o b a r á 

N o tiene e x p l i c a c i ó n la no v i a b i l i d a d de (50) . Alarcos se l i m i ­
ta a observar que es " p r á c t i c a m e n t e inus i tada la s u c e s i ó n i nme­
d ia ta de «a r t í cu lo» y « p r e p o s i c i ó n » " 2 1 . 

2 .1 .5 . A l t e r n a n d o con que re la t ivo d e s p u é s de p r e p o s i c i ó n halla­
mos el que, la que, los que, las que, lo que con el m i s m o valor re la t ivo; 
el uso del a r t í c u l o def inido el, la, los, las, lo no cambia el valor fun­
c iona l de que re la t ivo , de m o d o que se suspende el valor-

2 1 Ibid., p. 199. 
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t ranspos i t ivo que t ienen los a r t í c u l o s definidos en otras circuns­
tancias. L a l ib re a l ternancia se observa en (51) : 

(51)a. E l l i b r o con que se d io a conocer 
b . E l l i b r o con el que se d io a conocer 

Se t ra ta , pues, de u n a r t í c u l o redundante que no tiene valor 
de t ransposi tor y que no se puede ident i f icar con el a r t í c u l o no 
redundante del e jemplo (46) , que sí t iene va lor de transpositor . 
C o n har ta r a z ó n observa M a r c o s que que " p r e d o m i n a en trans­
posiciones sin p r e p o s i c i ó n y es el ú n i c o en las l lamadas especifica­
tivas sin p r e p o s i c i ó n " {id.). 

N ó t e s e que, en el aná l i s i s de que propuesto en 1.4., el que rela­
t i v o d e s p u é s de p r e p o s i c i ó n es t ransposi tor a la f u n c i ó n n o m i n a l , 
como lo es el que en este contexto; en el a n á l i s i s de M a r c o s , tanto 
que como el que son transpositores a la f u n c i ó n adjet iva. N o obs­
tante, en los dos aná l i s i s el es redundante puesto que el que tiene 
el m i s m o va lo r t ransposi t ivo que que. 

2.1 .6 . E l a n á l i s i s de las c l á u s u l a s relativas que hemos emprend i ­
do en el apar tado an te r ior coincide en algunos aspectos impor ­
tantes con el de M a r c o s . Por e jemplo, el doble va lor de el que 
( p r o n o m b r e re la t ivo en unos casos, c o n s t r u c c i ó n compleja com­
puesta p o r el y el re la t ivo que en otros) se reconoce en los dos 
a n á l i s i s . 

Los detalles de la t r a n s p o s i c i ó n resul tan u n tanto confusos, ya 
que no se define con c la r idad c ó m o d i s t i n g u i r entre la transposi­
c i ó n a la f u n c i ó n n o m i n a l y la t r a n s p o s i c i ó n a la f u n c i ó n adjetiva. 
Acabamos de mos t ra r que la r e l a t i v i z a c i ó n median te P + pro­
n o m b r e re la t ivo se puede in te rpre ta r como u n a a d j e t i v a c i ó n efec­
tuada por la p r e p o s i c i ó n al m i s m o t i e m p o que la p r e p o s i c i ó n se 
in te rpre ta como u n ind ic io funcional con respecto al verbo de la 
c l á u s u l a re la t iva . Conv iene , pues, hacer u n a d i s t i n c i ó n entre dos 
procesos dis t intos de a d j e t i v a c i ó n , el u n o median te p r e p o s i c i ó n , 
el o t ro med ian te que. 

E n el apar tado siguiente estudiaremos la t r a n s p o s i c i ó n en u n 
contexto m á s a m p l i o , repasando los conceptos fundamentales del 
mode lo es t ruc tura l funcional e inves t igando de nuevo los fenó­
menos que no ha l l an cabida en é l . 

2 .2. Exposición del análisis estructural 

2.2.0 . E l concepto fundamenta l del modelo funcional es el de fun­
c i ó n . L a u n i d a d de a n á l i s i s es la o r a c i ó n , que se define como una 
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u n i d a d independiente del discurso. E n la o r a c i ó n , se descubren 
u n n ú c l e o ve rba l , los t é r m i n o s adyacentes del verbo , que c u m ­
plen distintas funciones, y otros sintagmas, los llamados adyacentes 
del predicado, que c u m p l e n dist intas funciones adverbiales o de 
complemento c i rcuns tancia l . Los sintagmas adyacentes del verbo 
t ienen u n a f u n c i ó n n o m i n a l o adjetiva; el verbo es el s intagma 
nuclear del predicado. Las funciones nominales adyacentes del ver­
bo son el sujeto, el i m p l e m e n t o , el complemento y el suplemento, 
cada uno de los cuales puede ser identif icado gracias a ciertas pro­
piedades formales. Se definen tres c a t e g o r í a s de palabras l éx i cas : 
nombres , adjetivos y verbos. Este sistema a n a l í t i c o pe rmi te t ra­
zar u n a d i s t i n c i ó n entre que anunc ia t ivo y que r e la t ivo , entre el que 
re la t ivo y la secuencia el que compuesta por el, t ransposi tor a la 
f u n c i ó n n o m i n a l , y que re la t ivo . 

2 . 2 . 1 . E l i nven ta r io res t r ingido de conceptos a n a l í t i c o s del mo­
delo tiene consecuencias para el a n á l i s i s . E n p r i m e r lugar , con­
viene s e ñ a l a r que la d i s t r i b u c i ó n de que, el que, quien, el cual, es 
t ra tada como " n o p e r t i n e n t e " , ya que no se puede describir con 
los medios a n a l í t i c o s disponibles en el mode lo . 

E n segundo lugar , no se representa de u n a manera adecuada 
el concepto de referencia, t an fundamenta l en este t ipo de cons-
t rucciones , tanto por lo que se refiere a la " re ferenc ia a u n sintag­
m a consab ido" como en lo concerniente a la f u n c i ó n a que 
" r e f i e r e " el const i tuyente re la t iv izado. 

2 .2 .2 . E l re la t ivo que no al terna con quien, el cual, el que si no va 
precedido de p r e p o s i c i ó n . Este dato no puede ser descrito de una 
manera adecuada con los recursos a n a l í t i c o s que acabo de resu­
m i r , ya que, en este mode lo , las preposiciones no const i tuyen cla­
se l é x i c a , sino que son tratadas como meros indic ios funcionales, 
a veces con f u n c i ó n de transpositores. E n u n p r i n c i p i o , p a r e c e r í a 
como si se pud ie r a ident i f icar una " f u n c i ó n p repos i c iona l " equi­
valente a la " f u n c i ó n a d v e r b i a l " , con lo cual se d e f i n i r í a una cla­
se l é x i c a de preposiciones. Marcos se opone a esta i n t e r p r e t a c i ó n 
a rguyendo que las preposiciones t i enen va lo r de i nd i c io funcional 
solamente y que los adyacentes del predicado, que tradicionalmente 
se ana l izan como complementos adverbiales o circunstanciales, 
t iene f u n c i ó n n o m i n a l . E l a rgumento fundamen ta l para rechazar 
la f u n c i ó n preposicional , i d é n t i c a a la adverbia l , consiste en la ine­
xistencia de preposiciones independientes , con lo que queda ex­
c lu ida la pos ib i l i dad de interpretar las como t é r m i n o s nucleares. 
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Por consiguiente, las preposiciones no pueden ser consideradas 
como una clase l éx i ca . Los adverbios tampoco cons t i tuyen una 
clase l éx ica , ya que las palabras tales como ayer, mañana, ahí, que 
t rad ic iona lmente se in t e rp re tan como palabras con va lo r adver­
b i a l , se c o m p o r t a n como nombres , aunque cons t i tuyen u n a sub­
clase especial. Se d i s t inguen de los d e m á s nombres en que no 
necesitan de u n a p r e p o s i c i ó n para poder c u m p l i r la f u n c i ó n ad­
ve rb i a l . Por e jemplo, son equivalentes entonces y en ese momento; el 
n o m b r e momento puede c u m p l i r f u n c i ó n adverbia l por el uso de 
la p r e p o s i c i ó n en, frente a entonces, que r e ú n e el va lor de u n nom¬
bre y el de u n ind ic io func iona l . De ser v á l i d o s estos argumentos , 
no tiene e x p l i c a c i ó n la p rop iedad de los p ronombres relat ivos se­
g ú n la cual se ha l l an sólo d e s p u é s de P, puesto que la d i s t i n c i ó n 
entre SN y SP no puede tener pert inencia. L a ú n i c a manera de ex­
pl icar la d i s t r i b u c i ó n de los p ronombres relativos es suponer que 
los indicios funcionales P y a se d i s t inguen del i nd i c io funcional 
cero. Supongamos que el supuesto ind ic io func iona l cero sea, en 
real idad, inexistente; supongamos que no hay n i n g ú n ind ic io fun­
c ional cero. L a ausencia de p r e p o s i c i ó n equivale a la ausencia de 
ind i c io func iona l . Si todos los p ronombres relat ivos se t o m a n por 
transpositores a la f u n c i ó n n o m i n a l , la ausencia de p r e p o s i c i ó n 
ante el p ronombre relativo impl i ca que la c l á u s u l a correspondiente 
t iene f u n c i ó n n o m i n a l , haciendo imposib le que obtenga f u n c i ó n 
adjet iva. 

L a ú n i c a mane ra de escapar a la no v i a b i l i d a d es usar que, el 
ú n i c o t ransposi tor a f u n c i ó n adjet iva. A h o r a b i en , aunque tiene 
e x p l i c a c i ó n en c ier ta med ida la d i s t r i b u c i ó n de que y los p r o n o m ­
bres relat ivos, no se expl ica c ó m o la ausencia de i n d i c i o funcional 
le pe rmi te al const i tuyente re la t iv izado " r e f e r i r " a la f u n c i ó n no­
m i n a l per t inente en la c l á u s u l a re la t iva . 

2 .2 .3 . De acuerdo con el a n á l i s i s de Alarcos , el s in tagma rela t ivo 
(el i nd ic io func iona l m á s el p r o n o m b r e re la t ivo) r e ú n e tres valo­
res: el de t ransposi tor , el de referente a sintagmas consabidos y 
el de referente a la f u n c i ó n que cumple el s in tagma consabido en 
la c l áusu la relativa. E l valor m á s misterioso sigue siendo el de trans­
posi tor; n ó t e s e que las c l á u s u l a s relativas siguen c o m p o r t á n d o s e 
como c l á u s u l a s . C o m o los sintagmas relat ivos exh iben v a r i a c i ó n 
de n ú m e r o y g é n e r o cuando se usa el que, etc., esta v a r i a c i ó n po­
d r í a ser considerada como c a r a c t e r í s t i c a f o r m a l que compar t en 
con los adjetivos. E l signo invar iab le que d e b e r í a interpretarse co­
m o amalgama con morfemas cero de n ú m e r o y g é n e r o . D e acuerdo 
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con esto, d e b e r í a m o s in te rpre ta r la c o n s t r u c c i ó n (52)a. de la ma­
nera que mostramos en (52)b . : 

(52)a. Los chicos que l legaron 
b . [ N los chicos m a s c p l u r ] [ A que m a s c ; p l u r l legaron] 

E l va lor t ransposi t ivo no r e s i d i r í a a s í en el uso de que u otros 
p ronombres relat ivos, sino en la a s o c i a c i ó n de estos signos con 
los morfemas de n ú m e r o y g é n e r o . N o obstante, la v a r i a c i ó n de 
g é n e r o y n ú m e r o se hal la t a m b i é n en los nombres , de m o d o que 
el m i s m o a rgumen to s e r v i r í a para demostrar que no se t ra ta de 
u n a t r a n s p o s i c i ó n a la f u n c i ó n adjet iva sino a la f u n c i ó n n o m i n a l . 

Los p ronombres relat ivos, por su parte, t ienen va lo r de refe­
rentes a sintagmas nominales "consab idos" en la g ran m a y o r í a 
de los casos, p rop iedad é s t a de la c a t e g o r í a n o m i n a l . E l i nd i c io 
funcional que hal lamos j u n t o a los p ronombres relat ivos t a m b i é n 
es p rop iedad de los nombres . 

B a s á n d o n o s en cr i ter ios estructurales, conclu imos que tanto 
la v a r i a c i ó n de n ú m e r o y g é n e r o como la capacidad que t ienen 
los pronombres relativos de referir a u n antecedente n o m i n a l per­
mi te su ident i f icac ión como nombres, al mismo t iempo que se ana­
l i z a n como transpositores a la f u n c i ó n n o m i n a l . N o obstante, su 
falta de independencia no permi te tratarlos como nombres léx icos . 

Conc lu imos que los pronombres relativos son nombres depen­
dientes, o sea, morfemas gramaticales que t ienen la combina to ­
r ia s in tác t i ca de los nombres léxicos . De manera s imilar , el relativo 
que, a d e m á s de poder func ionar como p r o n o m b r e re la t ivo , alter­
nando con el que, etc., puede analizarse como u n adjet ivo depen­
diente o g ramat ica l , ya que no se asocia con p r e p o s i c i ó n y es 
advacente de u n n o m b r e . L a falta de mor fema de n ú m e r o y gé ­
nero supone u n a i n m o v i l i z a c i ó n comparable con la que se dbser.-
va en los adverbios, si los comparamos con los nombres de 
adverbiales. 

2 .2 .4 . A u n a s í , los sintagmas relativos compuestos por u n a pre­
p o s i c i ó n y u n p r o n o m b r e re la t ivo , aunque c u m p l e n f u n c i ó n no­
m i n a l con respecto al ve rbo de la c l á u s u l a , h a b i l i t a n la c l á u s u l a , 
que tiene n ú c l e o verba l , a la f u n c i ó n adjetiva. L a paradoja de que 
u n a f u n c i ó n n o m i n a l e f e c t ú a u n a t r a n s p o s i c i ó n a la c a t e g o r í a ad­
j e t i v a sigue en pie . 

Es p r o b l e m á t i c a t a m b i é n la t r a n s p o s i c i ó n median te el adjeti­
vo gramat ica l que. E l rechazo de los indic ios funcionales caracte­
r í s t i cos de la c a t e g o r í a de los nombres i m p l i c a que se t ra ta de u n 
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adjet ivo gramat ica l capaz de referir a u n a f u n c i ó n n o m i n a l " c o n ­
sab ida" en la c l á u s u l a re la t iva . Se explica, pues, la t r a n s p o s i c i ó n , 
pero queda por saber c ó m o se e f e c t ú a la referencia a la f u n c i ó n 
g ramat ica l del s in tagma n o m i n a l consabido. 

2 .3 . Conclusiones 

L a d i s c u s i ó n del aná l i s i s es t ructura l de las construcciones re­
lativas ha pe rmi t ido ident if icar dos problemas fundamentales, que 
son: 

( i ) la manera como opera la t r a n s p o s i c i ó n en las c l á u s u l a s re­
lat ivas in t roducidas p o r p + p r o n o m b r e re la t ivo; 

( i i ) l a manera como se s e ñ a l a la f u n c i ó n gramat ica l del sintag­
m a n o m i n a l " c o n s a b i d o " en las c l á u s u l a s relativas i n t r o ­
ducidas por el adjet ivo gramat ica l que. 

E l modelo funcional no permi te presentar una e x p l i c a c i ó n ade­
cuada de los f e n ó m e n o s que estamos sometiendo a i n v e s t i g a c i ó n . 

E n el apartado siguiente, mostraremos que ciertos aspectos de 
l a t r a n s p o s i c i ó n t a m b i é n ha l l an cabida en el modelo generat ivo, 
en el que se resuelven algunas dif icultades que han surgido en la 
d e s c r i p c i ó n es t ructura l . 

3. LA ESTRUCTURA DE LOS SINTAGMAS ADJETIVOS Y LA ADJETIVACIÓN DE 
LA CLÁUSULA RELATIVA INTRODUCIDA POR "QUE": ANÁLISIS GENERATIVO 

3.0. Introducción 

E n este apar tado se e x p o n d r á la a d j e t i v a c i ó n de la c l á u s u l a 
re la t iva i n t r o d u c i d a por que en t é r m i n o s generativos. 

E n la p r i m e r a s e c c i ó n estudiaremos la es t ructura de los sin­
tagmas adjetivos (abreviados SA) para poder formarnos u n a idea 
m á s clara de sus propiedades s i n t á c t i c a s . Respecto a la es t ructura 
de S A , in tentaremos demost rar que cont ienen , por lo general , u n 
S N v a c í o que es el complemen to s i n t á c t i c o de A . H a b l a n d o m á s 
en concreto, sostendremos que ejemplos tales como (53)a . t ienen 
la es t ruc tura que detal lamos en (53)b . : 

(53)a. L a m a ñ a n a es hermosa 
b . [ S N l a m a ñ a n a ] [ s v [ v es [ S A [ A hermosa] [ S N e]]}] 

E n la segunda s e c c i ó n , se h a b l a r á de la supuesta a d j e t i v a c i ó n 
de las c l á u s u l a s relativas in t roduc idas por que en p o s i c i ó n inde-
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fensa. Se v e r á que el concepto de a d j e t i v a c i ó n puede ser incorpo­
rado en la t e o r í a generativa. N o obstante, la base e m p í r i c a de esta 
a p r o x i m a c i ó n a las c l á u s u l a s relativas r e s u l t a r á ser inadecuada. 

3.1. La estructura de los sintagmas adjetivos 

3.1 .0 . A l igua l que las d e m á s c a t e g o r í a s l éx icas N , V y P , los ad­
je t ivos ( A ) pueden regir complementos de la c a t e g o r í a S P , como 
se observa en los ejemplos ( 5 4 ) a . - c : 

(54)a. Con ten to con la v i d a 
b . F ie l a los amigos 
c. Orgul losos de sus é x i t o s 

E n e s p a ñ o l , no hal lamos complementos de la c a t e g o r í a S N si 
el n ú c l e o es A . E n este aspecto, A se parece a N , que t ampoco ad­
m i t e complementos de la c a t e g o r í a S N , y se dis t ingue de P y v , 
que sí los admi t en . Esta c o n f i g u r a c i ó n de datos se expl ica en la 
t e o r í a generativa actual de l a manera siguiente: S N , o su n ú c l e o 
N , debe ser marca de Caso, rasgo abstracto que no tiene realiza­
c i ó n foné t i ca en e s p a ñ o l , o sea, que es i n v i s i b l e 2 2 . L a marca de 
Caso no es propiedad inherente de N , sino que se t rata de u n ras­
go que le debe ser asignado en ciertos contextos s i n t á c t i c o s . Los 
contextos s i n t á c t i c o s en los que se asigna marca de Caso a N (o 
a S N ) se definen de la mane ra siguiente: S N recibe marca de Ca ­
so si es t é r m i n o de u n a p r e p o s i c i ó n , complemento di rec to de u n 
ve rbo t rans i t ivo o sujeto s i n t á c t i c o de u n verbo finito. E n t é r m i ­
nos m á s t é c n i c o s , se dice que S N recibe marca de Caso si es regi­
do por P , v o I N F L , la t e r m i n a c i ó n del verbo finito. Si S N es regido 
p o r A O N , no recibe marca de Caso, lo cual t iene como conse­
cuencia que S N desprovisto de marca de Caso es inadmis ib le . 

N ó t e s e que la e x p l i c a c i ó n es ind i rec ta , ya que se sigue de dos 
reglas re la t ivamente independientes , que son: 

2 2 L a marca de Caso, o mejor dicho, las distintas marcas de Caso, tienen 
expresión fonológica en otras lenguas, tales como el latín y el a lemán. Como 
no la tienen en español, las trato como un solo rasgo abstracto, que puede ser 
interpretado como un puro formalismo mediante el cual se describe la distri­
bución de SN. Véase también J . S C H R O T E N , "Marking Rules and the Underl­
ying Order of Constituents in Spanish", en W . Zonneveld y F . Weerman (eds.), 
Linguistics in the Netherlands 1976-1977, Amsterdam, 1978. 
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(55) a. Son agramaticales las oraciones en que se hal la u n 
SN l éx ico (o sea, no n u l o ) desprovisto de marca de 
Caso. 

b . SN obtiene marca de Caso si es regido por P, V o 
INFL. 

L a impos ib i l i dad de que N y A tengan complemento de la ca­
t e g o r í a SN se in terpre ta , pues, como consecuencia de su incapa­
c idad de asignar marca de Caso. L a o b s e r v a c i ó n se repite en (56) : 

(56) N y A son incapaces de asignar marca de Caso, por 
lo que no a d m i t e n complementos léx icos de la cate­
g o r í a SN. 

N ó t e s e que los complementos de la c a t e g o r í a SN se a d m i t e n 
c o n A si se t ra ta de u n complemento no léx ico o nu lo o si SN es 
capaz de rec ib i r marca de Caso de o t ra manera , o sea, de u n ele­
m e n t o diferente de A. Esta o b s e r v a c i ó n se hal la en: 

(57) Se rechaza la c o n f i g u r a c i ó n : [ A S N . . . ] 
salvo si SN es c a t e g o r í a v a c í a o si recibe marca de 
Caso. 

C o m o son m á s fáciles de estudiar los consti tuyentes lexica l i -
zados que los v a c í o s , pasamos a demost rar p r i m e r o que el SN 
c o m p l e m e n t o de A se salva en algunas circunstancias en las que 
SN recibe marca de Caso de u n elemento que se hal la fuera de 
SA. Esto se t o m a r á como prueba de que A suele tener como com­
p lemen to n o m i n a l la c a t e g o r í a v a c í a . 

3 . 1 . 1 . Consideremos los ejemplos (58)a . , b . : 

(58) a. Sano t u n o v i o , p o d r á s hablar l ib remente 
b . En fe rmo y o , t ú debes ganar el d inero 

Las construcciones l lamadas absolutas, sano tu novio en (58)a. 
y enfermo yo en (58)b . , h a n sido el t ema de m u c h a d i s c u s i ó n 2 3 . 
Desde u n p u n t o de vista i n t e rp re t a t i vo , los SN tu novio y yo son 
los "sujetos l ó g i c o s " y los adjetivos sano y enfermo son los predica­
dos. Es sorprendente que el o rden : predicado + sujeto es el que 
se prefiere con m u c h o al inverso , que presentamos en (59) : 

(59) a. * T u n o v i o sano, p o d r á s hablar l ib remente 
b . * Y o enfermo, t ú debes ganar el d ine ro 

2 3 E l estudio más detallado es el de S . G U T I É R R E Z O R D Ó Ñ E Z , "Construc­
ciones atributivas absolutas", Verba, 5 (1978), 305-314. 
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O t r a propiedad sorprendente es la falta de verbo; a veces se 
sugiere que se t ra ta de la r e d u c c i ó n median te e l is ión del verbo 
copula t ivo en oraciones tales como (60)a. , b . : 

(60) a. Estando sano t u nov io , p o d r á s hablar l ib remente 
b . Estando enfermo yo , t ú debes ganar el d inero 

L a h i p ó t e s i s es difícil de sostener, puesto que el orden fijo de 
A y SN que o b s e r v á b a m o s en (58) , (59) no se da si el verbo e s t á 
presente: 

(61) a. Estando t u nov io sano, p o d r á s hablar l ib remente 
b . Estando yo enfermo, t ú debes ganar el d inero 

Las construcciones absolutas (58)a . , b . , p o d r í a n ser analiza­
das como en (62)a. , b . , respect ivamente: 

(62) a. [ S A sano] [ S N t u nov io ] 
b . [ S A enfermo] [ S N yo] 

Este aná l i s i s es insuficiente, puesto que' la preferencia de la 
p o s i c i ó n postadjetiva por parte de SN no tiene exp l icac ión . Supon­
gamos que t ienen la es t ructura (63)a . , b . : 

(63) a. [ S A [ A sano] [ S N t u n o v i o ] ] 
b . [ S A [ A enfermo] [ S N y o ] ] 

E l "suje to i n t e r p r e t a t i v o " de la c o n s t r u c c i ó n absoluta se ana­
l i za , pues, como el complemen to s i n t á c t i c o de A. 

E l aná l i s i s explica el o rden prefer ido . C o m o SN es el comple­
m e n t o de A, debe seguirlo, como es usual en e s p a ñ o l . R e c u é r d e ­
se que t a m b i é n los complementos de P deben seguir a su n ú c l e o P. 

Se observa lo m i s m o con respecto a los complementos de V 
y N, que siguen a su n ú c l e o . E l f e n ó m e n o es tan general que se­
r í a ocioso dar largas series de ejemplos con cada una de las cate­
g o r í a s l éx i ca s . Nos l i m i t a m o s a mos t ra r los ejemplos con n ú c l e o 
adjet ivo: 

(64) a. *Con la v i d a contento 
b . * A sus amigos fiel 
c. *De sus é x i t o s orgul loso 

Es v á l i d o , p o r consiguiente, el postulado que proponemos en 
(65) : 

(65) E n e s p a ñ o l los complementos siguen a los n ú c l e o s de 
que dependen. 
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E l a n á l i s i s propuesto en (63) expl ica el o rden preferido que 
se ha l la en las construcciones absolutas, r a z ó n por la cual merece 
ser estudiado con m a y o r de ten imien to . 

3 .1 .2 . S e g ú n la t e o r í a de los Casos, el SN de las construcciones 
absolutas d e b e r í a rec ib i r marca de Caso. E l ejemplo (58)b. de­
m ues t r a que recibe el Caso n o m i n a t i v o : yo es el p r o n o m b r e per­
sonal n o m i n a t i v o 2 4 . ¿ C ó m o se explica esto? N o conviene suponer 
que en estas circunstancias A se convier te en asignador del Caso 
n o m i n a t i v o , puesto que esto d e j a r í a sin expl icar la incapacidad, 
de parte de A, de asignar marca de Caso en otras circunstancias. 
N o r m a l m e n t e , INFL, la t e r m i n a c i ó n del verbo finito, asigna marca 
de Caso n o m i n a t i v o al SN que lo precede; INFL se compone de 
TMP y AGR, los morfemas de t iempo/aspecto /modo y de n ú m e ­
ro/persona. C o m o los adjetivos t ienen morfemas de n ú m e r o y gé­
nero , no se r í a descabellado suponer que A se compone de A y 
AGR, de m o d o que el aná l i s i s de las construcciones absolutas po­
d r í a basarse, ta l vez, en la es t ructura (66) , que adoptamos como 
p r i m e r a a p r o x i m a c i ó n : 

(66) [S A [A A + AGR] SN] 

C o n v e n d r í a ha l lar u n m o r f e m a comparable con TMP, o sea, 
u n m o r f e m a que i nd ique " t i e m p o " , fundamenta lmente . Es de 
c ie r to i n t e r é s observar que muchas construcciones absolutas van 
in t roduc idas por la l o c u c i ó n adverb ia l con va lo r " t e m p o r a l " una 
vez, como en (67) : 

(67) a. U n a vez sano t u n o v i o 
b . U n a vez enfermo yo 

E n rea l idad , son m á s corrientes las construcciones absolutas 
i n t roduc idas por una vez que las que carecen de este adverbio . Es­
t i p u l a m o s que la c a t e g o r í a v a c í a correspondiente e s t á presente en 
los casos en que falta una vez. E l a n á l i s i s de (58)a . , b . , que adop­
tamos p o r ahora es, pues, el que se hal la en (68)a. , b . : 

2 4 Los pronombres personales permiten una distinción entre la marca de 
Caso que recibe S N en la posición del sujeto sintáctico y la que recibe como 
término de una posición. Se trata, pues, de la marca de Caso que asignan I N F L 
y P respectivamente. Las denominaciones corrientes son Caso nominativo pa­
ra el que asigna I N F L y Caso oblicuo para el que asigna P. Además , se suele 
decir que V asigna Caso acusativo. Para un análisis más detallado véase J . 
S H R O T E N , "Marking Rules..." 
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( 6 8 > . [ S A [ T M P e] [ A san- + AGR] [ s n t u n o v i o ] ] 
b- [ S A [TMP e] ÍA enferm- + AGR] [ S N yo ] ] 

E l const i tuyente gramat ica l s imbol izado p o r AGR t iene va lor 
n o m i n a l , a s o c i á n d o s e con SN, de la m i s m a manera que en las ora­
ciones finitas el sujeto se asocia con AGR. L a nueva manera de 
asignar la marca de Caso al sujeto s i n t á c t i c o se define en (69): 

(69) SN recibe marca de Caso si va regido por TMP y AGR. 

E n apoyo del aná l i s i s de las construcciones absolutas que aca­
bamos de proponer , mostraremos que hay otras construcciones 
en las que SN es el complemento s i n t á c t i c o de A y recibe marca 
de Caso de parte de u n elemento que se ha l la fuera de SA. 

3.1 .3 . Consideremos los ejemplos (70)a . , b . : 

(70) a. Encuent ro fea la p i n t u r a 
b . Encuen t ro la p i n t u r a fea 

E n (70)a. , b.Jea es el a t r ibu to del complemento directo la pin­
tura. Observamos que se prefiere, o se admi te como na tu ra l , el 
o rden A + SN, aunque no se excluye el o rden inverso. Los a n á l i ­
sis convencionales sostienen que se t ra ta de u n a c o n s t r u c c i ó n en 
que el verbo encuentro t iene dos complementos : u n o directo y el 
o t ro a t r i b u t i v o . N o obstante, es sorprendente que el o rden A + 
SN sea t an na tu ra l como el o rden SN + A. E n cambio en cons­
trucciones aparentemente similares, ejemplificadas en (71) , ha­
l lamos u n a preferencia acusada por el o rden SN + A: 

(71) a. C o m í la carne c ruda 
b . * C o m í cruda la carne 

H a y a lguna v a c i l a c i ó n respecto a (71)b . , puesto que p o d r í a 
ser aceptable con a c e n t u a c i ó n especial, pero es indudable que el 
o rden m á s na tu ra l se da en (71)a. ¿ A q u é se debe el contraste en­
tre (70) y (71)? 

Observemos que no cambia el sentido de (71)a. si s u p r i m i ­
mos el adje t ivo; cf. (72)a. E n (70) , en cambio , si se supr ime el 
ad je t ivo , queda alterado el sentido de la c o n s t r u c c i ó n : 

(72) a. C o m í la carne 
b . Encuen t ro la p i n t u r a 

L a d i s t inc ión se aprecia mejor si usamos creer en vez de encontrar: 

(73) a. Creo malograda t u t en ta t iva 
b . * Creo t u t en ta t iva 
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I n t u i t i v a m e n t e hablando, d i r í a m o s que encontrar y creer r igen 
u n solo complemento complejo compuesto por A y SN, mientras 
que comer r ige u n solo complemento de la c a t e g o r í a SN a la que 
se a ñ a d e u n SA facul tat ivo. H a y m á s : la secuencia compuesta por 
encontrar o creer y A fo rma una sola u n i d a d s e m á n t i c a que tiene co­
m o complemen to directo el SN, mient ras que comer y A no consti­
t u y e n n i n g u n a un idad s e m á n t i c a . Es decir que parece ser correcto 
el a n á l i s i s in te rp re ta t ivo (74)a. , mient ras que no lo es (74)b. : 

(74) a. ( v encuentro + fea) la p i n t u r a 
b . * ( v c o m í + cruda) la carne 

D e hecho, hal lamos muchos verbos l éx icos que se in te rpre tan 
de la manera que se muestra en (74)a. , pero no hay n i n g u n o com­
parable con (74)b . A s í , tenemos verbos como detestar, apreciar, em­
pobrecer, que se anal izan como hallar detestable, hallar apreciable, hacer 
pobre. Esto sugiere que hay una clase de verbos, como encontrar, 
hallar, hacer, creer, tener, que r igen SA, el cual , a su vez, se compo­
ne de A y SN. Se ha l lan algunos ejemplos pa r t i cu la rmente con­
vincentes en (75) : 

(75) a. Hacemos felices a los h u é r f a n o s 
b . Tenemos listas las maletas 
c. Creemos ineficaces las medidas 
d . Dejamos inacabado el t rabajo 
e. Ponemos loco a su h i jo 
f. Es t imamos conveniente su reemplazo 

L a es t ruc tura per t inente de estos ejemplos se ve en (76): 

(76) [ s v V [ S A A N"]] 

E l a n á l i s i s (76) expl ica por q u é , en este t i po de construccio­
nes, es n a t u r a l el o rden A + SN: SN es el complemen to s in t ác t i co 
de A, po r lo que es na tu ra l que lo siga. SN no recibe marca de 
Caso de par te de A, pero sí de v . D e hecho, todos los verbos que 
cons t i tuyen esta clase son t rans i t ivos , de m o d o que t ienen la ca­
pac idad de asignar marca de Caso a SN. L o curioso es que no la 
asignen a su p r o p i o complemento s i n t á c t i c o , sino al complemen­
to de A. 

3.1 .4 . Los SN l éx icos se ha l l an como complementos de A en al­
gunas circunstancias excepcionales; conviene invest igar , pues, si 
A t iene generalmente SN v a c í o en los casos en que SN no puede 
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recibi r marca de Caso. Consideremos al respecto el ejemplo (53)a. 
y l a es t ructura correspondiente (53)b.: 

(53)a. L a m a ñ a n a es hermosa 
b . [ S N la m a ñ a n a ] [ s v [ v es [ S A [ A hermosa] [ S N e]]]] 

D e nuevo, el orden en que se da S N y su a t r i bu to A en los ca­
sos en que los dos e s t á n en p o s i c i ó n postverbal const i tuye u n ar­
gumen to a favor de la h i p ó t e s i s que acabamos de proponer ; cf. 
(77)a. , b . : 

(77) a. Es la m a ñ a n a hermosa 
b . Es hermosa la m a ñ a n a 

Es notable que (77)b. const i tuya u n orden m á s na tu ra l que 
(77)a. ; esto sugiere que (77)b. tiene u n a es t ructura menos com­
pleja que (77)a. Las estructuras que se pueden asignar s e g ú n nues­
t r a h i p ó t e s i s se mues t ran en (78)a. , b . : 

(78) a. [ v es] [ S N la m a ñ a n a ] [ S A [ A hermosa] [ S N e}] 
b - [ v e s l [ S N [A hermosa] [ S N la m a ñ a n a ] ] 

Observamos que la estructura (78)b. , que corresponde a (77)b., 
es menos compleja que (78)a. , que corresponde a (77)a. Se sigue 
de esto que nuestra h i p ó t e s i s queda conf i rmada , ya que la estruc­
t u r a menos comple ja s i n t á c t i c a m e n t e es, de hecho, la m á s na tu­
r a l . ¿ C ó m o recibe marca de Caso el S N la mañana en (53)a. y en 
(77)a. , b.? E n (53)a. se hal la en la p o s i c i ó n de l sujeto s in t ác t i co 
del verbo finito, j u n t o a I N F L , y recibe marca de Caso de la ma­
nera usual. Respecto a (77)a., b . , suponemos que la marca de Caso 
es t r a n s m i t i d a a S N a t r a v é s de la p o s i c i ó n v a c í a del sujeto 2 5 ; es­
ta p o s i c i ó n no la hemos indicado en (78) . 

3.1.5. L a i n t e r p r e t a c i ó n de c ó m o se asigna Caso en las construc­
ciones de las que acabamos de hablar t ropieza con u n a d i f icu l tad 
grave que conviene exponer. 

E l n ú c l e o que asigna Caso a su complemen to debe regir lo en 
sentido j e r á r q u i c o 2 6 . Esta o b s e r v a c i ó n es t r i v i a l , y a que se consi-

2 5 E n L . B U R Z I O , Intransitive Verbs and Italian Auxiliaries, tesis doctoral, 
Massachusetts Institute of Technology, Cambridge, 1981, se halla un sistema 
de reglas de asignación de la marca de Caso nominativo que permite esta ope­
ración; remitimos a este estudio para los detalles formales. 

2 6 Se trata de una relación jerárquica denominada "recc ión"; cf. N . 
C H O M S K Y , Lectures on Government... e infra, apartado 4. 
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deran como complementos los constituyentes regidos por el n ú ­
cleo. H a sido propues ta 2 7 o t ra c o n d i c i ó n de m á s i n t e r é s ; é s t a se 
ha l la en (79) : 

(79) E l S N que recibe marca de Caso debe hallarse al lado 
del n ú c l e o del que la recibe. 

Es decir que, si X es el elemento que asigna Caso a S N , se ad­
m i t e n las secuencias: . . . X S N . . . , O : . . . S N X . . , 2 8 , pero si se hal la u n 
consti tuyente separando x de S N , es imposible que S N reciba mar­
ca de Caso de X . Esta Condición de Adyacencia es t a m b i é n v á l i d a 
en e s p a ñ o l , como pasamos a demostrar . 

L a val idez de la c o n d i c i ó n es obvia si X = P , puesto que n i n ­
g ú n const i tuyente puede separar p de su complemento : 

(80) a. C o n las manos en los bolsil los / * C o n en los bolsi­

llos las manos 

b . C o n la cara 'cr ispada / * C o n crispada la cara 

L a ú n i c a e x c e p c i ó n aparente se hal la en (81) : 

(81) a. * D e s p u é s de la cena lista / D e s p u é s de l is ta la cena 

b . * Antes de la cena l ista / Antes de l ista la cena 
Se t ra ta de construcciones absolutas in t roduc idas p o r después 

de, antes de c u m p l i e n d o la m i s m a f u n c i ó n que una vez. Por lo visto, 
se c o m p o r t a n como la c a t e g o r í a T M P y no como P . 

L a C o n d i c i ó n de Adyacenc ia parece que se suspende si X = 
V , en cuyo caso S N es el complemento d i rec to . E n los ejemplos 
siguientes, que son perfectamente aceptables, V y S N no se hal lan 
el uno al lado del o t ro , sino que e s t á n separados por o t ro consti­
tuyente : 

(82) a. E n t r e g ó a los a lumnos las estampillas 
b . A b r i ó con l lave la puer ta 
c. P r o n u n c i ó con esmero las palabras 

2 7 L a propuesta se debe a T . S T O W E L L , Origins ofPhrase Structure, tesis doc­
toral, Massachusetts Institute of Technology, Cambridge, 1 9 8 1 . 

2 8 Como los complementos siguen a su núcleo en español , véase ( 6 5 ) en 
3 . 1 . 1 . , la marca de Caso suele asignarse al S N que está a la derecha del nú­
cleo. De esto se sigue que es una característica específica del español el que 
se excluyan en la práctica las secuencias . . . S N X . . . L a única excepción es 
I N F L , que según parece asigna la marca de Caso al S N que está a su izquier­
da. Sugeriremos, al final de esta subsección 3 . 1 . 5 . , una solución que permite 
sostener que esta excepción es solamente aparente. 
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N o cabe duda que (82)a.-c. son aceptables y comunes. Si no 
estamos dispuestos a est ipular que la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia 
queda suspendida si X = V , s u s p e n s i ó n a rb i t r a r i a y , por ende, 
difícil de aceptar, se nos i m p o n e investigar c ó m o V p o d r í a sus­
traerse a la c o n d i c i ó n . Notemos p r imero que los efectos de la C o n ­
d i c i ó n de Adyacenc ia (79) se detectan en los ejemplos siguientes, 
en que la p o s i c i ó n na tu ra l del complemento di rec to es la adya­
cente al verbo: 

(83) a. A p o y ó la mesa a la pared / ? A p o y ó a la pared la mesa 
b . E c h ó el papel en el suelo / ? E c h ó en el suelo el papel 

A h o r a b ien , la clave de la aparente s u s p e n s i ó n se hal la en ejem­
plos tales como (84) en que es tan na tu ra l el o rden V + Y + S N 
como el orden V + S N + Y , en que Y es u n const i tuyente y S N 
el complemento di rec to de V : 

(84) a. D e j é [ Y a t r á s ] el l i b r o / D e j é el l i b r o a t r á s 
b . D e j é [ y de lado] este p rob lema / D e j é este proble­

m a de lado 
c. E c h é [ y enc ima] u n a piedra / E c h é u n a p iedra 

enc ima 
d . T e n g o [ Y a m i d i s p o s i c i ó n ] varias medidas / T e n ­

go varias medidas a m i d i s p o s i c i ó n 

E n estos ejemplos, las secuencias V + Y cons t i tuyen locucio­
nes verbales i d i o m á t i c a s ; S N es el complemento directo de la lo­
c u c i ó n verbal entera. Esto sugiere que la secuencia compuesta por 
u n verbo t rans i t ivo y Y se reanaliza como u n complejo verbal 
t r ans i t ivo [ v V + Y ] ; po r lo vis to , es el complejo verba l el que 
asigna marca de Caso al complemento directo, obteniendo la t ran-
s i t iv idad del V i n c l u i d o en é l 2 9 . V o l v i e n d o a los ejemplos (82) a.¬
c , observamos que es posible adoptar la m i s m a s o l u c i ó n : la se­
cuencia V + Y se reanal iza como u n complejo verbal t r ans i t ivo , 
de la manera que ind icamos en (85) : 

(85) a. [ v [ v e n t r e g ó ] [ Y a los a lumnos ] ] las estampillas 
b . [ v [ v a b r i ó ] [ Y con l lave] ] la puer ta 
c. [ v [ v p r o n u n c i ó ] [ Y con esmero]] las palabras 

2 9 Las reglas de reanálisis se defienden en A . M A R A N T Z , On the Nature of 
Grammatical Relations, tesis doctoral, Massachusetts Institute of Technology, 
Cambridge, 1981, donde se intenta dar una justificación interesante. Hay que 
tener en cuenta que lo que proponemos aquí es una extensión de T . S T O W E L L , 
op. at. 
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Conviene tener en cuenta que el complejo verbal compuesto 
p o r V y Y debe ser in terpre table como una u n i d a d s e m á n t i c a na­
t u r a l . E n general , el complejo verba l es m á s na tu ra l si Y repre­
senta el modo de efectuarse la a c c i ó n designada por v o si Y 
representa u n aspecto del significado verbal . E l p r o b l e m a de sa­
ber si se admi te el r e a n á l i s i s o no es delicado y requiere u n estu­
d io m á s detenido del que podemos ofrecer en este m o m e n t o 3 0 . 

C o n s i d é r e n s e los efectos de la C o n d i c i ó n de Adyacencia en los 
ejemplos siguientes: 

(86) a. ? ? D e j é de lado ayer este p rob lema 
b . - E n c o n t r é en la calle ayer estas monedas 
c. ? ? E n t r e g u é a los a lumnos ayer las estampillas 

Este t i po de datos sugiere que los complejos verbales reanal i -
zados t ienen que hallarse al lado del complemento y que la " i n ­
t r o m i s i ó n " de o t ro const i tuyente entre el complejo verba l y su 
complemen to di rec to va en de t r imen to de la na tu r a l i dad . E l fe­
n ó m e n o es pa r t i cu la rmente acusado si se j u n t a n u n complemento 
c i rcunstancia l loca t ivo y o t ro t e m p o r a l , como en (87): 

(87) a. - E n t r e g u é a los a lumnos en la calle ayer las 
estampillas 

b . ? ? A b r í a las ocho en m i of ic ina la puer ta con llave 

Los efectos de la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia se no t an m u y i n ­
directamente, dada la l ibe r tad que tiene el e s p a ñ o l de fo rmar com­
plejos verbales median te r e a n á l i s i s . Estos asignan marca de Caso 
al complemento d i rec to , que se ha l la adyacente al complejo ver­
b a l , pero no al verbo t r ans i t ivo que es su n ú c l e o . Se sigue, pues, 
que la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia es v á l i d a en e s p a ñ o l , t an to si X , 
el elemento que asigna Caso, es P como si es v . Los efectos son 
menos visibles si x = V, ya que se hal la una i n t e r a c c i ó n con la 
regla de r e a n á l i s i s . Si se da como v á l i d a la C o n d i c i ó n de A d y a ­
cencia en e s p a ñ o l , se i m p o n e la necesidad de dar o t ra in terpre ta­
c i ó n a la manera como INFL asigna marca de Caso al sujeto del 
verbo finito. 

L a a s i g n a c i ó n de la m a r c a de Caso opera, como se supone, 
en la es t ructura SN - INFL . . . , en que SN es regido p o r INFL y se 
ha l la a su lado. INFL e s t á compuesto por TMP y AGR, elemento 
( p r o ) n o m i n a l . Cabe considerar , pues, o t ra i n t e r p r e t a c i ó n s e g ú n 

3 0 E l reanálisis de la secuencia compuesta por V y el complemento indi­
recto, como en (85) a, no puede aceptarse con mucha confianza; no debería 
causar gran sorpresa descubrir que requiere tratamiento distinto. 
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l a cual es AGR el " n o m b r e " que recibe marca de Caso. C o m o 
AGR no es nombre l éx ico , es incapaz de retener el Caso, de m o ­
do que lo t ransmi te al SN con que se asocia, o sea, el sujeto léx i ­
co SN. Esta i n t e r p r e t a c i ó n tiene la ventaja de que AGR, siendo 
complemento s in t ác t i co de T M P , recibe de él marca de Caso; AGR 
c o m p a r t i r í a con los d e m á s complementos la propiedad de que si­
gue a su n ú c l e o . L o excepcional e s t a r í a en que AGR t r ansmi te 
marca de Caso al sujeto de la c a t e g o r í a SN, por su c a r á c t e r ex­
cepcional de n o m b r e g ramat ica l incapaz de retener la marca de 
Caso. Esto e x p l i c a r í a , a su vez, la m o v i l i d a d del sujeto s i n t á c t i c o , 
puesto que no es necesario que la t r a n s m i s i ó n del Caso obedezca 
a la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia . A d o p t a n d o por el m o m e n t o la h i ­
p ó t e s i s , decimos que T M P asigna marca de Caso a AGR; é s te lo 
t ransmi te al sujeto l éx i co . L a h i p ó t e s i s s e r á modif icada u n poco, 
pero la idea b á s i c a de que T M P es el constituyente que asigna Caso 
al SN que se hal la a su derecha y que es cont iguo a él (que es nor­
ma lmen te AGR) s e g u i r á siendo v á l i d a . 

3.1.6. U n a vez admi t ida la validez con la C o n d i c i ó n de Adyacencia 
se nos presenta u n p rob lema concerniente al aná l i s i s de las cons­
trucciones absolutas y las que se componen de u n verbo t r ans i t i ­
vo del t ipo encontrar con complemen to de la c a t e g o r í a SA. L a 
es t ructura de las construcciones absolutas que hemos propuesto 
se presenta en (88) : 

(88) [ S A T M P [ A A + AGR] SN] 

O b s é r v e s e que T M P no se hal la al lado de AGR, sino que que­
da separado de él por una pa labra de la c a t e g o r í a A. 

F e n ó m e n o s imi la r detectamos en el segundo t ipo de construc­
ciones encabezadas por encontrar y verbos parecidos, que t e n d r í a n 
la es t ructura (89): 

(89) [ S V V [ S A A SN]] 

E n este caso, la paradoja se soluciona suponiendo que la se­
cuencia V + A se reanal iza como u n complejo verbal t r ans i t ivo . 
L a es t ructura per t inente en el m o m e n t o de asignarse el Caso se 
presenta en (90) : 

(90) [ s v [v v + A] SN] 

Las construcciones absolutas representadas en (88) , s e g ú n po­
demos suponer, t a m b i é n se reanalizan, actuando T M P como el n ú ­
cleo del " T M P c o m p l e j o " que asigna la marca del Caso 
n o m i n a t i v o a SN. Es ocioso es t ipular que AGR f o rma parte de A, 
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puesto que la c o n f i g u r a c i ó n ob ten ida en (91) , d e s p u é s de r e a n á l i ­
sis, satisface las exigencias s e g ú n las que T M P debe hallarse al la­
d o de SN para asignarle marca de Caso: 

( 9 1 ) [ T M P ™ P + A ] S N ] 

L a nueva h i p ó t e s i s no sólo pe rmi te descartar la e s t i p u l a c i ó n 
de que A G R fo rma parte de A , sino que t a m b i é n hace superfluo 
el postulado poco fundado de que sólo A G R puede rec ib i r marca 
del Caso de T M P . De hecho, T M P asigna Caso a todo SN que se 
hal le regido por él y que es t é a su lado; en las oraciones con verbo 
finito, es f e n ó m e n o accidental el que A G R sea, por lo general , el 
ú n i c o n o m b r e capaz de satisfacer las dos exigencias. 

E n las construcciones absolutas en que T M P se reanaliza co­
m o u n complejo t empora l cons t i tu ido por T M P y A , el SN com­
p lemen to de A satisface las exigencias, sin que sea necesario 
estipular que A G R forma parte de los adjetivos. E n ellas, T M P asig­
na Caso directamente a SN. Veremos luego que hay otras circuns­
tancias en que T M P asigna marca de Caso a SN y no a A G R . 

L a regla de r eaná l i s i s puede interpretarse como u n cambio es­
t r u c t u r a l del t ipo que se hal la en (92)a. , o como una a d j u n c i ó n 
del t i p o que se ve en (92)b . : 

(92) a. x Y -» [ x x Y] 
b . x Y -> [ x x Y] [ Y e] 

Parece m á s apropiada la regla formulada en (92)b. , puesto que 
se supone que las reglas de a d j u n c i ó n n o r m a l m e n t e crean u n a es­
t r u c t u r a der ivada con u n nuevo n u d o de la m i s m a c a t e g o r í a , co­
m o en (92)b . ; éste sirve de " l u g a r de a te r r iza je" del consti tuyente 
que se ad junta . E l const i tuyente adjuntado no se hal la necesaria­
men te al lado de X , como es l óg i co suponer para las construccio­
nes del t i p o dejar de lado, meter en cintura, pasar por alto. L a p o s i c i ó n 
que deja v a c í a el const i tuyente ad juntado Y no se supr ime , sino 
que contiene la c a t e g o r í a v a c í a , po r lo que no es necesario que 
rec iba m a r c a de Caso, aunque debe satisfacer otras condiciones 
que no son objeto de este t rabajo . 

E n de f in i t iva , se obt ienen las configuraciones (93)a. , que re­
presenta l a es t ructura reanal izada de las construcciones absolutas 
y (93 )b . , que es r e p r e s e n t a c i ó n de las construcciones encabeza­
das p o r encontrar y verbos s imilares: 

(93) a. [<¡A f T M P T M P + A ] [ A e) S N ] 
b- [¡V lv V + A ] [ g A [/] SN]] 
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E l Caso se asigna a t r a v é s de la c a t e g o r í a v a c í a , const i tuyente 
" i n v i s i b l e " a este respecto. 

3 .1 .7 . E l aná l i s i s que hemos obtenido en (93) tiene consecuencias 
interesantes para el aná l i s i s de las oraciones subordinadas que fun­
c ionan como sujeto de u n S in tagma V e r b a l compuesto por la có ­
p u l a ser y u n adjet ivo, de l t i po que se hal la en (94): 

(94) Es fácil que lo hagan 

Sin duda alguna, que es u n a c o n j u n c i ó n n o m i n a l y debe reci­
b i r Caso 3 1 . Los aná l i s i s t radicionales sugieren que la o r a c i ó n su­
b o r d i n a d a se asocia con u n p r o n o m b r e cero en p o s i c i ó n de sujeto 
del verbo finito, como en (95) : 

(95) pro es fácil [que lo hagan] 

L a c o n j u n c i ó n n o m i n a l que r e c i b i r í a marca de Caso de parte 
de p ro , que a su vez ha rec ib ido el Caso de A G R . N O obstante, 
const i tuye u n p rob lema difícil el a n á l i s i s de la c o n s t r u c c i ó n em­
parentada que ejemplif icamos en (96) : 

(96) Creo fácil que lo hagan 

L a c o n j u n c i ó n n o m i n a l que debe rec ib i r marca de Caso. N o 
es posible que la herede de u n p r o n o m b r e objeto e l id ido , puesto 
que los p ronombres objeto no se e l iden en e s p a ñ o l , a diferencia 
de los p ronombres sujeto que sí pueden ser supr imidos . T a m p o ­
co es posible usar u n p r o n o m b r e lexical izado, como en (97) : 

(97) * L o creo fácil que lo hagan 

A d o p t a n d o el aná l i s i s propuesto en (93)b . , hal lamos que (96) 
t iene la estructura reanal izada (98) en el m o m e n t o de aplicarse 
la regla de a s i g n a c i ó n del Caso: 

(98) [ s v [ v creo [ A fácil]] [ S A [ A e] [ Q , que [ G lo hagan ] ] ] ] 

3 1 E l argumento más fuerte es que las oraciones finitas subordinadas se 
comportan como S N por lo que se refiere a la teoría del Caso, admitiéndose 
después de P y V , pero después de N , a no ser que N vaya seguido de P ; véase 
al respecto (i)-(iii): 

(i) Aplauden que hayas venido 
(ii) Vinieron sin que nos hubieran avisado 
(iii) E l rumor de que vengan ha resultado ser infundado 

Como la oración subordinada se comporta como S N que "anunciativo" 
(término de Alarcos) se puede interpretar como nombre léxico que necesita 
marca de Caso; véase también J . S H R O T E N , " T W O Approaches to the Distri¬
bution.. ." 
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E l complejo verbal creo fácil es t r ans i t ivo y asigna el Caso acu­
sat ivo a que, de modo que no se requiere n i n g u n a e s t i p u l a c i ó n es­
pecia l . Consideremos de nuevo el e jemplo (94) , c o n s t r u c c i ó n 
un ipe r sona l en que es dudoso que haya A G R 3 2 . N ó t e s e al respec­
to que la c o o r d i n a c i ó n de dos oraciones sujeto no tiene efecto por 
lo que se refiere al n ú m e r o del verbo finito, lo que consti tuye u n a 
p rueba clara a favor de la h i p ó t e s i s de que falta AGR: 

(99) Es (*son) fácil (* fáciles) que lo hagan y que nosotros 
lo tengamos que deshacer 

Suponiendo que (94) no tiene AGR, pero sí TMP, podemos ana­
l i z a r l o de la siguiente manera : 

(100) [ Q , TMP [ s v [ v es] [ S A [ A fácil] [ Q , que [ Q lo 
h a g a n ] ] ] ] ] 

E n esta estructura se obtiene u n r e a n á l i s i s de V + A, dando 
u n verbo complejo: [ v es fáci l] . Es obv io que TMP y el verbo com­
plejo ser fácil se c o m b i n a n f o r m a n d o u n solo const i tuyente . H a y 
dos posibi l idades: se obtiene el const i tuyente reanalizado: [ T M P 

TMP [ v es fáci l ] ] , capaz de asignar marca de Caso a que, o b ien 
TMP se i nco rpo ra al verbo, dejando a é s t e su capacidad de asig­
n a r el Caso n o m i n a t i v o . Las dos posibi l idades a r ro jan el m i s m o 
resul tado, de modo que no nos i m p o r t a saber c u á l sea la m á s 
ap rop iada . 

E n resumidas cuentas, el a n á l i s i s propuesto en (93)a. , b . per­
m i t e u n a e x p l i c a c i ó n de las construcciones del t i po (94) y (96). 

3 .1 .8 . L a c o n s t r u c c i ó n de u n sistema que expl ique el compor ta ­
m i e n t o s in t ác t i co de SA ha sido m á s a rdua de lo que p a r e c í a a p r i ­
m e r a vista . D e hecho, los argumentos manejados al p r inc ip io han 
resul tado ser e n g a ñ o s o s , puesto que la s o l u c i ó n que nos vemos 
forzados a adoptar se apar ta bastante del a n á l i s i s que c r e í a m o s 
apropiado en u n pr inc ip io . Revisemos los puntos m á s importantes. 

E l hecho fundamenta l es que A no asigna marca de Caso en 
n i n g ú n m o m e n t o de la d e r i v a c i ó n . Só lo asignan Caso v , P y TMP. 
D e la incapacidad de A de asignar Caso a SN se sigue que no pue­
de tener complemento l éx ico de la c a t e g o r í a SN. C o m o los com­
plementos , en e s p a ñ o l , s iguen al n ú c l e o , conclu imos que no es 
v iab le la es t ructura [ S A A S N . . . ] . 

H a v dos maneras de evi tar el rechazo de [ S A ASN . . . ] . E n p r i -

3 2 Véase al respecto la argumentación de J . S C H R O T E N , "Subject Deletion 
or Subject Formation: Evidence from Spanish", LingA, 7 (1981), 121-169. 
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m e r lugar , SN puede representar la c a t e g o r í a v a c í a , ya que é s t a 
no requiere Caso. E n segundo lugar , SN p o d r í a rec ib i r marca de 
Caso fuera de SA. L a i n v i s i b i l i d a d de la c a t e g o r í a v a c í a hace po­
co provechosa la i n v e s t i g a c i ó n de sus propiedades si é s t a s no se 
pueden comparar con las de SN l é x i c o . Conv iene , por tanto , es­
t u d i a r las construcciones en que SN en SA obtiene Caso fuera de 
SA. 

I m p o r t a tener en cuenta que es impos ib le sostener que A de­
j a pasar la marca de Caso en la c o n f i g u r a c i ó n : . . . X . . . [ S A A SN 
. . . ] , donde X = p, v o TMP. Si esto fuese cier to , no h a b r í a ma­
nera de exc lu i r construcciones del t i po *comer cruda la carne o *con 
alzada la cabeza, que p o d r í a n siempre analizarse como secuencias 
de X (X = V o P) que r igen SN en SA. 

Se compl ica el p rob lema en el m o m e n t o en que nos damos 
cuenta de que la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia es v á l i d a t a m b i é n en 
e s p a ñ o l , pese a las m u c h í s i m a s excepciones aparentes. D e acuer­
do con esta c o n d i c i ó n , x sólo asigna Caso a SN si és te se hal la a 
su lado. 

A p r i m e r a vis ta , debemos conc lu i r que SN en SA nunca obtie­
ne marca de Caso, puesto que cua lqu ie r x fuera de SA t ropieza 
con la presencia de A entre x y SN, como es obv io . Las excepcio­
nes a la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia que hal lamos si x = v o b l i ­
gan o b i en a rechazar la C o n d i c i ó n de Adyacenc ia , s o l u c i ó n poco 
aprop iada en vista de los efectos que produce , o b ien a suponer 
que se p e r m i t e n r e a n á l i s i s s i n t á c t i c o s que convier ten las secuen­
cias del t i po : ...x . . . Y .. .SN . . .en secuencias: . . . [ x x + Y ] . . . [ Y 

e] . . . S N . . . , en que la x m á s inc luyente tiene las mismas propie­
dades que la x que se halla en él . H a b l a n d o en t é r m i n o s m á s sen­
ci l los , l a X que asigna marca de Caso a SN, aunque debe estar 
a su lado, puede estar compuesta por u n a secuencia reanalizada 
[ x X + Y ] . A s í , hal lamos complejos verbales del t ipo [ v v + S P ] 
en que el V m á s inc luyente sigue siendo t r ans i t ivo si lo es el V i n ­
c l u i d o . 

E l a n á l i s i s de las construcciones absolutas y las que van enca­
bezadas por u n verbo del t i po encontrar, pe rmi t e identif icarlas co­
m o construcciones en las que se ha l la SN l éx i co en SA con marca 
de Caso, ob ten ida de u n const i tuyente comple jo x + A, en que 
x = TMP o v . Esta so luc ión ha resultado ser eficaz para las cons­
trucciones en que A tiene complemento oracional in t roduc ido por 
la c o n j u n c i ó n que. 

3.1.9. C o n c l u i m o s que los adjetivos t ienen complemento de la ca­
t e g o r í a SN, representado por la c a t e g o r í a v a c í a en la g ran mayo-
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r í a de los casos. Los reflejos que hemos ido reuniendo de la 
presencia de S N como complemento s i n t á c t i c o de A const i tuyen 
u n a rgumen to impor tan te a favor de la h i p ó t e s i s . 

3 .2 . L a adjetivación de la cláusula relativa introducida por "que" 

3.2 .0 . D e acuerdo con el aná l i s i s de la s ecc ión anter ior , SA se 
compone del n ú c l e o A seguido de S N , que es la c a t e g o r í a vac í a en 
la g ran m a y o r í a de los casos. 

Si el re la t ivo que en p o s i c i ó n indefensa es in terpre tado como 
adje t ivo , no es de e x t r a ñ a r que se compor te conforme a la pauta 
usual que exhibe A , t omando como complemento la c a t e g o r í a va­
c í a . Po r t an to , (101) p o d r í a representar la es t ructura c a n ó n i c a de 
las construcciones relativas de este t i po : 

(101) [ S N S N [ Q > [ C O M P [SA [A <7Uí [ S N e ] ] ] [ o * * * [SN 
e] ...]]]] 

Por u n camino dis t in to hemos l legado a la m i s m a c o n c l u s i ó n 
que en el apartado anter ior . E l aná l i s i s es t ructural is ta que hemos 
expuesto en el apartado anterior puede adoptarse dentro del marco 
de la t e o r í a generativista. E n é s t a , las c l á u s u l a s relativas i n t r o d u ­
cidas p o r que en p o s i c i ó n indefensa se adje t iv izan mediante que, 
y la referencia al antecedente se establece con el p r o n o m b r e rela­
t i v o v a c í o que es el complemento s i n t á c t i c o de que. Q u e d a por de­
t e r m i n a r c ó m o se establece la referencia a la f u n c i ó n s i n t á c t i c a 
que d e s e m p e ñ a el p r o n o m b r e re la t ivo en la c l á u s u l a re la t iva . Es­
te p r o b l e m a se t r a t a r á en el apartado p r ó x i m o . 

E n esta s ecc ión , veremos los problemas que suscita la supues­
ta a d j e t i v a c i ó n de la c l á u s u l a re la t iva i n t r o d u c i d a por que en posi­
c i ó n indefensa. L a c o n c l u s i ó n s e r á que se presentan las mismas 
paradojas que en el a n á l i s i s es tructural is ta . 

3 . 2 . 1 . H a s t a el m o m e n t o nos hemos basado en la s u p o s i c i ó n de 
que la a d j e t i v a c i ó n de la c l á u s u l a r e la t iva se debe expl icar por el 
c a r á c t e r adjet ivo de que en p o s i c i ó n indefensa. L a a d j e t i v a c i ó n ex­
p l i c a r í a a su vez el c a r á c t e r a t r i b u t i v o que tiene la c l á u s u l a re la t i ­
va con respecto a su antecedente. Las c l á u s u l a s relativas 
in t roduc idas por P + R E L son t a m b i é n a t r ibu tos del anteceden­
te, aunque les falta u n adjet ivo en C O M P . E n el e jemplo (102)a. , 
que tiene la es t ructura (102)b . , el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de O ' no se 
debe a n i n g ú n adjet ivo: 

(102) a. E l chico de qu ien hablas es vecino m í o 
b . [ S N el chico [ Q , [ C O M P [ S P de q u i e n ] ] [ ( 3 hablas 

ÍSP E ] ] } ] E S V E C I N O M Í O 
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L a regla de a t r i b u c i ó n 3 3 que ind ica el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de 
O' con respecto al antecedente puede formularse de la siguiente 
manera : 

(103) E n el contexto [ S N SN [ Q , . . . ] } , O' se in terpre ta co­
m o a t r i bu to de SN 

E l c a r á c t e r re la t ivo de O' p o d r í a garantizarse exigiendo que 
COMP contenga u n p r o n o m b r e re la t ivo asociado con SN, con lo 
que se obtiene la f o r m u l a c i ó n revisada ( 1 0 3 ' ) : 

( 1 0 3 ' ) E n el contexto [ S N SN [Q, [ C O M P . . .REL] [ Q ...]]], 
si SN puede ser asociado con R E L , O' es c l á u s u l a re­
l a t iva con antecedente y se in te rpre ta como el a t r i ­
b u t o de SN. 

E n la es t ructura (101), que define las c l á u s u l a s relativas i n ­
t roducidas por que, se puede — y se debe— apl icar (103 ' ) de m o ­
do que O' t a m b i é n se interprete como a t r i b u t o de SN, sin 
necesidad de que el n ú c l e o de COMP, o sea el signo que, sea adje­
t i v o . Es decir que, u n a vez a d m i t i d a u n a regla de a t r i b u c i ó n co­
m o (103) o ( 1 0 3 ' ) , es superfluo el uso de u n adjetivo para convert i r 
la c l á u s u l a en u n a f u n c i ó n adjet iva. N o queremos decir con esto 
que sea impos ib le que que sea adjet ivo, sino solamente que no es 
necesario. 

3 .2.2. L a e x p o s i c i ó n que acabamos de conc lu i r en la p r i m e r a sec­
c i ó n de este c a p í t u l o se ha basado en la es t ructura de SA; no obs­
tante, se ha l l an t a m b i é n a t r ibutos nominales del t i po que se 
e jempl i f ica en (104) : 

(104) a. Presidente y o , el p a í s se d e r r u m b a r í a 
b . E l i g i e r o n presidente al as t ronauta 

N o cabe duda que presidente es u n n o m b r e , aunque funciona 
como a t r i b u t o en (104)a. , b . Todos los argumentos que se han 
aducido para demost rar que A t iene complemen to de la catego­
r í a SN son v á l i d o s para demostrar que N t a m b i é n lo t iene. Es de­
c i r que a (104)a . , b . les corresponden indudablemente las 
estructuras que se esbozan en (105)a. , b . 

(105) a. [ S N [ N presidente] [ S N y o ] ] , el p a í s se d e r r u m b a r í a 
b . e l ig ie ron [ S N [ N presidente] [ S N a J u a n ] ] 

3 3 Esta regla se llama una regla de "predicac ión" en E . W I L L I A M S , "Pre¬
dication", LI, 11 (1980), 203-238; nos basamos en este análisis. Véase tam­
bién, C H O M S K I , " O n WH-Movement". 
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N o cabe duda que ha sido m á s conveniente hablar de la es­
t r u c t u r a de SA, ya que los argumentos se ap l ican con m á s c lar i ­
dad a esta c a t e g o r í a ; el uso l i m i t a d o de SN con las mismas 
propiedades demuestra que ciertas palabras de la c a t e g o r í a l éx ica 
N se c o m p o r t a n como si fuesen adjetivos. 

Es sorprendente el uso de N en (105)a. , b . , ya que se t ra ta de 
u n contexto en que N —presidente— no puede recibi r marca de Ca­
so. Por lo v is to , la marca de Caso no es necesaria para N l éx ico , 
si é s te funciona como a t r ibu to . Se impone , pues, la c o n d i c i ó n adi­
c iona l siguiente: 

(106) Los SN desprovistos de marca de Caso se in terpre­
tan como atr ibutos; de no ser posible esta interpreta­
c i ó n , se rechazan. 

E n resumidas cuentas, la es t ructura de SA t a l como ha sido 
t ra tada en el apartado anter ior , t a m b i é n vale para SN a t r i b u t i v o , 
esto es, el SN con n ú c l e o n o m i n a l desprovisto de marca de Caso 
que admi te i n t e r p r e t a c i ó n a t r i b u t i v a . 

3 .2 .3 . L a a d j e t i v a c i ó n de la c l á u s u l a re la t iva i n t r o d u c i d a por que 
en p o s i c i ó n indefensa consiste en que la c l á u s u l a se in te rpre ta co­
m o a t r i bu to del antecedente. E n vista de que u n a regla de a t r i b u ­
c i ó n ta l como (103) o ( 1 0 3 ' ) debe fo rmar parte de la g r a m á t i c a 
pa ra expl icar el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de las c l á u s u l a s relativas i n ­
t roducidas por P + REL, no es necesario es t ipular que la a t r i b u ­
c ión se debe al uso de que. A u n si el uso de que fuese el factor crucial 
para de t e rmina r el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de la c l á u s u l a re la t iva , que 
p o d r í a ser in te rpre tado como n o m b r e . 

C o m o los SN a t r ibu t ivos parecen e x h i b i r las mismas caracte­
r í s t i ca s que los SA —que siempre son a t r ibu tos— se puede seguir 
sosteniendo que lo n o r m a l es que N vaya seguido de u n comple­
men to SN v a c í o , con lo que conclu imos de nuevo que la existen­
cia de u n p r o n o m b r e re la t ivo al lado de que se ha comprobado de 
manera d i s t in ta que en el c a p í t u l o an te r ior . Nos queda por deter­
m i n a r la c a t e g o r í a de que, el Caso que recibe, y el Caso que reci­
be el p r o n o m b r e re la t ivo v a c í o . 

Si que se in te rp re ta como adjet ivo, no es necesario que tenga 
marca de Caso. Si que se in te rpre ta como n o m b r e , puede tener 
o no tener marca de Caso, ya que p o d r í a interpretarse como n o m ­
bre con va lo r a t r i b u t i v o , que de t e rmina el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de 
la c l á u s u l a re la t iva . E l p r o n o m b r e re la t ivo v a c í o , a su vez, o b ien 
se compor t a de mane ra igua l que los nombres l é x i c o s , y entonces 
recibe Caso, o b i en carece de él por razones que c o n v e n d r í a des-



80 JAN SCHROTEN NRFH, XXXV 

c u b r i r . E n el apartado p r ó x i m o se v e r á n las soluciones que se 
i m p o n e n . 

4 . SINTAXIS D E LOS PRONOMBRES RELATIVOS: ANÁLISIS GENERATIVO 

4 . 0 . Introducción 

E n este apartado, se t r a t a r á n los aspectos m á s impor tantes de 
u n aná l i s i s generat ivo de los p ronombres relativos en e s p a ñ o l . E l 
obje t ivo p r i m o r d i a l s e r á descubri r por q u é los p ronombres re la t i ­
vos se p e r m i t e n sólo d e s p u é s de una p r e p o s i c i ó n y no en p o s i c i ó n 
indefensa, a no ser que falte el antecedente. 

E n la p r i m e r a s e c c i ó n , veremos que la t e o r í a de los Casos no 
sirve para explicar la d i s t r i buc ión de los pronombres relativos, aun­
que apunte en u n a d i r e c c i ó n correcta. Esto se demuestra compa­
rando la d i s t r i b u c i ó n de los p ronombres in ter rogat ivos y los 
relat ivos. L a c o m p a r a c i ó n h a r á ver que és tos t ienen c a r á c t e r ana­
fór ico y a q u é l l o s no . Conc lu i r emos que los p ronombres a n a f ó r i ­
cos, por lo v is to , e s t á n sujetos a u n a r e s t r i c c i ó n : deben hallarse 
regidos. L a r e c c i ó n es u n concepto cuya d e f i n i c i ó n se i r á presen­
tando poco a poco. C o m o la p o s i c i ó n indefensa d e s p u é s de ante­
cedente no es u n a p o s i c i ó n regida, no se pueden hal lar en ella los 
p ronombres relat ivos con c a r á c t e r a n a f ó r i c o . 

E n la segunda s e c c i ó n , pasaremos revista a las propiedades 
de los tipos de pronombres ana fó r i cos no relativos, mostrando que 
el concepto de r e c c i ó n debe ser u t i l i zado para poder expl icar su 
c o m p o r t a m i e n t o . 

L a d i s t r i b u c i ó n de REL y que se t r a t a r á en la tercera s ecc ión . 
Se v e r á que la nueva h i p ó t e s i s pe rmi te l legar a u n a e x p l i c a c i ó n 
n a t u r a l de la sintaxis de los p ronombres relat ivos y que, s in que 
sea necesario echar m a n o de h i p ó t e s i s auxi l iares adicionales. 

4 . 1 . Los pronombres interrogativos y los relativos 

Las construcciones in ter rogat ivas in t roduc idas por u n consti­
tuyente in te r rogado t ienen m u c h o en c o m ú n con las c l á u s u l a s 
re la t ivas 3 4 . E l para le l i smo m á s obv io es que el i nven ta r io de los 
morfemas in te r roga t ivos es casi i d é n t i c o al de los relat ivos. Quien 

3 4 E l paralelismo ha sido subrayado siempre en los estudios generativos; 
véase J . S H R O T E N , " T W O Approaches to the Distribution...", para una ela­
boración del razonamiento. 
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i n t e r roga t ivo y quien re la t ivo , qué in te r roga t ivo y que re la t ivo son 
tes t imonio del parale l ismo. A h o r a b i en , el contraste que hay en­
tre (107)a. y (107)b. no t iene e x p l i c a c i ó n en el sistema que hemos 
ven ido desarrol lando: 

(107)a. ¿ Q u i é n ha venido? 
b . *E1 chico qu ien ha venido 

L a estructura de (107)a. , b . se muestra en (108): 

O 0 8 ) b ' b o M P [SN qu i en ] ] [ e] INFL 
[ s v h a b - v e n i d o ] ] ] 3 5 

Si quien se considera como n o m b r e l éx ico , debe rec ib i r marca 
de Caso, como acabamos de ver en el apartado anter ior . Se ob­
serva que la p o s i c i ó n en que se encuentra quien en (108) queda 
al m a r g e n de O. D e hecho, se t ra ta de una p o s i c i ó n en que no 
es regido n i por INFL n i por V n i por P. Por tanto , se p o d r í a acha­
car el rechazo de (107)b. a la falta de marca de Caso. Pero esta 
e x p l i c a c i ó n no puede ser adecuada, ya que quién in te r roga t ivo , que 
se ha l la en la m i s m a p o s i c i ó n en (107)a. , no se rechaza. 

O b s é r v e s e que la marca de Caso que asigna INFL —o ta l vez 
TMP, como acabamos de ver en el apartado an te r io r— puede i r 
a parar a [ S N e], que se ha l la en la p o s i c i ó n del sujeto, regida por 
INFL. Siendo [ S N e\ n o m b r e no l é x i c o , ya que carece de represen­
t a c i ó n f o n o l ó g i c a , puede pasar la marca de Caso a quién, con que 
e s t á asociado 3 6 . A s í se explica la aceptabil idad de (107)a. C o n es­
ta h i p ó t e s i s , sin embargo , no se expl ica el rechazo de (107)b . , en 
que se asocian quien y [ S N e] de la m i s m a manera que en (107)a. , 
de m o d o que quien recibe marca de Caso. 

Si nos l i m i t a m o s a la d i s t r i b u c i ó n de los p ronombres re la t i ­
vos, el contraste entre la p o s i c i ó n pro tegida y la indefensa se ex­
pl ica f á c i l m e n t e median te l a t e o r í a de la marca de Caso, que 
esbozamos en el apartado anter ior . R e c u é r d e s e que P asigna mar­
ca de Caso, de m o d o que el p r o n o m b r e re la t ivo que sigue a P re­
cibe la marca de Caso directamente de P en la p o s i c i ó n protegida. 

3 5 E n realidad E . T O R R E G O , " O n Inversión in Spanish and Some of Its 
Effects", LI, 15 (1984), 103-131, ha demostrado que el verbo de la oración 
o cláusula se halla en la posición contigua a C O M P , fuera de O , de modo 
que la estructura ( l )a . debería representarse como (i): 

(i) [O' [COMP [SN quien] [V INFL hab-venido]] [O [SN e] [V «]]]' 
Como esta diferencia no afecta al argumento, no ha sido tomada en cuenta. 

3 6 Véanse N . C H O M S K Y , "Remarks on Nominalization", en R . Jacobs y 
P. Rosenbaum (eds.), Readings in English Transformational Grammar, Blaisdell, 
Waltham, M A , 1970; y Lectures on Government... 
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E n la indefensa, no recibe marca de Caso di rec tamente . D a d o el 
paralel ismo con los p ronombres in ter rogat ivos , podemos dar por 
sentado que recibe la marca de Caso indi rec tamente , por " h e ­
r e n c i a " de la c a t e g o r í a v a c í a en O. 

Es curioso que la t e o r í a de la marca de Caso apunte en la d i ­
r e c c i ó n correcta, aunque no puede ser la so luc ión adecuada. L a 
s o l u c i ó n s e r í a adecuada si p u d i é r a m o s trazar u n a d i s t i n c i ó n en­
tre la a s i g n a c i ó n d i rec ta y la ind i rec ta de la marca de Caso a los 
p ronombres relativos y si p u d i é r a m o s mostrar por q u é no es per­
t inente la d i s t i n c i ó n para los p ronombres in te r rogat ivos . 

A h o r a b ien , la marca de Caso se asigna di rec tamente por P, 
V e INFL si r igen a su complemento , mientras que la " h e r e n c i a " , 
o sea, la t r a n s m i s i ó n de la marca de Caso de u n SN v a c í o a o t ro 
l éx ico no requiere que los dos SN tengan una r e l a c i ó n de r e c c i ó n . 
P o d r í a m o s suponer, pues, que los pronombres relativos deben estar 
regidos y los in ter rogat ivos n o . Sigue siendo verdad que los dos 
t ipos de pronombres , si son léx icos , requieren marca de Caso, que 
h a b r á n recibido d i rec tamente de u n elemento que los r ige o i n d i ­
rectamente por " h e r e n c i a " de u n elemento que no los r ige . 

Los p ronombres relat ivos se d i s t inguen de los in ter rogat ivos 
en que és tos no t ienen antecedente y a q u é l l o s sí. E n este respec­
to , los p ronombres relat ivos se parecen a otros p ronombres que 
t a m b i é n pueden o deben tener antecedente, a saber, los persona­
les y los reflejos que se l l a m a n a n a f ó r i c o s , lo cual sugiere que los 
relat ivos t a m b i é n son a n a f ó r i c o s . 

L a paradoja que se nos presenta en (107)a. , b . se s o l u c i o n a r í a 
si p u d i é r a m o s demostrar que todos los pronombres a n a f ó r i c o s de­
ben estar regidos. Se necesita, claro e s t á , u n a d e f i n i c i ó n exacta 
de lo que debemos entender por "es tar r e g i d o " . 

D e ser cierta la h i p ó t e s i s , los p ronombres relat ivos, de la mis­
m a manera que los in te r roga t ivos , siempre reciben m a r c a de Ca­
so, pero, a diferencia de los p ronombres in ter rogat ivos , t a m b i é n 
deben estar regidos por ser p ronombres a n a f ó r i c o s . 

4 .2 . La anáfora y los pronombres relativos: la condición del régimen 

4.2 .0 . Veamos p r i m e r o c ó m o se real iza la p rop iedad de tener an­
tecedente en los p ronombres no re la t ivos 3 7 . Consideremos al res­
pecto el p r o n o m b r e reflejo se en construcciones del t i p o que se 
mues t ra en (109) : 

3 7 Presentamos algunas hipótesis propuestas en C H O M S K Y , Lectures on Go­
vernment..., l imitándonos a los puntos de mayor pertinencia para este estudio. 
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(109) J u a n dice que Pedro se afe i tó 

E l antecedente de se es Pedro, que funciona como sujeto de la 
c l á u s u l a en la que se encuentra el p r o n o m b r e reflejo. L a asocia­
c i ó n de se con Juan, el sujeto de la c l á u s u l a superior, es impos ib le 
de real izar . 

E l p r o n o m b r e personal lo se compor t a de manera d i s t in ta , co­
m o es fácil ver i f icar en (110): 

(110) J u a n dice que Pedro lo afe i tó 

E l antecedente de lo, que es p r o n o m b r e personal, no puede 
ser Pedro, sino sólo Juan; t a m b i é n es posible que lo refiera a o t ra 
persona, d is t in ta de las que se designan mediante Pedro y Juan. 

E l p r o n o m b r e reflejo se requiere como antecedente el sujeto 
de la o r a c i ó n m í n i m a en la que se hal la ; el p r o n o m b r e personal 
lo, en cambio , requiere que el sujeto de la o r a c i ó n m í n i m a en la 
que se ha l la no se in terprete como su antecedente. 

Dec imos que la se l ecc ión del antecedente por el p r o n o m b r e 
equiva le a u n l i gamien to del p r o n o m b r e de parte del anteceden­
te. Son v á l i d a s , pues, las observaciones ( l l l ) a . y ( l l l ) b . : 

(11 l ) a . E l p r o n o m b r e reflejo debe estar l igado en la O m í ­
n i m a en la que se hal la ; 

b . E l p r o n o m b r e personal no puede estar l igado en 
la O m í n i m a en la que se hal la , o sea, debe estar 
l ib re en la o m í n i m a . 

C o n s i d é r e s e ahora (112) , en que la O m í n i m a carece de suje­
to que pueda servir de antecedente del p r o n o m b r e re f le jo 3 8 . 

(112) Se dice que no v e n d r á nadie 

E n este e jemplo, se obt iene va lo r referencial " a r b i t r a r i o " , o 
sea, que refiere a u n a persona cualquiera . Conc lu imos que el p ro­
n o m b r e reflejo que no se ha l la l igado en O no causa la inacepta-
b i l i d a d de la c o n s t r u c c i ó n correspondiente , sino que e s t á sujeto 
a u n a regla in t e rp re t a t iva ad ic iona l del t i po (113): 

(113) E l p r o n o m b r e reflejo obt iene el va lor referencial del 
antecedente; fal tando é s t e , obtiene va lor referencial 
a r b i t r a r i o . 

Los p ronombres personales, que deben hallarse l ibres en O 
m í n i m a , pueden estar l igados p o r su antecedente, si é s t e se hal la 

3 8 Véase J . S C H R O T E N , "Subject Deletion or . . ." , para una extensa pre­
sentación de este tipo de construcciones. 
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fuera de O m í n i m a ; de faltarles antecedente, obt ienen va lor refe-
rencia l d e í c t i c o . 

4 . 2 . 1 . E l d o m i n i o dent ro del cual debe hal lar antecedente el p ro ­
n o m b r e reflejo y dent ro del cual no puede hal lar antecedente el 
p r o n o m b r e personal no es ú n i c a y exclusivamente O, sino que 
ciertos tipos de SN cons t i tuyen d o m i n i o s pertinentes con respec­
to al antecedente del p r o n o m b r e . 

C o n s i d é r e s e al respecto los ejemplos (114)a. , b . : 

(114) a. J u a n detesta la confianza de Pedro en sí m i s m o 
b . J u a n detesta la confianza de Pedro en él 

Se observa que sí mismo sólo puede estar l igado por Pedro, m ien ­
tras que esto es imposib le con él. E l antecedente de él, en cambio , 
no puede ser Pedro, sino solamente Juan, p e r m i t i é n d o s e t a m b i é n 
que él refiera a o t ra persona d i s t in ta de J u a n o de Pedro. 

E l consti tuyente de Pedro se compor ta , pues, como el sujeto del 
SN: la confianza, por lo que se refiere a la i n t e r p r e t a c i ó n de los pro­
nombres . 

E l m i smo f e n ó m e n o se observa en (115): 

(115) a. *Juan detesta m i confianza en sí m i s m o 
b . J u a n detesta m i confianza en él 

E l p r o n o m b r e posesivo mi a c t ú a como sujeto con respecto al 
l i gamien to del p r o n o m b r e . E n (115)a . , sí mismo debe elegir como 
antecedente a mí, pero esto da como resultado una i n t e r p r e t a c i ó n 
incoherente , por lo que se rechaza la c o n s t r u c c i ó n . E n (115)b . , 
él no puede coindexarse con mi, de m o d o que no puede p roduc i r ­
se n i n g u n a incoherencia; es posible que él refiera a Juan o a o t ra 
persona. 

H a b l a n d o en t é r m i n o s generales, decimos que el d o m i n i o per­
t inente den t ro del cual debe ha l la r antecedente el p r o n o m b r e re­
flejo y evi tar lo el p r o n o m b r e personal es el const i tuyente l éx ico 
independiente m í n i m o dent ro del cual se ha l lan u n sujeto y el pro­
n o m b r e . A este d o m i n i o l l amamos d o m i n i o de r é g i m e n 3 9 . 

3 9 Dado el carácter limitado de los datos que hemos tenido en cuenta, la 
definición del concepto de "dominio de r é g i m e n " es tentativa. Se han pro­
puesto varias definiciones en C H O M S K Y (Lectores on Government...), donde se 
halla una exposición larga y tendida; en casi todos los estudios afines a este 
texto de Chomsky se proponen modificaciones, como en O . J A E G G L I , Tapies 
in Romance Syntax, Foris, Dordrecht, 1 9 8 1 ; H . B O R E R , Parametrics Variations in 
Clitic Constructions, tesis doctoral, Massachusetts Institute of Technology, C a m ­
bridge, 1 9 8 1 . 
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4 . 2 . 2 . V o l v i e n d o a los p ronombres relat ivos, podemos tratarlos 
c o m o morfemas l igados, al i gua l que el p r o n o m b r e reflejo. E l do­
m i n i o de r é g i m e n per t inente se mues t ra en (116): 

(116) [ S N S N [ 0 - [ Q O M P ( P ) R E L ] [o •••*•••]]] 

Siguiendo la pauta establecida por los pronombres reflejos y 
personales, observamos que S N debe ser t ra tado como el sujeto 
de la c o n s t r u c c i ó n . D e hecho, el antecedente de la c l á u s u l a re la t i ­
v a func iona como u n sujeto de la c l á u s u l a re la t iva , que es su 
p r e d i c a d o . 4 0 

Def in iendo , pues, el S N antecedente como el sujeto de O ' , que 
es su predicado, el d o m i n i o de r é g i m e n de los p ronombres re la t i ­
vos es la c o n s t r u c c i ó n re la t iva entera que puede definirse de la 
m a n e r a siguiente: 

(117) E l p ronombre relat ivo debe estar l igado en S N , pues­
to que es el constituyente independiente m í n i m o den­
t ro del cual se hal la el sujeto al que debe referir . 

A d o p t a n d o esta a p r o x i m a c i ó n notamos que la ú n i c a diferen­
cia entre C O M P que contiene solamente R E L y C O M P que se com­
pone de P + R E L consiste en que R E L no se ha l la regido. 

C o m o ya s u g e r í a m o s antes, R E L debe tener marca de Caso, 
al m i s m o t i empo que e s t á sujeto a la c o n d i c i ó n de tener que ha­
llarse reg ido . A u n q u e sigue siendo ve rdad que R E L debe rec ib i r 
m a r c a de Caso, esta exigencia no es el m o t i v o por el que se re­
chaza (107)b . , sino que es la c o n d i c i ó n de que R E L debe hallarse 
r eg ido la que permi te t razar la d i s t i n c i ó n per t inente . Ex tend ien­
do l a c o n d i c i ó n a todos los morfemas que t ienen valor a n a f ó r i c o , 
obtenemos l a c o n d i c i ó n (118) : 

(118) Los morfemas a n a f ó r i c o s deben hallarse regidos 4 1 . 

4 0 V é a s e E . W I L L I A M S (art. cit.), para una teoría de la "predicac ión" 
—que incluye la atribución— similar a la que adoptamos en este momento. 

4 1 E l concepto de rección debería, tal vez, restringirse para cubrir sola­
mente los contextos que estamos estudiando. Sólo me interesa señalar que se 
trata de una condición que rige también la asignación de la marca de Caso. 
De ahí que la teoría del Caso apunte en la dirección correcta para poder expli­
car la distribución de los pronombres relativos. U n a condición de rección si­
milar explica la distribución de la categoría vacía; cf. C H O M S K Y , Lectures on 
Government... 
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C o m o los pronombres in te r roga t ivos carecen de va lor a n a f ó ­
r i co , no e s t á n sujetos a la c o n d i c i ó n (118) . Los pronombres rela­
t ivos , en cambio , sí e s t á n sujetos a e l l a 4 2 . 

N o hemos tenido en cuenta hasta el m o m e n t o las c l á u s u l a s re­
lat ivas carentes de antecedente; la es t ructura per t inente se esbo­
za en (119): 

(119) [ 0 . . . [ Q , [ C O M P ( P ) R E L ] [ 0 . . . * . . . ] ] . . . ] 

É s t a s d e s e m p e ñ a n f u n c i ó n n o m i n a l en la o r a c i ó n m a t r i z , ha­
l l á n d o s e regidas por INFL (si func ionan como sujeto), v (si fun­
c ionan como complemento d i rec to) o p (si son t é r m i n o s de u n a 
p r e p o s i c i ó n ) 4 3 . 

E l concepto de r e c c i ó n se define de la manera siguiente: 

(120) E n la conf igu rac ión : [ . . . a .. . B . . . ] , B es regido por a: 
a. si a = N , V , P , A O I N F L 

b . si el const i tuyente m a y o r —o sea S N , S V , S P , S A , 
O — m í n i m o que contiene B contiene t a m b i é n a. 

E n t é r m i n o s m á s correctos se def inen las configuraciones que 
se ha l l an en (121) como configuraciones de r é g i m e n : 

(121) a. [ S P P S N ] o [ S P . . . P [ Q , [ C O M p S N ] b •••]]]» e n q u e 

P r ige a S N . 
b . [ S N N S N ] o [ S N . . . N [ Q , [ C O M P S N ] [ 0 . . . ] ] ] , en 

que N r ige a S N . 
c. [ S A A A N ] o [ S A . . . A [ Q , [ C O M P S N ] [ 0 . . . ] ] ] , en 

que A r ige a S N . 
d. [ S V V S N ] o [ S V . . . V [ Q , [ C O M P S N ] [ 0 . . . ] ] ] , en 

que V r ige a S N . 
e. [ Q S N I N F L . . . ] O [ 0 [ Q , [ C 0 M P R E L ] b • • • ] ] I N F L 

1 en que I N F L r ige a S N 

D a n d o por sentado que el r é g i m e n se mant iene a t r a v é s de O ' 
y C O M P , hal lamos que R E L , en las c l á u s u l a s relativas carentes de 

4 2 Los pronombres relativos del italiano son tratados como anafóricos en 
G . C I N Q U E , " O n the Theory of Relative Clauses. . .", donde se discuten otras 
propiedades. 

4 3 Véanse S . P L A N N , op. cit.; M . S U Ñ E R , "Free Relatives and the pro-Head 
Hypothesis", Cornell Working Papers, 4 (1981); P. H I R S C H B Ü H L E R y M . L . Ri¬
V E R O , art. cit. y "Remarks on Free Relatives and Matching Phenomena" 
LI, 14 (1983), 505-520. U n a versión elaborada de mi propuesta en J . SCHRO¬
T E N , " T w o Approaches to the Distribution.. ." 
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antecedente, es tá regido por u n rector que se halla fuera de la cons­
t r u c c i ó n re la t iva . 

C o n esto solucionamos una paradoja que h a b í a m o s pasado por 
a l to . C o n s i d é r e s e la c o n s t r u c c i ó n e jempl i f icada en (122): 

(122) Contamos con qu i en l lega en este momen to 

Se nos impone el aná l i s i s siguiente: quien obtiene marca de Ca­
so, ya que se asocia con la c a t e g o r í a v a c í a regida por llega (o , me­
j o r d icho , INFL, que fo rma parte de llega). A l m i s m o t i empo , la 
p r e p o s i c i ó n con, que depende del verbo de la o r a c i ó n m a t r i z , rige 
a quien a t r a v é s de O ' y COMP, de m o d o que quedan satisfechas 
las dos condiciones a que e s t á sujeto quien. Este mor fema léx ico 
y a n a f ó r i c o tiene marca de Caso y se ha l la regido, aunque no re­
cibe m a r c a de Caso de su rector 4*. 

Respecto a la i n t e r p r e t a c i ó n de quien, l a falta del antecedente 
hace que se interprete como re f i r iendo a u n a persona " a r b i t r a ­
r i a " (o sea, que no necesariamente se puede ident i f icar referen-
c ia lmente ) , por lo que se compor ta igua l que el p ronombre reflejo 
se, cuando és te se usa en sentido impersona l . 

L a i n t e r p r e t a c i ó n " a r b i t r a r i a " o " d e persona a r b i t r a r i a " es 
bastante obv ia en el e jemplo siguiente: 

(123) Q u i e n m a l anda m a l acaba. 

4 .2 .3 . Los p ronombres relat ivos se c o m p o r t a n como el p r o n o m ­
bre a n a f ó r i c o se en que deben ha l la r " s u j e t o " en el d o m i n i o de 
r e c c i ó n . D e faltarles " s u j e t o " , obt ienen i n t e r p r e t a c i ó n a rb i t ra r ia . 

C o m o los p ronombres relat ivos parecen estar sujetos a la con­
d i c i ó n de la r e c c i ó n (118) , cabe inves t igar si el p r o n o m b r e reflejo 
se t a m b i é n obedece a una c o n d i c i ó n s imi l a r , t a l como ha sido for­
m u l a d a en (118). E l concepto de r e c c i ó n que ha resultado ser per­
t inente en el caso de los p ronombres relat ivos puede definirse de 
l a m a n e r a que most ramos en ( 1 2 4 ) 4 5 : 

(124) REL e s t á regido en los contextos siguientes: 
a. [ S P P REL] 
b - [sv ••• v b ' [ c O M P R E L ] • • • ] •••) 

4 4 Si quien recibiese marca de Caso de con, tendría Caso oblicuo, aunque 
se asocia con una categoría vacía con Caso nominativo. De acuerdo con la 
hipótesis actual, quien tiene Caso nominativo, por "herencia", hallándose re­
gido por con. Véase también S C H R O T E N , " T W O Approaches to the Distribu¬
tion. . ." 

4 5 L a definición limitada (124) sólo sirve para hacer más concreta la ex­
posición; la definición general (118) sigue siendo válida. 
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C [ S P P [ 0 ' [COMP R E L ] • • • ] • • • ] 
d- [ 0 b ' [COMP R E L ] b • • • ] ] INFL . . . ] 

D e manera m á s abstracta obtenemos la de f in i c ión (125): 

(125) B se ha l la regido por a 
a. si a = P, V, INFL, y 
b . si a|3 o Pa se ha l lan en el m i s m o const i tuyente a'. 

E l p r o n o m b r e reflejo se f o rma parte de u n complejo verbal , 
abreviado CV, compuesto por uno o m á s pronombres á t o n o s (en­
t re los cuales se hal la « ) y v . 

(126) [ s v [ c v se... v ] . . .] 

L a d e f i n i c i ó n m á s abstracta (125) p o d r í a interpretarse de ta l 
manera que se e s té regido por V, puesto que CV = V . C o n esto 
se c o m p r o b a r í a la c o n d i c i ó n m á s general (118) . 

Se nos presentan algunas dudas con esta i n t e r p r e t a c i ó n . Por 
lo general , los constituyentes de la c a t e g o r í a X' o a ' no pueden 
func ionar como rectores a su vez. Se s e g u i r í a que los complejos 
verbales compuestos por u n p r o n o m b r e á t o n o y u n verbo no pue­
den actuar como rectores, c o n c l u s i ó n obv iamente falsa en vista 
de la aceptabi l idad de (127): 

(127) J u a n te e n s e ñ ó lo que d e b í a s coger 

E l p r o n o m b r e re la t ivo debe hallarse regido por el verbo en la 
o r a c i ó n m a t r i z , lo que hace impos ib le anal izar el complejo verbal 
te + enseñó como u n const i tuyente de la c a t e g o r í a V . Debemos 
estipular, pues, que el complejo verbal se compor ta ambiguamente: 
en el i n t e r i o r V a c t ú a como rector respecto al p r o n o m b r e á t o n o , 
mien t ras que el complejo verba l entero se c o m p o r t a como u n ver­
bo " s e n c i l l o " , s i rviendo de rector con respecto a lo que. 

E l d o m i n i o de r é g i m e n de REL es SN — s i hay antecedente— 
u O ' — s i no lo hay . E l d o m i n i o de r é g i m e n de se es O, si hay su­
j e t o , o SV, si no lo hay. E l rector n o r m a l m e n t e se halla dentro 
del d o m i n i o de r é g i m e n , pero los p ronombres relativos que care­
cen de antecedente encuentran rector fuera de este d o m i n i o . 

E n t é r m i n o s generales, el concepto de d o m i n i o de r é g i m e n se 
puede de f in i r de la manera que most ramos en (128): 

(128) E l dominio de régimen de u n m o r f e m a se compone del 
predicado m í n i m o en que se ha l la , m á s su sujeto si 
lo hay. 

E l predicado m í n i m o de los morfemas que se ha l l an en SV es 
SV; los morfemas que se ha l lan en COMP t ienen como predicado 
m í n i m o el const i tuyente O ' . 
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C o n esta de f in i c ión no se sabe si los morfemas que se hal lan 
en la p o s i c i ó n del sujeto t ienen d o m i n i o de r e c c i ó n o no . Se i m ­
personal supuestamente e s t á regido por SV, que es su d o m i n i o de 
r e c c i ó n 4 6 ; obt iene i n t e r p r e t a c i ó n a rb i t r a r i a , y a que le falta el su­
j e t o . H a y m á s : se impersonal a c t ú a como sujeto, de modo que la 
"pe r sona a r b i t r a r i a " a que refiere se in te rpre ta como u n sujeto 
l é x i c o . Esto sugiere que hay una doble i n t e r p r e t a c i ó n del SV que 
cont iene se impersonal , s e g ú n la cual la secuencia [ s v se . . . V ...] 
se in t e rp re t a al m i s m o t i empo como se su j e tó m á s el predicado 
[ s v ••• V . . . ] . O t r o tanto se observa con los p ronombres relativos 
que carecen de antecedente, puesto que el va lor " a r b i t r a r i o " que 
ob t ienen se asignas al m i smo p r o n o m b r e re la t ivo . E n este caso, 
se anal iza la secuencia: [ 0 ' R E L [o]] como sujeto REL m á s predi ­
cado O. E l doble aná l i s i s se detalla en (129): 

(129)a. sujeto predicado 

se . . . V . . . 

' ' 

b . sujeto predicado 

REL O 

O ' 

Este doble aná l i s i s pe rmi te aclarar el concepto de d o m i n i o de 
r e c c i ó n , teniendo en cuenta que el sujeto que falta se suple me­
diante u n a n á l i s i s que se e f e c t ú a en o t ro n i v e l , el de la predica­
c i ó n . Si se pe rmi t e este recurso a n a l í t i c o , obtenemos la de f in i c ión 
(130): 

(130) E l dominio de rección de u n m o r f e m a se compone del 
const i tuyente m í n i m o que lo contenga y que se pue­
da anal izar como u n a es t ructura con sujeto y pre­
dicado. 

4 .2 .4 . E l c a r á c t e r a n a f ó r i c o de los p r o n o m b r e s relat ivos se puede 
c o m p r o b a r estudiando las dos condiciones a las que parecen estar 
sujetos tanto los pronombres relativos como el p ronombre reflejo se. 

4 6 Puede suponerse también que se impersonal forma parte de I N F L , ha­
ciendo las veces de A G R . L a interpretación correspondiente sería que se se 
halla regido por T M P , actuando como sujeto implícito, que también actúa co­
mo sujeto; cf. J . S C H R O T E N , "Subject Deletion or . . ." 
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L a c o n d i c i ó n de r e c c i ó n de REL parece aplicarse t a m b i é n a se, 
aunque este morfema tiene una d i s t r i b u c i ó n m á s l imi t ada . L a con­
d i c i ó n de que el p r o n o m b r e reflejo se debe hal lar sujeto en su do­
m i n i o de r ecc ión se aplica t a m b i é n a REL, una vez que se extiende 
el concepto de d o m i n i o de r e c c i ó n . 

Es, sobre todo , el paralel ismo entre se impersona l y los pro­
nombres relativos que carecen de antecedente lo que permi te afir­
m a r que la aparente id ios inc rac ia de REL se debe a su 
anafor ic idad . 

4 .3 . L a distribución de que y REL 

4.3.0. C o m o es inadecuada la h ipó tes i s de que REL no recibe mar­
ca de Caso si no va precedido de P, puesto que siempre la recibe 
por " h e r e n c i a " , conviene revisar nuestra i n t e r p r e t a c i ó n de que 
re la t ivo . Este m o r f e m a se ha l la en los contextos en que no se ad­
mi t e REL. H e m o s comprobado que REL no se admi t e en p o s i c i ó n 
indefensa por ser p r o n o m b r e a n a f ó r i c o que debe estar regido. Se 
sigue que que re la t ivo no es p r o n o m b r e a n a f ó r i c o y que no debe 
estar regido. D e nuevo cabe preguntarse si que puede ser u n n o m ­
bre , en cuyo caso sólo se d i s t i n g u i r í a de REL po r el c a r á c t e r no 
a n a f ó r i c o . 

4 . 3 . 1 . C o n s i d é r e n s e los ejemplos siguientes: 

(131)a. *E1 chico [ c qu ien [ Q e ha v e n i d o ] ] 
b . E l chico [ c que [ G e ha v e n i d o ] ] 

E n (131)a., quien recibe Caso nomina t ivo por su a soc iac ión con 
la c a t e g o r í a v a c í a en p o s i c i ó n del sujeto s imbol izada por e. Este 
Caso se t ransmi te de e a quien. E l rechazo de quien no tiene que 
ver con la falta de marca de Caso, sino que se debe a la falta de 
u n rector apropiado. E n (131)b. , e recibe marca de Caso. L a cues­
t i ó n es saber si lo t ransmi te a que. 

L a falta de anafor ic idad que debemos suponer como caracte­
r í s t i c a de que r e la t ivo lo hace incapaz de func ionar como p r o n o m ­
bre re la t ivo . E n dos ocasiones hemos ten ido o c a s i ó n de ver que 
que r e la t ivo va a c o m p a ñ a d o de u n p r o n o m b r e re la t ivo desprovis­
to de contenido f o n o l ó g i c o . L a t r a n s m i s i ó n del Caso n o m i n a t i v o 
a p a r t i r de la c a t e g o r í a v a c í a en O se e f e c t ú a , pues, en REL v a c í o , 
lo que presupone la es t ructura (132): 

(132) el chico [ 0 , [ C O M P [que] [REy]] U e • INFL hab-v e n i d o ] ] 
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Por lo vis to , que no recibe marca de Caso, lo que l l e v a r í a a 
suponer que no puede ser nombre . 

A h o r a b i en , c o n s i d é r e s e el ejemplo (133)a. y su estructura 
(133)b . : 

(133) a. *E1 chico que qu ien ha ven ido 
b . E l chico [o- [ C O M P [que] [qu ien ] [ 0 e I N F L hab-

ven ido] ] 

E l rechazo del e jemplo, a p r i m e r a vista, no tiene e x p l i c a c i ó n 
evidente: quien t iene marca de Caso, que le es t r a n s m i t i d a por e; 
que puede considerarse como su rector, dada la d e f i n i c i ó n o r i g i ­
na l del concepto de r e c c i ó n , ta l como se ha fo rmu lado en (121). 
Sólo se explica el rechazo de (133)a., si que es analizado como nom­
bre; aunque quien recibe marca de Caso, no l a recibe que, r a z ó n 
por la cual (133)a. no se a d m i t e 4 7 . Nos queda p o r de te rmina r si 
que obt iene Caso en (132) . L a h i p ó t e s i s aux i l i a r que se impone 
es que el Caso de R E L v a c í o se c o m b i n a con que o sea, que que 
recibe el Caso de su complemento v a c í o . C o n esta h i p ó t e s i s aux i ­
l i a r , que se presenta en (134) , el pa r ad igma de que t iene explica­
c i ó n plausible: 

(134) Q U E [ R E L C A S O ] => [ Q U E ] 

C A S O 

D e hecho, se p o d r í a est ipular s implemente que los rasgos gra­
maticales (que i n c l u y e n marca de Caso) del complemen to v a c í o 
de que pasan a f o r m a r parte de que*8. D e esta mane ra podemos 
trazar u n a d i s t i n c i ó n entre que comple t ivo (desprovisto de í n d i c e 
referido a u n a c a t e g o r í a v a c í a en o) y que r e l a t ivo , que sí tiene 
í n d i c e . 

¿ Q u é pasa si [ R E L e] no se hal la a c o m p a ñ a d o de que, como en 
(135)? 

(135) a. *E1 chico ha venido es m i vecino 
b . E l chico [ c [ C O M P [ R E L e}] [o e I N F L hab- ven i ­

d o ] ] es m i vecino 

4 7 Téngase en cuenta que la secuencia que quién es aceptable en: 
(i) Preguntó que quién había venido 

E n este ejemplo, que obtiene Caso de preguntó, mientras que quién obtiene Caso 
nominativo por herencia. No hay, pues, ninguna restricción general que pro­
hiba la secuencia: que quién. 

4 8 U n a fusión similar ha sido propuesta por C H O M S K Y ( " O n W H -
Movement") con respecto a that relativo en inglés. 
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Se observa que REL no tiene rector, r a z ó n por la que se ex­
cluye esta c o n s t r u c c i ó n con REL vac ío no a c o m p a ñ a d o de que. C o n 
esto damos a entender que, en la c o n f i g u r a c i ó n [que] [REL e], que 
a c t ú a como rector de REL, mient ras que este const i tuyente trans­
mi t e su marca de Caso a que, s a l v á n d o l o del rechazo. E n esta i n ­
t e r p r e t a c i ó n revisada, pues, que re la t ivo se in te rpre ta como u n 
n o m b r e , que es rector del p r o n o m b r e relat ivo v a c í o que le " e n ­
t r e g a " la marca de Caso. 

4 .3 .2 . L a d i s t r i b u c i ó n de que y REL puede explicarse de la mane­
ra siguiente. T a n t o que como REL son nombres que requieren 
marca de Caso. A diferencia de REL, que no tiene va lor a n a f ó r i ­
co, po r lo que se sustrae a la c o n d i c i ó n de r é g i m e n a lo que e s t á n 
sujetos todos los p ronombres a n a f ó r i c o s . Que a c t ú a como rector 
de REL v a c í o , y recibe de él marca de Caso. REL l éx i co , en cam­
b i o , necesita la marca de Caso y no la puede t r a n s m i t i r , de m o d o 
que se excluye la secuencia que + REL l éx i co . 

4 .4 . Resumen 

L a sintaxis de los p ronombres relativos en e s p a ñ o l se puede 
resumir de la manera siguiente. Los signos pertinentes son: el que, 
el cual, que son p ronombres relativos sin rasgo inherente 
[ i h u m a n o ] , po r lo que pueden refer ir a cua lquier t i p o de ante­
cedente. Quien y que son t a m b i é n pronombres relativos léx icos , con 
el rasgo inherente [ + h u m a n o ] y [ - h u m a n o ] , respectivamente* 9. 

C o m o se t ra ta de nombres no v a c í o s , requieren marca de Ca­
so. A d e m á s , e s t á n sujetos a la c o n d i c i ó n de r é g i m e n por ser p ro ­
nombres a n a f ó r i c o s . 

E l p r o n o m b r e re la t ivo v a c í o [ R E L «] recibe marca de Caso por 
herencia y e s t á sujeto a la c o n d i c i ó n de r e c c i ó n por el p r o n o m b r e 
ana fó r i co . A l ser nombre f o n o l ó g i c a m e n t e nu lo , no necesita la mar­
ca de Caso, que va a pa ra r a que re la t ivo en p o s i c i ó n indefensa. 

E l complemen tador que es n o m b r e gramat ica l desprovisto de 
va lor a n a f ó r i c o . A l ser n o m b r e no v a c í o requiere marca de Caso, 
que le es asignada p o r [ R E L e] en las construcciones relat ivas. 

4 9 Que como R E L léxico prefiere antecedente no humano; sin embargo, 
no rechaza los antecedentes humanos. Véase al respecto el ejemplo (37) del 
segundo apartado de este trabajo. Por consiguiente, la caracterización de que 
como [-humano] no puede ser correcta. No tengo solución adecuada; véase 
también nota 13. 
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_5. COMPARACIÓN DE LOS ANÁLISIS: ESTRUCTURALISMO Y GENERATIVÍSIMO 

5 . 0 . Introducción 

E n este c a p í t u l o final me p ropongo examinar las diferencias 
entre el t r a t amien to es t ructura l y el generat ivo de las c l á u s u l a s 
relativas en e s p a ñ o l . I n t e n t a r é comprobar si las diferencias se si­
guen de los dist intos puntos de vista m e t o d o l ó g i c o s y e p i s t e m o l ó ­
gicos que caracterizan los dos marcos t e ó r i c o s . 

L a escasez de estudios basados en el es t ructura l ismo frente a 
la abundancia de estudios inspirados por el generat iv ismo se re­
fleja en la c o m p o s i c i ó n de los apartados precedentes, en que he­
mos dedicado m u c h a menos a t e n c i ó n al t r a t amien to es t ructural 
que al generat ivo. N o hemos pod ido evi tar t ampoco que el a n á l i ­
sis es t ructural tenga u n c a r á c t e r m u y global , que lo d is t ingue ne­
tamente del t r a t amien to po rmenor i zado usual en los estudios 
generativos. L a diferencia cuan t i t a t iva debe ser considerada co­
m o accidental , aunque no puede dejar de tener efectos en la cal i ­
dad de los a n á l i s i s que se h a n propuesto; no insis t i remos en ella. 

E l foco de i n t e r é s del a n á l i s i s es t ructural ha sido la adjetiva­
c i ó n de la c l á u s u l a re la t iva , mient ras que el t ema m á s impor t an t e 
del aná l i s i s generat ivo ha consistido en explicar la ausencia de los 
p ronombres relat ivos de la p o s i c i ó n indefensa. Esta d i s t in ta apre­
c i a c i ó n de lo que const i tuye la p rop iedad m á s interesante de las 
c l á u s u l a s relativas se t r a t a r á en la p r i m e r a s ecc ión de este aparta­
do final. 

E n la segunda, mostraremos que, en el p lano m e t o d o l ó g i c o , 
se acepta u n p r i n c i p i o de " s i m p l i c i d a d " en las dos t e o r í a s ; la ap l i ­
c a c i ó n del p r i n c i p i o arroja resultados m u y dist intos, debido a que 
se definen dis t intos objet ivos t e ó r i c o s . 

E n la tercera, hablaremos del funcional i smo que caracteriza 
los desarrollos recientes del es t ructural ismo y el genera t iv ismo, 
mos t rando que este concepto tiene i n t e r p r e t a c i ó n to ta lmente dis­
t i n t a en las dos t e o r í a s . 

L a secc ión final e s t a r á dedicada a resumir el contenido de es­
te apartado; a c a b a r á con algunas conclusiones generales. 

5.1. La adjetivación de las cláusulas relativas y la ausencia de los pronom­
bres relativos de la posición indefensa 

5 . 1 . 0 . E n el a n á l i s i s es t ruc tura l , la t r a n s p o s i c i ó n de la c l á u s u l a 
a la f u n c i ó n adje t iva const i tuye la c a r a c t e r í s t i c a fundamenta l de 
las c l áusu la s relativas. A l m i s m o t iempo, el uso de que re la t ivo sirve 
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para s e ñ a l a r "funciones cumpl idas ord inar iamente por sintagmas 
nominales a que hace re fe renc ia" 5 0 . L a r e l a t i v i z a c i ó n consiste en 
la " r e f u n d i c i ó n de dos posibles oraciones, con t é r m i n o s comunes, 
a u n a so la" (ibid., p . 197). E l t é r m i n o c o m ú n es el antecedente 
de l a c l á u s u l a re la t iva , de m o d o que la r e l a t i v i z a c i ó n se in te rpre ­
ta de la manera que se esboza en (136): 

(136) 

O r a c i ó n + O r a c i ó n = * - O r a c i ó n 

^ ^ S N ¡ T r ^ Z _ S N j 

Los í n d i c e s i,j ref ieren a funciones s i n t á c t i c a s o indic ios fun­
cionales. L a secuencia que se compone del antecedente y el cons­
t i tuyente re la t iv izado en C O M P —hablando en t e r m i n o l o g í a 
generat iva— se anal iza, pues, como u n solo SN con dos indic ios 
funcionales. D e hecho, p o d r í a m o s est ipular que el i nd i c io funcio­
na l (P, a, 0 ) , que a c o m p a ñ a al p r o n o m b r e re la t ivo , f o r m a parte 
del antecedente; el p r o n o m b r e re la t ivo , s e g ú n esta h i p ó t e s i s , sir­
ve solamente para t ransponer la c l á u s u l a a la f u n c i ó n adjet iva. 
U n ejemplo ta l como (137)a. se anal iza, pues, de la manera que 
se ve en(137)b . : 

(137) a. N o conozco al chico de que hablas 
b . N o conozco [ F ( i ) a] + [ S N el chico] + [ F ( j ) de] 

[ A que hablas] 
E l i nd ic io funcional F(i) = a refiere a la f u n c i ó n que el chico 

cumple en la o r a c i ó n p r i n c i p a l , mient ras que el ind ic io funcional 
FO) = de refiere a la func ión que este mismo SN cumple en la c láu­
sula re la t iva . E l signo que es t ransposi tor de u n a c l á u s u l a a la fun­
c i ó n adjet iva. L a i n t e r p r e t a c i ó n que ofrecemos a q u í evi ta la 
paradoja que h a b í a m o s observado en el apartado 2, paradoja con­
sistente en que de a c o m p a ñ a b a a que, el t ransposi tor a la f u n c i ó n 
adjet iva, aunque de, si sirve de i nd i c io func iona l , no rma lmen te 
a c o m p a ñ a a u n SN. 

N o obstante, el uso de quien en u n ejemplo ta l como (138) no 
t iene e x p l i c a c i ó n : 

(138) N o conozco al chico de qu i en hablas 

Si suponemos que quien t ranspone la c l á u s u l a a la f u n c i ó n ad­
j e t i v a , no podemos dar cuenta de su uso en las c l á u s u l a s relativas 
que carecen de antecedente, en las que quien sirve para t ranspo­
ner la c l á u s u l a a la f u n c i ó n sustantiva. L a ausencia de quien de 

5 0 A L A R C O S , op. cit., p. 1 9 6 . 
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l a p o s i c i ó n indefensa sugiere que es la p r e p o s i c i ó n de la que trans­
pone la c l á u s u l a a la f u n c i ó n adjet iva. D e hecho, debemos supo­
ner que la c l á u s u l a cumple f u n c i ó n sustantiva por el uso de quien, 
de m o d o que de sirve para t ransponer la f u n c i ó n sustantiva quien 
hablas a la adjet iva de quien hablas. A l m i s m o t i empo , de es i nd i c io 
func iona l asociado con el chico, re f i r iendo a la f u n c i ó n que cumple 
este SN en la c l á u s u l a hablas. 

L a paradoja se p o d r í a salvar suponiendo que la t r a n s p o s i c i ó n 
de la c l á u s u l a a la f u n c i ó n adjet iva se e f e c t ú a mediante u n trans-
posi tor " c e r o " ( T 0 ) en todos los casos, de m o d o que (137)a. y 
(138) t ienen el aná l i s i s siguiente: 

(139) N o conozco al chico [T ( 0 ) de [que/quien] hablas] 
C o n esta h i p ó t e s i s ent ramos en la p r o b l e m á t i c a generat iva de 

que la a l ternancia que I quien no es l i b r e , ya que quien no se admi te 
en la p o s i c i ó n indefensa. A d e m á s , si la t r a n s p o s i c i ó n se in terpre­
ta como u n proceso real izado por u n mor fema de f o r m a cero, el 
const i tuyente re la t iv izado pertenece de l leno a la c l á u s u l a subor­
dinada. Es necesario, por consiguiente, explicar por q u é este cons­
t i tuyen te se ha l la en la p o s i c i ó n i n i c i a l , y por q u é se observa la 
d i s t r i b u c i ó n que hemos observado. 

D e hecho, en el a n á l i s i s generat ivo se da por sentado que a 
la c l á u s u l a se le asigna f u n c i ó n a t r i b u t i v a o " p r e d i c a t i v a " , sea 
median te u n a regla " d e p r e d i c a c i ó n " s e g ú n la cual la secuencia 
SN + O' se in te rp re ta como sujeto + predicado, sea mediante 
u n " o p e r a d o r r e l a t i v o " de f o r m a cero que tiene los mismos 
efectos 5 1 . E l p r o b l e m a que h a captado la a t e n c i ó n no ha sido el 
c a r á c t e r a t r i b u t i v o de la c l á u s u l a re la t iva , sino su c o m p o s i c i ó n i n ­
te rna por lo que se refiere a la d i s t r i b u c i ó n y p o s i c i ó n de los p ro ­
nombres relativos. L a mucha a t e n c i ó n que se da en la inves t igac ión 
estructural a la t r a n s p o s i c i ó n de la c l á u s u l a relat iva y la poca aten­
c i ó n que ha sido dedicada a l a d i s t r i b u c i ó n y p o s i c i ó n de los p ro ­
nombres relat ivos no se debe a razones de ( i n ) c o m p a t i b i l i d a d , ya 
que los dos temas p o d r í a n y d e b e r í a n ser tratados con i g u a l aten­
c i ó n en este marco t e ó r i c o . N o podemos suponer t ampoco que la 
t e o r í a es t ructural sea incapaz de incorpora r modelos espec í f icos 
que p e r m i t a n u n a e x p l i c a c i ó n detallada" de la d i s t r i b u c i ó n y posi­
c i ó n de los p ronombres re la t ivos . M á s en concreto, sostenemos 

5 1 Véase C H O M S K Y , " O n WH-Movement"; y Some Concepts and Consequen¬
ces of... E n este últ imo, sostiene que la cláusula relativa se introduce por un 
"operador cero" que liga a la categoría vacía en o, obteniéndose efectos si­
milares a los que produce la supuesta regla de predicación. 
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que no hay n i n g ú n p r i n c i p i o es t ructura l que p roh iba la incorpo­
r a c i ó n de la t e o r í a de los Casos, o la c o n d i c i ó n de r e c c i ó n o la 
e s t i pu l ac ión de u n constituyente de la c a t e g o r í a COMP al comienzo 
de l a c l á u s u l a 5 2 . 

Respecto a la t e o r í a generat iva, hemos tenido o c a s i ó n de ver 
que el concepto de a d j e t i v a c i ó n no es incompat ib le con ella, a pe­
sar de que se haya impuesto la c o n c l u s i ó n de que el signo que no 
sirve de transpositor a la f u n c i ó n adjet iva. Las razones que nos 
h a n l levado a sacar esta c o n c l u s i ó n h a n sido e m p í r i c a s ; no hay 
n i n g ú n p r inc ip io generat ivo que pueda ser invocado para recha­
zar de antemano el t r a t amien to es t ructura l que ha puesto E m i l i o 
M a r c o s 5 3 . 

E n resumidas cuentas, las h i p ó t e s i s espec í f icas de una y o t ra 
t e o r í a han resultado ser compat ibles con los dos marcos t e ó r i c o s ; 
no hay n i n g u n a h i p ó t e s i s que pueda ser descartada por mot ivos 
de i n c o m p a t i b i l i d a d en n i n g u n a de las dos t e o r í a s . 

5 . 1 . 1 . E l concepto de la a d j e t i v a c i ó n de la c l á u s u l a re la t iva , aun­
que es compat ib le con el marco es t ructura l y con el marco gene­
r a t i v o , recibe i n t e r p r e t a c i ó n d i s t in ta en cada uno . 

E n la t e o r í a generat iva, el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de la c l á u s u l a 
re la t iva se in terpre ta como u n a i n t u i c i ó n p r i m a r i a con que se des­
c r iben ciertas propiedades de la m i s m a , tales como su p o s i c i ó n 
con respecto al antecedente, el uso de u n a clase de signos l l ama­
dos p ronombres relat ivos, etc. L a h i p ó t e s i s de la a d j e t i v a c i ó n se 
considera como una manera de poder captar las propiedades que 
se observan. E n la med ida en que é s t a s se sigan de la h i p ó t e s i s , 
se la t r a t a r á como e m p í r i c a m e n t e fundada. 

N o obstante, el concepto de a t r i b u c i ó n no tiene status p r iv i l e ­
g iado, puesto que se considera posible que designe una serie de 
f e n ó m e n o s no h o m o g é n e o s , o que, en el caso de las c l á u s u l a s re­
la t ivas , no signif ique m á s que el uso de u n m o r f e m a de cierta cla­
se o de u n tema n o m i n a l que dos constituyentes t ienen en 

5 2 Su incorporación modificará el modelo actual, evidentemente; las mo­
dificaciones que han propuesto estructuralistas tales como Rojo, Gutiérrez, Mar­
cos, Mahmoudian y otros tienen repercusiones más graves, sin que esto 
signifique incompatividad con el marco estructural. 

5 3 Bastaría con estipular que el transpositor que, de la categoría adjetiva, 
es el núcleo de la cláusula relativa. Podría invocarse también una categoría 
similar a la de la formación de palabras, tal como ha sido definida por Aro-
noff, Siegel, Marantz y otros. 
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c o m ú n 5 4 . Queda por de te rminar , pues, si los f e n ó m e n o s como el 
uso de los pronombres relat ivos pueden ser explicados o no de ta l 
m a n e r a que el concepto de a t r i b u c i ó n sea superfluo o const i tuya 
u n a d e s i g n a c i ó n de la i n t e r a c c i ó n de reglas distintas, que t ienen 
e x p l i c a c i ó n independiente, obv iando la necesidad de " e x p l i c a r " 
l a a t r i b u c i ó n . Por ejemplo, el c a r á c t e r a t r i b u t i v o de las c l á u s u l a s 
relat ivas p o d r í a ser consecuencia del uso de morfemas con valor 
a n a f ó r i c o , mientras que la sintaxis de los pronombres relativos 
p o d r í a ser consecuencia de las propiedades de COMP 5 5 . D e hecho, 
el m i s m o concepto de " c l á u s u l a r e l a t i v a " puede ser in terpre tado 
como u n t é r m i n o descr ipt ivo para designar los efectos de varios 
subsistemas independientes 5 6 . Sea como fuere, el estudio del ca­
r á c t e r a t r i b u t i v o de las c l á u s u l a s relativas no sólo consiste en de­
tectar c ó m o se e fec túa la a t r i b u c i ó n , sino que se investiga al mismo 
t i e m p o si conviene o no d i s t i ngu i r u n a clase de c l á u s u l a s relativas 
y caracterizarlas como a t r ibu t ivas . Se someten a i n v e s t i g a c i ó n los 
mi smos conceptos de " c l á u s u l a r e l a t i v a " y de " a t r i b u c i ó n " . 

E n la t e o r í a es t ructura l , el concepto de a d j e t i v a c i ó n se inc luve 
en u n a t e o r í a del signo l i n g ü í s t i c o 5 7 . A l definirse el signo l i ngü í s ­
t i co como la u n i ó n constante de u n significante y u n significado, 
la a d j e t i v a c i ó n de las c l á u s u l a s relativas se in te rpre ta como el uso 
de cierto signo con el significado " t ransposi tor de una f u n c i ó n ver­
b a l a la a d j e t i v a " . Se requiere la d e t e r m i n a c i ó n del significante 
correspondiente . L a supuesta a d j e t i v a c i ó n de las c l á u s u l a s re la t i ­
vas es, po r tan to , de i n t e r é s fundamenta l para poder investigar 
u n t i po de signo poco usual ; evidentemente , se puede estipular 
u n significante " c e r o " con significado de transpositor, con lo que 
tenemos siempre u n a s o l u c i ó n a m a n o . 

E l signo l i n g ü í s t i c o m á s asequible a la i n v e s t i g a c i ó n es el lexe-
m a , la pa labra l éx i ca que t iene f o r m a f o n o l ó g i c a (el significante) 
y con ten ido s e m á n t i c o (el s ignif icado) . Los lexemas se d i v i d e n en 
clases l éx i ca s . 

¿ Q u é entendemos por la per tenencia de u n lexema a una de-

5 4 Véase al respecto, C H O M S K Y , " O n W H - M o v e m e n t " ; Lectures on Govern­
ment. . . ; y Some Concepts and Consequences of... en los que trata la "aboutness re­
lation". 

5 5 E s la hipótesis que ha sido defendida en N . C H O M S K Y y H . L A S N I K , 
"Filters and Control", LI, 8 (1977), 425-504. 

5 6 E s la interpretación que se defiende explícitamente en C H O M S K Y , Lec­
tures on Government... 

5 7 De ahí viene la insistencia en que la lingüística sea parte de la semióti­
ca, el estudio de los signos tanto ligüísticos como no lingüísticos. 
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t e r m i n a d a clase léx ica? E l lexema mesa, po r e jemplo, es u n sus­
t an t i vo , por lo que es capaz de funcionar como el n ú c l e o de u n 
const i tuyente con f u n c i ó n n o m i n a l . E l ser sustantivo es propie­
dad inherente , que podemos representar asignando a mesa el ras­
go inherente [ + N ] . 

Se presenta el p rob lema de saber si [ + N ] fo rma parte del sig­
nif icante o del significado o si se t ra ta de u n signo. Si fo rma parte 
del s ignificante, no pertenece al significante fono lóg ico sino a u n 
sistema dis t in to : el significante s i n t á c t i c o 5 8 ; si fo rma parte del sig­
n i f icado , no es comparable con lo que entendemos usualmente 
por s ignif icado, de modo que se t ra ta de u n subsistema indepen­
diente en el significado. 

L a i n t e r p r e t a c i ó n de [ + N] como u n signo l i n g ü í s t i c o requie­
re la i d e n t i f i c a c i ó n de u n significante y u n significado. C o m o la 
c a t e g o r í a l éx ica de u n lexema de t e rmina la f u n c i ó n s i n t á c t i c a que 
puede d e s e m p e ñ a r , vale m á s buscar c ó m o se debe in terpre tar la 
f u n c i ó n s i n t á c t i c a 5 9 . L i m i t á n d o n o s a las funciones tales como el 
sujeto, el complemento d i rec to , etc., o sea, las funciones n o m i n a ­
les, se nos presentan dist intos enfoques en el marco del estructu-
ra l i smo. M a r t i n e t sostiene que los lexemas (o monemas en su 
t e r m i n o l o g í a ) no t ienen f u n c i ó n sino que la asumen, por su per­
tenencia a cierta clase func iona l , en u n contexto de te rminado . E l 
rasgo inherente [ + N], po r consiguiente, es t ra tado como u n sig­
nif icante con significado " f u n c i ó n n o m i n a l " . R o j o , en cambio , 
sostiene que hay funciones en la f o r m a del significante, que son 
el sujeto, etc., y funciones en la f o r m a del significado, ta l como 
' ' agen te" , etc. L a existencia de u n a clase de ' ' t ranspositores ' ' sólo 
t iene sentido si opera sobre u n signo, cambiando su significante 
y s ignif icado; es inconcebible que los transpositores se l i m i t e n a 
c amb ia r solamente el s ignif icante, o el s ignif icado. 

D a d a la existencia de u n signo como que, que convierte la fun­
c i ó n ve rba l en adjet iva, debemos a sumi r que u n concepto como 
"clase l é x i c a v e r b a l " es u n signo. E l uso del signo que no convier­
te el verbo en adjet ivo, sino que se crea u n a f u n c i ó n m á s inc lu ­
yente compuesta por que y el constituyente cuyo n ú c l e o es u n verbo; 
esta f u n c i ó n m á s inc luyente tiene como n ú c l e o el signo que. L a 
t r a n s p o s i c i ó n consiste, pues, en el uso de que y u n consti tuyente 
con n ú c l e o verba l en u n a c o n s t r u c c i ó n m á s global con n ú c l e o que 

5 8 U n a propuesta similar se halla en G . R o j o , " L a función sintáctica co­
mo forma del significante", Verba, 6 (1979), 107-151. 

5 9 V é a n s e A . M A R T I N E T , Éléments de linguistique générale, P . U . F . , Paris, 
1960; G . Rojo , Aspectos básicos de sintaxis funcional, Ágora, Málaga, 1983. 
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y f u n c i ó n adjetiva. Se sigue de esto que el signo que t iene rasgo 
s i n t á c t i c o [ + A] con la " f u n c i ó n a d j e t i v a " , o sea, que el signo que 
t iene significante [ + A] y significado " f u n c i ó n ad j e t i va" . 

C o n esto se definen dos problemas dis t intos . E n p r i m e r l u ­
gar, el signo que se compone del significante [ + A] y el significa­
do " f u n c i ó n ad je t iva" fo rma parte de todos los adjetivos; és tos 
c o n s t i t u i r á n , por consiguiente, u n solo signo. Para poder d is t in ­
g u i r l o de los signos usuales l lamados lexemas o morfemas, que 
t ienen significante fonológico , c o n v e n d r í a n definir una nueva clase 
de signos l lamados clasemas. Los clasemas t e n d r í a n significante 
no f o n o l ó g i c o , sino puramente g ramat ica l y significado funcional 
o re lac iona l ; o sea, el significado consiste en los valores que asu­
m e n en u n contexto de acuerdo con las relaciones que exhiben. 
E n segundo lugar , los signos que a s í se def inen no son indepen­
dientes, aunque c o n v e n d r í a considerarlos como los n ú c l e o s de la 
c o n s t r u c c i ó n . Si la secuencia que + c l á u s u l a se compor ta como 
u n adje t ivo , y tiene f u n c i ó n adjet iva, se debe considerar que como 
el n ú c l e o de la secuencia. Esto va en con t ra de la h i p ó t e s i s de que 
los n ú c l e o s pueden funcionar s iempre como signos a u t ó n o m o s en 
el d i scurso 6 0 . 

E l t r a t amien to de la r e l a t i v i z a c i ó n como t r a n s p o s i c i ó n de la 
f u n c i ó n ve rba l a la adjet iva median te el signo que u otros que se 
le parecen tiene repercusiones notables en la d i s c u s i ó n sobre q u é 
debe entenderse por signo l i n g ü í s t i c o . L a i n v e s t i g a c i ó n de las pro­
piedades del signo l i n g ü í s t i c o es el centro de gravedad de la t e o r í a 
es t ruc tura l . E n resumidas cuentas, la supuesta a d j e t i v a c i ó n de las 
c l á u s u l a s relativas e s t á relacionada con la i n v e s t i g a c i ó n de las ca­
r a c t e r í s t i c a s del signo l i n g ü í s t i c o , p r e o c u p a c i ó n fundamenta l del 
es t ruc tura l i smo. D e a h í que este aspecto haya cons t i tu ido el foco 
de i n t e r é s de los estructuralistas. Los generativistas, en cambio , 
no le conf ieren n i n g u n a p o s i c i ó n p r iv i l eg i ada , ya que se t ra ta de 
u n a m e r a h i p ó t e s i s de t rabajo que no afecta n i n g ú n pun to central 
de la t e o r í a . 

5 .1 .2 . L a d i s t r i b u c i ó n de los p ronombres relat ivos y , sobre todo, 
su ausencia de la p o s i c i ó n indefensa (con e x c e p c i ó n de que), no 

6 0 Este tipo de razonamiento no se halla en los estudios estructurales que 
he consultado; no obstante, permite comprender las preocupaciones que 
detectan en ellos. Véanse los trabajos de A L A R C O S , op. cit.; Gramática estructu­
ral, Gredos, Madrid, 1951; " M e t o d o l o g í a estructural y funcional en 
l ingüíst ica", REL, 7(1977), 1-16; " U n i t é distinctives et unités distinctes", La 
Linguistique, 14 (1978), 39-53; M . M A H M O U D I A N , Pour enseigner le français, 
P . U . F . , Paris, s. a.; M A R T I N E T , op. cit.; art. cit.; Rojo, op. cit.; art. cit. 
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ha sido tema de i n v e s t i g a c i ó n predi lecto entre los estructuralis-
tas. Esto se debe a que su estudio no a r r o j a r á nueva luz sobre q u é 
debe entenderse por signo l i n g ü í s t i c o . L a ausencia de los p r o n o m ­
bres relativos de la p o s i c i ó n indefensa no pueden considerarse co­
m o prop iedad de los signos que pertenecen a la clase de los 
p ronombres relat ivos, sino que, en todo caso, const i tuye u n fenó­
meno de i n t e r é s para el estudio de la t r a n s p o s i c i ó n . Se in terpre­
ta, pues, como u n f e n ó m e n o secundario, cuya exp l i cac ión d e b e r í a 
hallarse en una t e o r í a adecuada de la t r a n s p o s i c i ó n . 

L a s i t u a c i ó n es d is t in ta en la t r a d i c i ó n generat iva, en que la 
ausencia de los pronombres relativos de la pos i c ión indefensa cons­
t i tuye uno de los f e n ó m e n o s m á s interesantes desde u n pun to de 
vista t e ó r i c o . 

E l i n t e r é s se debe a los esfuerzos generativos por cons t ru i r u n 
mode lo l i n g ü í s t i c o que expl ique la mane ra como los n i ñ o s apren­
den su lengua ma te rna 6 1 . Los datos l i n g ü í s t i c o s en los que se ba­
sa el n i ñ o son compatibles con u n a gran va r iedad de modelos 
gramaticales, pero no son lo suficientemente exp l í c i t o s , detalla­
dos y s i s t e m á t i c o s para p e r m i t i r l e elegir el modelo adecuado de 
entre los t e ó r i c a m e n t e posibles con m é t o d o s esencialmente deduc­
t ivos . Esto se ve claramente si se t ra ta de datos " n e g a t i v o s " , o 
sea, de construcciones agramaticales. E l l i n g ü i s t a puede descu­
b r i r q u é construcciones son agramaticales median te pruebas em­
p í r i ca s s i s t emá t i ca s ; el n i ñ o , en cambio, no dispone de una n ó m i n a 
de construcciones agramaticales, ya que el no haber encontrado 
u n a de te rminada c o n s t r u c c i ó n entre las que ha o í d o puede ser ac­
c identa l . N o es plausible suponer que la ausencia de los p r o n o m ­
bres relat ivos de la p o s i c i ó n indefensa cons t i tuya u n dato 
perceptible para el n i ñ o . D e esto se sigue que las "ausencias" son 
el resultado del aná l i s i s que adopta el n i ñ o , y no su causa. L a cues­
t i ó n p r i m o r d i a l es saber q u é propiedades de los p ronombres rela­
t ivos le p e r m i t e n conc lu i r que su uso en p o s i c i ó n indefensa es 
in to le rab le . Este t i po de datos " n e g a t i v o s " cons t i tuyen , por con­
siguiente, la p iedra de toque de los modelos que se someten a i n ­
v e s t i g a c i ó n E n la med ida en eme los datos " n e g a t i v o s " sean 
deducibles de u n modelo de te rminado , és te se c o n s i d e r a r á como 

6 1 Esto ha sido preocupación constante en las investigaciones generativas 
tratada en muchos trabajos. L a exposición más clara del tema se halla en 
C H O M S K Y , Aspects of the Theory of Syntax, M I T Press, Cambridge, 1965; " R e ­
marks on Nominalization"; véase también K . W E X L E R , y P. C U L I C O V E R , For­
mal Principles of Language Acquisition, M I T Press, Cambridge, 1980. 
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m á s adecuado, ya que el modelo pe rmi te sacar las mismas con­
clusiones que saca el n i ñ o . 

O t r o t ema predilecto de i n v e s t i g a c i ó n lo const i tuye el estudio 
de la c a t e g o r í a v a c í a , ya que és t a no puede ser in terpre tada como 
u n dato que p e r m i t a al n i ñ o const ru i r su g r a m á t i c a , sino que su 
existencia sólo se in te rpre ta como el resultado de una g r a m á t i c a 
de te rminada , cons t ru ida sobre la base de datos " v i s i b l e s " 6 2 . 

5.1.3. L a diferente a p r e c i a c i ó n de la impor tanc ia que revisten dos 
f e n ó m e n o s relacionados con el uso de las c l á u s u l a s relativas es con­
secuencia de los dist intos objetivos p r imord ia l e s que persiguen el 
es t ruc tura l i smo y el generat ivismo. 

E n el marco de la t e o r í a es t ructura l es fundamenta l la invest i­
g a c i ó n de q u é debe entenderse por signo l i n g ü í s t i c o , o sea, q u é 
propiedades tiene el signo l i n g ü í s t i c o . D a d o el c a r á c t e r e n i g m á t i ­
co del signo que, conviene someter a u n a i n v e s t i g a c i ó n detallada 
la a s o c i a c i ó n en él de u n significante y u n s ignif icado. L a h i p ó t e ­
sis de la t r a n s p o s i c i ó n categorial pe rmi t e obtener u n a interpreta­
c i ó n coherente de las propiedades del signo que. L a insistencia en 
la supuesta a d j e t i v a c i ó n de la c l á u s u l a re la t iva tiene r e l a c i ó n d i ­
recta y j u s t i f i c a c i ó n completa en el marco del es t ructura l i smo. E n 
el marco de la t e o r í a generat iva es fundamen ta l la i n v e s t i g a c i ó n 
de las g r a m á t i c a s de que disponen los hablantes. Estas g r a m á t i ­
cas se cons t ruyen sobre la base de los datos que t o m a n en consi­
d e r a c i ó n a l aprender su lengua ma te rna . Los datos " n e g a t i v o s " , 
tales como la ausencia de u n signo de c ier ta p o s i c i ó n o la existen­
cia de la c a t e g o r í a v a c í a , no se cuentan entre los datos que sirven 
para la c o n s t r u c c i ó n de la g r a m á t i c a , sino que son el efecto de 
la c o m p o s i c i ó n de u n a g r a m á t i c a de te rminada . Los datos "nega­
t i v o s " deben cons t i tu i r u n tema de i n v e s t i g a c i ó n impor t an t e , ya 
que p e r m i t e n comproba r la a d e c u a c i ó n de los modelos que cons­
t r u y e n los l i n g ü i s t a s Los modelos adecuados se d i s t inguen de los 
ineficaces en que p e r m i t e n deduci r los datos " n e g a t i v o s " como 
resultado de las propiedades que se h a n descubierto en los datos 
posi t ivos. L a insistencia en la ausencia de los p ronombres rela t i ­
vos de la p o s i c i ó n indefensa se mues t ra p lenamente jus t i f icada , 
si tenemos en cuenta las preocupaciones fundamentales de la teo­
r í a genera t iva . C o n c l u i m o s que los objet ivos dis t intos que persi-

6 2 V é a n s e C H O M S K Y , Lectures on Government..., y sobre todo D . B O U C H A R D , 
On the Content of Empty Categories, tesis doctoral, Massachusetts Institute of Tech­
nology, Cambridge, 1981. 
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guen el es t ructura l ismo y el generat ivismo jus t i f i can la d is t in ta 
a p r e c i a c i ó n de la impor tanc ia de estos dos f e n ó m e n o s l i ngü í s t i cos . 

5.2. El criterio de la ' 'simplicidad "en el estructuralismo y el generativismo 

5.2.0. N o escapa a nadie que las h i p ó t e s i s propuestas p o r los es-
tructuralistas t ienen una estructura menos complicada que las que 
defienden los generativistas. Los c a p í t u l o s precedentes son testi­
m o n i o de ello. E l c r i t e r io de la " s i m p l i c i d a d " se acepta en las dos 
t e o r í a s , e n t e n d i é n d o s e que de las h i p ó t e s i s descr ip t ivamente vá l i ­
das se debe prefer i r la m á s s imple . L a mayor comple j idad de las 
n i p ó t e s i s enmarcadas en la t e o r í a generat iva p o d r í a ser tomada 
como su pun to d é b i l ; de hecho, los estructuralistas t ienden a t i l ­
darlas de excesivamente compl icadas 6 3 . M o s t r a r e m o s en este ca­
p í t u l o que el cr i ter io de " s i m p l i c i d a d " tiene dist inta i n t e r p r e t a c i ó n 
en los dos marcos t e ó r i c o s . 

5 . 2 . 1 . L a s impl i c idad que buscan los estructuralistas no se discu­
te e x p l í c i t a m e n t e ; se t ra ta de u n c r i t e r io i m p l í c i t o que g u í a sus 
esfuerzos 6 4. I n t e n t a r é de f in i r lo , s iguiendo los pasos que h a n da­
do . E n su estudio sobre " E s p a ñ o l / q u e / " , E m i l i o M a r c o s insiste 
en que es necesario d i s t i ngu i r los datos pert inentes de los no per­
tinentes desde el p u n t o de vista estructural . Se t ra ta , pues, de des­
cartar los datos cuya exp l i cac ión no puede dar la t e o r í a l i ngü í s t i ca . 
E l p r o b l e m a estr iba en entender c ó m o se sabe que ciertos aspec­
tos del lenguaje no t ienen per t inenc ia en la t e o r í a l i n g ü í s t i c a . L a 
respuesta de los estructuralistas se reduce a u n a serie de a f i rma­
ciones a x i o m á t i c a s : no f o r m a n parte del quehacer l i n g ü í s t i c o los 
datos que pertenecen a la sustancia, n i los que no t ienen in te rpre­
t a c i ó n es t ructural ; hay que separar lo variable de lo "cons t an te" , 
que const i tuye el foco de i n t e r é s exclusivo de la l i n g ü í s t i c a estruc­
t u r a l . L a que se define as í es u n a t e o r í a del signo l i n g ü í s t i c o ; el 
comet ido de los l i n g ü i s t a s es s implemente ha l la r la serie de pro­
piedades menos compleja que defina el signo l i n g ü í s t i c o . L a ex­
c l u s i ó n de los hechos de sustancia se basa en la c o n s i d e r a c i ó n de 
que el signo representa la u n i ó n constante de u n a f o r m a del sig­
nif icante con u n a f o r m a del s ignif icado; la constancia de la u n i ó n 

6 3 Son elocuentes las palabras de E M I L I O A L A R C O S : "Aunque admiramos 
la rigurosa construcción mental de la llamada gramática generativa y trans­
formativa [...], se ha de decir con toda sinceridad que [...] no añaden prácti­
camente nada nuevo a lo que ya sab íamos" , Estudios de gramática funcional..., 
p. 10. 

6 4 Muchas veces, las razones de "simplicidad" se aducen indirectamen­
te como "conveniencia" o de "lógica de la invest igac ión". 
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da cuenta de por q u é se considera como puramen te l i n g ü í s t i c o 
só lo lo invar iab le , que subyace a las manifestaciones variables. 

D a d a la d e f i n i c i ó n de u n a lengua como u n sistema s i m b ó l i c o , 
o sea, u n sistema de signos, el c r i te r io de la s imp l i c idad se pone 
de manif iesto de varias maneras. Se busca u n sistema u n i t a r i o , 
con pocas clases de signos, regidos por el m e n o r n ú m e r o posible 
de p r inc ip ios estructurales. E l c a r á c t e r global de los estudios t e ó ­
ricos representativos no sólo se debe a falta de espacio y t i empo , 
sino t a m b i é n a u n in ten to de res t r ing i r severamente los concep­
tos y definiciones p r i m i t i v o s , ampl i ando en lo posible las deriva­
ciones que comple ten la t e o r í a . A s í , po r e jemplo, A n d r é M a r t i n e t 
construye su t e o r í a funcional sobre el concepto de m o n e m a , u n i ­
dad p r i m a r i a , der ivando de él conceptos secundarios mediante una 
serie de deducciones que se suponen l ó g i c a m e n t e necesarias o ac­
cesibles a la i n t u i c i ó n . E m i l i o Alarcos se mues t ra m á s " l i b e r a l " , 
pero construye toda su t e o r í a de las c a t e g o r í a s l éx i ca s sobre la ba­
se del concepto p r i m i t i v o de " s igno independ ien t e " , def iniendo 
los verbos como signos independientes por esencia, los nombres 
como signos dependientes de los verbos, aunque independientes 
p o r accidente, etc. 

L a t e o r í a l i n g ü í s t i c a m á s " s i m p l e " es, po r t an to , la que usa 
menos conceptos y definiciones p r i m i t i v a s . Este c r i t e r io de " s i m ­
p l i c i d a d " puede mantenerse en el marco t e ó r i c o es t ructura l , ya 
que la l i n g ü í s t i c a se considera como la ciencia de los signos l i n ­
g ü í s t i c o s . 

5 .2 .2 . E n la t r a d i c i ó n generat iva abundan las discusiones sobre 
el cr i ter io de la " s i m p l i c i d a d " 6 5 . Se considera que tiene per t inen­
cia solamente si se c o m p a r a n dos h i p ó t e s i s descr ip t ivamente ade­
cuadas; o sea, sólo en el caso de que dos h i p ó t e s i s describan de 
u n a manera eficaz los mismos datos t e n d r á sentido apl icar el c r i ­
t e r io de la " s i m p l i c i d a d " 6 6 . C o m o esta s i t u a c i ó n casi nunca se 

6 5 Y a se halla en C H O M S K Y , The Logical Structure of Linguistic Theory, Ple­
num, New York, 1975 [ I a ed., 1955]. Véase también R . P. B O T H A , The Func­
tion of the Lexicon in Transformational Generative Grammar, Mouton, The Hague, 
1968. 

6 6 L a "medida de eva luac ión" (evaluation measure) ha sido estudiada con 
mayor detenimiento en N . C H O M S K Y y M . H A L L E , The Sound Pattern of English, 
Harper & Row, New York, 1968, donde se aplica a la teoría fonológica. E n 
M . H A L L E , "Phonology in Generative Grammar", Word, 18 (1962), 54-72, 
encontramos una exposición particularmente convincente, así como otras re­
lativas a la necesidad de usar rasgos fonológicos en vez de fonemas, como uni­
dades fundamentales del análisis fonológico. 
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presenta al invest igador, el c r i t e r io ha tenido pocos efectos en la 
i n v e s t i g a c i ó n 6 7 . 

H a y , eso sí, u n esfuerzo permanente y constante por reduc i r 
en lo posible el n ú m e r o de conceptos y definiciones p r i m i t i v a s , 
pero no se evi tan inventar ios bastante extensos. E l c r i t e r io no se 
tiene en cuenta en el m o m e n t o de const ru i r h i p ó t e s i s , sino des­
p u é s de fo rmula r l a s 6 8 . 

E n los ú l t i m o s a ñ o s se nota o t ra i n t e r p r e t a c i ó n del c r i t e r io , 
í n t i m a m e n t e l igada con u n o de los cometidos fundamentales de 
la g r a m á t i c a generat iva. Se t ra ta de saber c ó m o el hablante ha 
adqu i r i do los conocimientos que pone en p r á c t i c a al hablar y en­
tender su lengua mate rna . Los datos de que dispone son re la t iva­
mente a s i s t e m á t i c o s y defectuosos, de modo que el aprendizaje 
se realiza en circunstancias poco favorables. 

L a tarea de cons t ru i r u n a g r a m á t i c a adecuada debe ser re la t i ­
vamente sencilla, ya que los datos no son suficientes para poder 
basar en ellos reglas complejas. E l c r i t e r io de " s i m p l i c i d a d " que 
se in t roduce de esta manera no es c r i te r io m e t o d o l ó g i c o general, 
sino una h i p ó t e s i s de t rabajo re la t iva a la a d q u i s i c i ó n de las len­
guas naturales. L a h i p ó t e s i s parece ser incompat ib le con la enor­
me c o m p l e j i d a d de los datos l i n g ü í s t i c o s . L a aparente 
c o m p a t i b i l i d a d se resuelve suponiendo que la g r a m á t i c a se com­
pone de u n a serie de " t e o r í a s " sumamente sencillas, cada una 
de las cuales explica una p e q u e ñ a parte de los datos; as í , por ejem­
plo , la " t e o r í a " de los Casos explica la d i s t r i b u c i ó n de SN; la " teo­
ría" X-barra explica la c o m p o s i c i ó n in terna de los constituyentes; 
la " t e o r í a " de la c a t e g o r í a v a c í a expl ica la d i s t r i b u c i ó n de la mis­
m a , e tc . 6 9 L a comple j idad de los datos se explica de dos mane-

6 7 E l llamado "generativismo semánt ico" se basó en consideraciones de 
"simplicidad", como se puede ver en G . L A K O F F , Irregularity in Syntax, Holt, 
Rinehart & Winston, New York, 1970; y J . D . M C C A W L E Y , "Where Do Noun 
Phrases Come From'' , en R . Jacobs y P. Rosenbaum (eds.), Readings in English 
Transformational Grammar. Los estudios de C H O M S K Y , "Remarks on Nomina-
lization", y de M . B R A M E , Conjectures and Refutations in Syntax and Semantics, 
Elsevier-North Holland, New York, 1 9 7 6 , mostraron las falacias del "genera­
tivismo semánt ico" , que ya no se toma en consideración en los estudios gene­
rativos actuales. 

6 8 A l respecto deben mencionarse los estudios de R . F R E I D I N , "Cyclicity 
and the Theory of Grammar" , LI, 9 ( 1 9 7 8 ) , 3 1 - 1 2 6 ; y J . K O S T E R , Locality 
Principies in Syntax, Foris, Dordrecht, 1 9 7 8 . 

6 9 Véanse C H O M S K Y , Lectures on Government...; Some Concepts and Consequen-
ces...;J. K O S T E R , op. cü.; y las tesis doctorales citadas de B O R E R , B O U C H A R D , 
J A E G G L I , M A R A N T Z y S T O W E L L , que ponen en práctica esta hipótesis funda­
mental. 
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ras: en p r i m e r lugar , la i n t e r a c c i ó n o la a c c i ó n en con jun to de 
estas " t e o r í a s " hace que se conjuguen varios factores indepen­
dientes en la i n t e r p r e t a c i ó n o p r o d u c c i ó n de los datos l i n g ü í s t i ­
cos; en segundo lugar , aparte del sistema nuclear que se aprende 
f á c i l m e n t e se adquiere u n sistema pe r i f é r i co con es t ructura m á s 
compleja , def in ida mediante " t e o r í a s " pe r i f é r i ca s de cier ta com­
ple j idad . 

N ó t e s e que el estudio de las c l á u s u l a s relativas ha ar ro jado re­
sultados m u y " s i m p l e s " : la " t e o r í a " de los Casos es pobre en 
reglas; la " t e o r í a " de la a n á f o r a se compone de u n solo p r i n c i ­
p i o ; la " t e o r í a " de los p ronombres a n a f ó r i c o s no l igados cuenta 
con u n solo p r i n c i p i o ; etc. L a comple j idad de los datos se debe 
a que varias t e o r í a s se ap l ican al m i s m o t i empo , re f i r iendo a dis­
t intos aspectos de la c o n s t r u c c i ó n per t inente . L a h i p ó t e s i s gene­
ra t iva obedece, pues, al c r i t e r io de la " s i m p l i c i d a d " ta l como se 
in te rpre ta actualmente en la t e o r í a generativa. 

E n resumidas cuentas, en los estudios generativos debemos dis­
t i n g u i r entre el c r i t e r io m e t o d o l ó g i c o de " s i m p l i c i d a d " , s e g ú n el 
cual de dos h i p ó t e s i s e m p í r i c a m e n t e fundadas se debe escoger la 
m á s " s i m p l e " , lo que supone u n esfuerzo general de reduc i r el 
n ú m e r o de conceptos p r i m i t i v o s , y una h i p ó t e s i s de t rabajo re­
ciente, basada en la c u e s t i ó n del aprendizaje de las lenguas na tu ­
rales, s e g ú n la cual son " s i m p l e s " las dist intas " t e o r í a s " que 
expl ican aspectos de terminados de los datos l i n g ü í s t i c o s , t e o r í a s 
que deben ser adquir idas sobre la base de datos defectuosos y que, 
por ende, deben ser poco complejas. 

5 .2.3. L a diferente i n t e r p r e t a c i ó n que dan los estructuralistas y 
los generativistas al concepto de " s i m p l i c i d a d " se debe a dos cir­
cunstancias que conviene tener en cuenta. L a p r i m e r a es que el 
objeto de i n v e s t i g a c i ó n del es t ructura l i smo, el signo l i n g ü í s t i c o , 
se considera h o m o g é n e o , por lo que su e x p l i c a c i ó n se supone ho­
m o g é n e a t a m b i é n , mient ras que los generativistas no creen ho­
m o g é n e o su objeto de estudio, la g r a m á t i c a que ha a d q u i r i d o el 
hablante de u n a lengua n a t u r a l . E l c r i t e r io de " s i m p l i c i d a d " t ie­
ne i n t e r p r e t a c i ó n mucho m á s evidente en el estructuralismo, donde 
casi nunca se discute seriamente, que en el genera t iv ismo, que 
cuenta con u n a la rga t r a d i c i ó n de discrepancias e x p l í c i t a s al res­
pecto. L a segunda c i rcunstancia es que la " s i m p l i c i d a d " , cri te­
r i o aceptado en todas las ciencias, const i tuye al m i s m o t i empo en 
el marco del genera t iv ismo u n a h i p ó t e s i s de t rabajo concerniente 
a las conclusiones que es l íc i to sacar de u n a t e o r í a general del 
aprendizaje de las lenguas naturales. 



106 JAN SCHROTEN NRFH, XXXV 

5.3. La "función" en el estructuralismo y el generativismo 

5.3.0. E l concepto de f u n c i ó n se encuentra en los dos marcos t e ó ­
ricos que estamos comparando. L a corriente estructural con la que 
se siente afín E m i l i o M a r c o s se suele l l amar funcional ismo o gra­
m á t i c a funcional ; la t e o r í a generat iva t iende a dedicar bastante 
a t e n c i ó n a consideraciones funcionales. Nuevos modelos insp i ra ­
dos por el generativismo " o r t o d o x o " , tales como D i k y B r a m e 7 0 , 
se declaran funcionales o subrayen la i m p o r t a n c i a del concepto 
de f u n c i ó n . E l uso del m i s m o t é r m i n o no delata una convergen­
cia de dist intos modelos; la f u n c i ó n f o r m a parte de t e o r í a s d i s t i n ­
tas, con d i s t in ta i n t e r p r e t a c i ó n , como veremos en esta s e c c i ó n . 

5 . 3 . 1 . Los "estudios de g r a m á t i c a f u n c i o n a l " de E m i l i o M a r c o s 
def inen la o r i e n t a c i ó n t e ó r i c a del autor ; A n d r é M a r t i n e t es autor 
de una " g r a m á t i c a f u n c i o n a l " del f r a n c é s ; otros l i n g ü i s t a s estruc-
turalistas discuten el concepto de " f u n c i ó n " en la l ingü ís t i ca . ¿ Q u é 
se entiende en estos estudios por f u n c i ó n ? N ó t e s e que l a d e n o m i ­
n a c i ó n no se define e x p l í c i t a m e n t e ; la p r e s e n t a c i ó n m á s clara se 
ha l la en el prefacio de E m i l i o M a r c o s : 

El enfoque que predomina en [los estudios que en este l ibro se 
recogen], estructural y funcional, ya no representa hoy en nuestro 
país ninguna novedad. Todos —y en todos los dominios c i en t í f i cos -
manejamos ahora con habilidad — y hasta con frivolidad— esos dos 
adjetivos "estructural" y " func iona l " , y los correspondientes sus­
tantivos "estructura" y " f u n c i ó n " . Cualquiera podrá ver que en 
estos estudios se adoptan puntos de vista procedentes de tres gran­
des maestros: Hjelmslev, Jakobson y Mart inet , . . . 7 1 

D e l contenido de los estudios que a c o m p a ñ a n a este prefacio 
podemos deduci r que lo func iona l reside en la p r e o c u p a c i ó n por 
la f u n c i ó n que cumple el signo en el discurso. D a d a la pol isemia 
del concepto de f u n c i ó n , esto no aclara c ó m o se debe def in i r la 
o r i e n t a c i ó n . Por ejemplo, se puede sostener que la f u n c i ó n del uso 
de los p ronombres es la a b r e v i a c i ó n de lo consabido, con lo que 
f u n c i ó n viene a ser algo como causa; podemos decir t a m b i é n que 

7 0 S. C . DIK, Functional Grammar, North-Holland, Amsterdam, 1978; Stu­
dies in Functional Grammar, Academic Press, London, 1980; M . B R A M E , Essays 
Toward Realistic Sintax, Amrofer, Seattle, 1979. 

7 1 A L A R C O S , op. cit. 
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los constituyentes que se hal lan en p r i m e r a pos i c ión t ienen la fun­
c i ó n , o sea, la tarea de de f in i r el " t e m a " del enunciado. L o fun­
c iona l que or ienta los estudios de Marcos y M a r t i n e t debe 
entenderse de una manera m á s espec í f i ca , ya que se asocia con 
lo es t ruc tura l . Si por estudio es t ructura l l i n g ü í s t i c o entendemos 
el estudio del signo l i n g ü í s t i c o , estudio funcional debe entenderse 
como el estudio de las funciones que cumplen los signos. L a fun­
c i ó n de u n signo ha de entenderse como las relaciones que con­
trae con otros signos, con lo que se define, en real idad, el cometido 
de la sintaxis en sentido t r ad i c iona l . Esta i n t e r p r e t a c i ó n l i m i t a se 
j u s t i f i c a debido a que el es t ruc tura l i smo no funcional se dis t ingue 
precisamente por el descuido de la sintaxis. Los estudios de Ber¬
n a r d Pot t ie r , por e jemplo, no t r a tan l a sintaxis p rop iamente d i ­
cha (aunque no faltan algunas observaciones dispersas al respecto), 
sino que se l i m i t a n a presentar u n a i n v e s t i g a c i ó n de la mor fos in -
tax is . E l func ional i smo es t ructura l ha de entenderse, pues, como 
u n a s imple et iqueta para designar a la i n v e s t i g a c i ó n es t ruc tura l 
de t i p o s i n t á c t i c o . 

A este sentido estricto se a ñ a d e o t ro m á s a m p l i o ; se t ra ta de 
u n a " o r i e n t a c i ó n f u n c i o n a l " , que sobrepasa los l í m i t e s de la s in­
taxis p rop iamente d icha . E n esta o r i e n t a c i ó n funcional se i n c l u ­
y e n aspectos es t i l í s t icos y textuales, a s í como p r a g m á t i c o s y 
s o c i o l i n g ü í s t i c o s . E n resumidas cuentas, el funcional ismo estruc­
t u r a l comprende el estudio de la sintaxis del signo l ingüís t ico , orien­
t á n d o s e t a m b i é n hacia la i n v e s t i g a c i ó n de las " f u n c i o n e s " —o 
valores— es t i l í s t i cas , textuales, y recientemente, p r a g m á t i c a s y 
s o c i o l i n g ü í s t i c a s . 

5 .3 .2 . E l func ional i smo que se t ra ta en g r a m á t i c a generat iva se 
manif ies ta como una o r i e n t a c i ó n especulativa sobre los f e n ó m e ­
nos l i n g ü í s t i c o s . Se puede rastrear en u n a serie de exposiciones 
relat ivas a la r a z ó n de ser del modelo exp l ica t ivo , o de sus aspec­
tos m á s peculiares. Por e jemplo , dada la equivalencia de las es­
t ruc turas activas t ransi t ivas y las pasivas, se p r o p o n í a u n a regla 
de p a s i v i z a c i ó n que c o n v e r t í a las estructuras activas en las pasi­
vas correspondientes. L a " r e g l a de p a s i v i z a c i ó n " se caracteriza­
ba como u n a sola o p e r a c i ó n , consistente en que el complemento 
d i rec to de la es t ructura ac t iva se c o n v e r t í a en el sujeto de la pasi­
va , al m i s m o t i e m p o que se insertaba el verbo aux i l i a r ser cons­
t r u i d o con el par t ic ip io pasado del verbo pr inc ipa l . L a e s p e c u l a c i ó n 
func iona l c o n s i s t í a en in t en ta r descubr i r c ó m o se p o d í a expl icar 
que estas tres operaciones se d ie ran j u n t a s . L a respuesta ten ta t i ­
va ha sido que el verbo p r i n c i p a l se convier te en adjet ivo por la 
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t e r m i n a c i ó n del par t ic ip io pasado; los adjetivos no admi ten SN lé­
x ico en p o s i c i ó n de complemento , puesto que no le asignan mar ­
ca de Caso; si el verbo t r ans i t ivo requiere complemento di rec to , 
é s t e ha de convertirse en sujeto, adqu i r i endo marca de Caso de 
INFL, const i tuyente que no puede asociarse con el verbo en par­
t i c i p i o pasado, sino que requiere el uso del verbo finito ser. U n a 
e x p l i c a c i ó n de este t ipo puede ser caracterizada como func iona l , 
ya que los cambios se definen en f u n c i ó n de u n solo cambio fun­
damen ta l . 

N ó t e s e que en los estudios " f u n c i o n a l e s " n i siquiera se usa 
m u c h o este t é r m i n o , que se reduce a u n in ten to de establecer u n a 
cadena de causa y efecto; el efecto puede ser descrito como fun­
c i ó n , en sentido m a t e m á t i c o , de la causa 7 2 . 

E n u n sentido semejante, se puede sostener que ciertas res­
t r i cc iones re la t ivas a l a " l o c a l i d a d " de los f e n ó m e n o s 
l i n g ü í s t i c o s 7 3 t ienen f u n c i ó n p s i c o l ó g i c a , ya que la mente h u m a ­
na sólo puede realizar operaciones locales. Las restricciones tales 
como la Adyacencia , la Subyacencia y otras que no han sido t ra ­
tadas en este estudio se in te rpre tan , pues, en f u n c i ó n de la estruc­
t u r a de la mente h u m a n a . 

Se usa ot ro sentido m á s t é c n i c o cuando se dice que los consti­
tuyentes cuya " f u n c i ó n " en el enunciado o discurso ha quedado 
sin de f in i r p roducen la agramat ica l idad del enunciado. M u c h a s 
veces, se t ra ta de la f u n c i ó n g ramat ica l en sentido t r ad ic iona l , o 
la f u n c i ó n t e m á t i c a que se establece ac tua lmente 7 4 . 

N ó t e s e que no se d is t ingue u n a corr iente funcional en el ge-
ne ra t iv i smo , sino que se t ra ta de la m a y o r o menor a t e n c i ó n a 
ciertos aspectos m e t o d o l ó g i c o s denominados funcionales. E l fun­
c iona l i smo ocupa los estudios actuales de g r a m á t i c a generat iva, 
e n t e n d i é n d o s e por esto que se intenta hallar la " f u n c i ó n " de ciertos 
aspectos de la t e o r í a en otros. O sea, la es t ructura de las dist intas 
" t e o r í a s " que se p roponen y su i n t e r a c c i ó n se estudia teniendo 

7 2 Pueden considerarse fundamentales las obras de J . R . Ross, Constraints 
on Variables in Syntax, tesis doctoral, Massachusetts Institute of Technology, 
Cambridge, 1967 y de J . E . E M O N D S , A Transformational Approach to English 
Syntax: Root, Structure-Preserving and Local Transformations, Academic Press, New 
York, 1976, en que ni siquiera se usa la palabra "funcional". E n la línea de 
estos trabajos se halla el estudio de las "condiciones sobre las reglas" iniciado 
en C H O M S K Y , "Remarks on Nominalization"; véase también " O n - W H -
Movement". 

7 3 Véanse J . K O S T E R , op. cit.; T . S T O W E L L , op. cit. 
7 4 Véanse A . R O U V E R E T y J . R . V E R G N A U D , "Specifying Reference to the 

Subject", LI, 11 (1980), 97-203; y C H O M S K Y , Lectures on Government... 



NRFH, XXXV GRAMÁTICA GENERATIVA Y ESTRUCTURAL 109 

en cuenta sus efectos en las d e m á s " t e o r í a s " y en la in terpreta­
c i ó n g lobal del enunciado. 

5 .3 .3 . Conc lu imos que el auge del enfoque funcional en el estruc-
t u r a l i s m o y el generat ivismo no se debe a u n a convergencia de 
las dos t e o r í a s , sino que se t ra ta de dos desarrollos independien­
tes que no compar ten m á s que la et iqueta. E l estructural ismo fun­
c iona l define una corr iente or ien tada hacia el estudio de los 
f e n ó m e n o s s i n t ác t i co s , mient ras que el generat ivismo funcional 
define u n a p r e o c u p a c i ó n creciente por ciertos aspectos m e t o d o l ó ­
gicos, sin que se trate de u n a nueva o r i e n t a c i ó n . 

5.4. Resumen y conclusión 

E n el estudio de las c l áusu las relativas en e s p a ñ o l revisten cierto 
i n t e r é s dos f e n ó m e n o s que se h a n designado como la a d j e t i v a c i ó n 
de las c l á u s u l a s relativas y la d i s t r i b u c i ó n de los p ronombres rela­
t ivos. Se nota que los dos temas pueden y deben ser tratados, tanto 
en el m a r c o de la t e o r í a es t ruc tura l como en el marco de la t e o r í a 
genera t iva . N o cabe duda que las maneras espec í f icas de explicar 
los temas pueden adaptarse en los dos marcos t e ó r i c o s , o sea, las 
" t e o r í a s " que se han propuesto en u n a t e o r í a pueden ser adapta­
das a l a o t ra . E l va lor del m é t o d o es t ruc tura l o el generativo no 
puede ser de te rminado teniendo en cuenta, las " t e o r í a s " que se 
h a n propuesto para dar cuenta de estos dos temas de investiga­
c i ó n , puesto que é s t a s p o d r í a n haber sido adoptadas t a m b i é n en 
el o t ro marco t e ó r i c o . Observamos , eso sí , u n a diferente aprecia­
c i ó n de la impor t anc i a que t i enen los dos temas de i n v e s t i g a c i ó n . 
L a a d j e t i v a c i ó n de las c l á u s u l a s relativas ha const i tu ido el campo 
de estudio predi lecto de los estructuralistas, mientras que los ge-
nerat ivis tas se han most rado preocupados por la d i s t r i b u c i ó n de 
los p ronombres relativos. Esto se debe a los distintos objetivos que 
pers iguen. Si se in te rpre ta la i n v e s t i g a c i ó n l i n g ü í s t i c a como el es­
t u d i o del signo l i n g ü í s t i c o , se define el objeto de i n v e s t i g a c i ó n de 
los estructuralistas. Los generativistas, en cambio , consideran que 
la g r a m á t i c a de las lenguas naturales que han sabido cons t ru i r los 
hablantes es su objeto de i n v e s t i g a c i ó n . 

D e b i d o a la diferente o r i e n t a c i ó n de estructuralistas y genera­
t ivis tas , no sólo se comprende la a p r e c i a c i ó n d i s t in ta de temas de 
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i n v e s t i g a c i ó n determinados, sino t a m b i é n las discrepancias rela­
tivas al uso de conceptos aparentemente semejantes, tales como 
el de " s i m p l i c i d a d " y el de " f u n c i ó n " . 
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